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UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

ATA DE REUNIÃO

ATA NÚMERO 03/2022
Aos cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois, com início às nove horas, no Salão Nobre da Faculdade de Agronomia Eliseu Maciel –
Campus Capão do Leão, realizou-se sessão ordinária do Conselho Universitário - CONSUN da Universidade Federal de Pelotas, convocada e presidida
pela Professora Isabela Fernandes Andrade, Reitora,  com a participação dos seguintes conselheiros:  Ursula Rosa da Silva, Vice-Reitora;  Dirceu
Agostineto,  Diretor da Faculdade de Agronomia Eliseu Maciel;  Isabel Tourinho Salamoni, Vice-Diretora da Faculdade de Arquitetura e
Urbanismo;  Pedro Moacyr Peres Silveira, Diretor da Faculdade de Direito; Marcelo Felix Alonso,  Vice-Diretor da Faculdade de Meteorologia; Isabel
Cristina Rosa Barros Rasia,  Diretora do Centro de Ciências Socio-Organizacionais;  Cristiano Silva da Rosa,  Diretor da Faculdade de
Veterinária; Julieta Maria Carriconde Fripp, Diretora da Faculdade de Medicina; Ludmila Correa Muniz, Diretora da Faculdade de Nutrição; Gabriel
Gustavo Bergmann, Diretor da Escola Superior de Educação Física;  Carlos Walter Soares, Diretor  do Centro de Artes;  Paulo Ricardo Silveira
Borges,  Vice-Diretor  do Centro de Letras e Comunicação;  João Francisco Nascimento Hobuss, Diretor do Instituto de Filosofia, Sociologia e
Política; Gilson de Mendonça, Vice-Diretor do Instituto de Biologia;   Amanda Dantas de Oliveira, Diretora Adjunta do Centro de Desenvolvimento
Tecnológico;  Bruno Müller Vieira, Diretor do Centro das Engenharias;  Javier Eduardo Luzardo, Diretor  do Centro de Integração do
MERCOSUL;  Fabio Garcia de Lima, Diretor da Faculdade de Odontologia;  Álvaro Luiz Moreira Hypólito,  Diretor  da Faculdade de
Educação; Caroline De Leon Linck, Vice-Diretora da Faculdade de Enfermagem;Wilson João Cunico Filho, Diretor do Centro de Ciências Químicas,
Farmacêuticas e de Alimentos;  Sebastião Peres, Diretor do Instituto de Ciências Humanas; Fernando Jaques Ruiz Simões Junior, Diretor do Instituto
de Física e Matemática; Carlos Rogério Mauch, representante dos Professores Titulares; Alexandre Fernandes Gastal,  representante dos Professores
Associados;  Luciano Violcan Agostini, representante dos Professores Associados; Ana Clara Correa Henning, representante dos Professores Adjuntos;
 André Luis Porto Macedo, representante dos Professores Assistentes; Henrique Otto Coelho, representante dos Professores Assistentes; Douglas da
Silva Lindemann, representante dos Professores Auxiliares; Rogério Vanderlei de Lima Trindade, representante dos Professores Auxiliares;  Inácio
Crochemore Mohnsam da Silva,   suplente da  representante dos Coordenadores de Cursos de Pós-Graduação;    Daniele Baltz da Fonseca,  suplente
da  representante dos Coordenadores de Cursos de Pós-Graduação;  Giana da Silveira Lima,  representante dos Coordenadores de Cursos de Pós-
Graduação;    Guilherme Tomaschewski Netto,  suplente da representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Exatas);  Sigmar de
Lima,  representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Exatas);   Marcos César Borges da Silveira, suplente da representante dos
Coordenadores de Cursos de Graduação (Humanas);  Gustavo Peretti Wagner,  representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação
(Humanas);  José Ricardo Kreutz,  representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Vida);      Marcia Foster Mesko,   representante do
COCEPE; Bruno Rotta Almeida, representante do COCEPE;  Jacques Adolphe Gastão Reydams, representante Comunitário; Ana Carolina Issler
Ferreira Kessler, representante Comunitária; Arlete Araújo de Albuquerque (suplente), João Carlos Roedel Hirdes, Emileni Tessmer, Morgan Yuri
Oliveira Machado, Rogéria Aparecida Garcia, Sergio Eloir Teixeira Wotter (suplente) e Mateus Ávila Tavares, representantes do Pessoal Técnico-
Administrativo e Albio Ferreira da Costa, representante dos Servidores Técnico-Administrativos Inativos. Não compareceram os conselheiros:  Fábio
Vergara Cerqueira, representante dos Professores Titulares;  Lui Nörnberg, representante dos Professores Adjuntos;  Maria Manuela Alves
Garcia, representante dos Docentes Aposentados;  Beatriz Franchini, representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Vida); Mauro Roberto
Bom, representante Comunitário, por ter solicitado ser substituído; Jonathan Santos Pereira Feijó, Fabrício Sanches Medeiros, Victor Hugo Santos de
Oliveira,  Frederico Fensterseifer Weissheimer,  Rodrigo Paiva da Rosa, Francisco José Albuquerque Pereira  e  Jessyca Siemionko de
Antoni, representantes discentes . Compareceram ainda os convidados: Marco Aurélio Romeu Fernandes, Assessor da Reitora; Aline Ribeiro Paliga,
Chefe de Gabinete;  Jocasta Soares dos Santos, Assessora da Vice-Reitora;  Roseméri Gomes Gonçalves,  Secretária dos Conselhos
Superiores (SCS); Sabrina Marques D’Avila Toralles, Assistente em Administração (SCS); Priscila Mastrantonio Neves (SCS); Leandra Fagundes da
Silva (CPPD)    Paulo Roberto Ferreira Junior,  Pró-Reitor de Planejamento (PROPLAN); Tais Ulrich, Pró-Reitora de Gestão de Pessoas; Maria de
Fátima Cossio, Pró-Reitora de Ensino; Flavio Fernando Demarco, Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação; Airi Sacco Macias, Chefe do Núcleo de 
Acessibilidade e   Inclusão.  Com a verificação da existência de quórum, a senhora presidente iniciou a reunião cumprimentando os
conselheiros. Agradeceu pela compreensão de todos, por entender a demora do início da reunião, pela necessidade de sincronização da transmissão ao
vivo. Agradeceu ainda a presença de todos e solicitou que as manifestações fossem realizadas com calma, pela presença dos TILs e de membros da
Comunidade Surda. A seguir, passou aos Informes Gerais:  1) Participação da equipe da Secretaria dos Conselhos, Chefia de Gabinete e Assessor da
Reitoria; 2) Participação de Pró-Reitores, Superintendentes, Coordenadores e Servidores na discussão de pontos específicos; 3) Definição de teto (12h,
com intervalo) e 4) Uso de máscara obrigatório durante toda a sessão. Colocou em apreciação a participação de membros externos ao Conselho, sendo esta
aprovada, por unanimidade.  Aprovada pelo Conselho. Passou à análise do  Item 1.  APRECIAÇÃO DA PAUTA.  Disse que as reuniões têm sido
convocadas com antecedência e  os processos que serão tratados  têm sido disponibilizados no bloco também com antecedência.   Deixou a palavra à
disposição, para participação da votação da solicitação. O conselheiro Sérgio solicitou permissão para participação  da Coordenadora do Sindicato,
servidora Mara Beatriz Gomes. A conselheira Isabel solicitou que a ordem da apresentação das propostas de criação de cursos fosse realizada na mesma
ordem em que havia sido feita no COCEPE. Aprovada a participação das pessoas, conforme o mencionado na ordem do dia. A senhora presidente falou
sobre a pauta e leu o documento. Colocou a palavra à disposição dos conselheiros, para apreciação da ordem da pauta. A  servidora do   HE-UFPel-
EBSERH solicitou a colocação em pauta do assunto sobre redemocratização. A  senhora presidente respondeu que este assunto havia sido tratado na
reunião anterior, quando concordaram em colocar na pauta da próxima reunião. O  conselheiro Matheus, do CLC, colocou a proposta realizada na
assembleia dos TAEs, sobre criação do curso de LIBRAS. "Sobre apreciação da proposta de criação do curso de Letras - LIBRAS Literatura Surda, a
seção dos intérpretes não foi consultada. A despesa para contratação de intérpretes gira em torno de 220 mil reais por ano, em um contexto em que a
UFPel fala em fechar as portas em setembro, por falta de recursos financeiros. Em 2019 foi cancelado o cargo de intérprete nível D, mas o cargo de
intérprete nível E continua existindo. Logo, não se pode terceirizar este cargo, pois seria burlar a regra do Concurso Público. Sobre a apreciação da
proposta de criação de Design de Jogos, os TAEs do Centro de Artes demandaram dois Assistentes em Administração e um técnico específico, para
atender a demanda do novo curso, mas o Projeto Pedagógico do curso prevê apenas um técnico de intérprete nível D, enquanto, segundo declarado pela
Direção do Centro de Artes na reunião do COCEPE, o servidor TAE, que manifestou interesse em atender a demanda do curso, ocupa cargo de nível C.
Sobre a apreciação da proposta de criação do curso de Comércio Exterior, os TAEs do CCSO se manifestaram solicitando mais um Assistente em
Administração, nível D, para atender a demanda do novo curso e isso não estava garantido pela Gestão. Todos esses elementos, evidenciam a precarização
da perspectiva do trabalho dos TAEs na criação desses novos cursos, em um contexto com pretexto de inclusão social, a Universidade pode se lançar a
criar cursos sem estruturas mínimas de funcionamento, sem discutir, por exemplo, a abertura de vagas, para o noturno, de cursos já existentes.  Se
torna imprescindível a apresentação de tudo isso sobre funcionamento dos cursos abertos pela UFPel nos últimos cinco anos, período em que se agravaram
os cortes orçamentários, por inclusão prévia para balizar a criação de novos cursos. Disse que gostaria de agradecer os movimentos sociais que estavam ali
presentes e dizer que não eram contra a criação de novos cursos. Queriam garantir as condições de ofertar os serviços que a Comunidade merecia. Basta de
precarização. Solicitou a retirada de pauta das propostas de criação dos novos cursos e que fosse apresentado o estudo dos últimos cinco anos das
condições dos cursos criados, antes de aprovar os novos cursos.   Pediu que este ponto da criação fosse retirado de pauta e apresentado estudo realizado
nos últimos cinco anos. A conselheira Ursula falou, no sentido de manutenção da proposta dos três cursos, considerando não ser recente a discussão, como
o caso do Curso de LIBRAS, que vinha sendo apresentado pela Unidade desde o ano de dois mil e doze. A proposta já existia e vinha sendo estudada no
âmbito da Universidade por várias gestões e queria a apresentação e discussão da proposta. A votação poderia ser pensada e amadurecida, mas esperava
que fosse respeitado o trabalho realizado pela Unidade, a discussão realizada em todos os âmbitos, pois isto seria apresentado e questionado. Todas as
perguntas que haviam sido colocadas, tinha certeza de que as três Unidades conseguiriam responder e apresentar algum texto da discussão das propostas.
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O curso apresentado pelo Centro de Artes era uma dívida com este Conselho, pois em dois mil e dezenove, quando o CA passou o curso de Teatro para o
diurno, este Conselho solicitou que a Unidade criasse um curso noturno e trouxesse a apresentação da proposta. Estava solicitando que a pauta fosse
mantida, a apresentação fosse feita e a análise mantida.  O conselheiro Sebastião falou da questão de ordem. Perguntou se estava em questão a defesa das
criações ou se já estavam fazendo a votação da manutenção da pauta, pois a Vice-Reitora já havia feito a defesa do curso de sua Unidade. A senhora
presidente respondeu que a conselheira Ursula havia argumentado que estava defendendo a manutenção em pauta das propostas de criação de cursos. A
ela parecia que havia ficado bastante nítido à maioria dos conselheiros      e por isso a argumentação, entendia que havia sido neste sentido a fala da
conselheira. A conselheira Ursula falou que solicitou que fossem garantidas as apresentações das propostas para garantir o respeito  ao trabalho realizado
pelas Unidades. A senhora presidente disse que sua compreensão, enquanto presidente da mesa, era de que precisavam ouvir as propostas que estavam
sendo trazidas e que haviam sido construídas pelas nossas Unidades Acadêmicas, que tiveram um grande empenho de professores, e principalmente pelo
respeito à todos os membros de nossa Comunidade que estavam naquela reunião, para ouvir aquela discussão. Acreditava que aquele era um momento
oportuno para que fizessem o debate e era aquilo que tinham na pauta. Se durante a discussão a apreciação do Pleno entendessem que a apreciação como
não sendo o momento oportuno, era outro caminho, mas a discussão, o debate, a conversa acerca do assunto era que estava sendo solicitada a manutenção
naquela reunião, conforme a pauta que havia sido elaborada e encaminhada a todos os conselheiros. Até porque tinham prazos para trabalhar em relação às
vagas docentes, que seriam envolvidas. Era importante que mantivessem este material em pauta ainda naquela data. O conselheiro João Hirdes falou que
na fala da presidente viam o respeito a todos os entes que participavam da proposta, menos a solicitação dos TAEs. Precisavam olhar para a solicitação que
os Técnicos estavam fazendo. De alguma forma, apesar de não ter citado os Técnicos, a senhora presidente o contemplava no momento em que dizia que
iriam apreciar a proposta, mas não estava garantida a votação naquela reunião. Estavam tentando garantir que conseguissem fazer um estudo sobre a
demanda que deveria ser absorvida pelos TAEs nas Unidades que vão receber estes cursos e isso não estava sendo apresentado, não estava sendo
garantido. Haviam lido os processos e estes garantiam vagas docentes, mas não haviam visto nada sobre os TAEs. Não poderiam ofertar precarização em
uma Universidade de qualidade. Queriam uma universidade pública, totalmente referenciada, ambientalmente responsável e poderiam ofertar para esta
comunidade, tão bem representada ali, um curso precarizado, com trabalhadores doentes. Não era isto que estavam querendo. Queriam cursos e queriam
atendê-los, mas com a qualidade que a Comunidade merecia. Era fundamental o respeito à categoria dos TAEs, pois eles também faziam esta Universidade
e não poderiam esquecer dos TAEs.   A senhora presidente disse acreditava que não esquecia os TAEs e mesmo porque, quando falava em Unidade
Acadêmica, respeitava suas comunidades, que são formadas por docentes, Técnicos, estudantes e as propostas haviam sido construídas ouvindo a
Comunidade, com apreciação no Conselho do Centro ou da Unidade e, certamente, o que estavam fazendo ali já era uma forma de debater as propostas
que, tinha certeza, de que ele iria defender e levaria os argumentos para trabalharem a cerca das questões pontuadas.  O conselheiro Alexandre falou que
pedira a palavra para defender a ideia de que se limitassem a debater a inclusão ou  não do assunto em pauta. Todos os argumentos que os colegas estavam
trazendo , que eram argumentos razoáveis, sobre os quais deveriam se debruçar e dar toda a atenção na hora do debate sobre o tema mais tarde naquela
sessão, seriam argumentos de mérito. Iriam discutir e talvez concluir no momento do debate, que o tema não estava maduro e deixassem para outro
momento. O que não poderiam, com todo o respeito aos colegas que haviam se manifestado, era inverterem a ordem da reunião e praticamente inviabilizar
o interesse, porque a pretexto de discutirem a pauta, estavam discutindo elementos que diziam respeito ao mérito do assunto. Se a Universidade
comportava a criação de algum curso, se haviam sido ouvidas as categorias, se a Universidade iria assumir realmente o compromisso , que assumiu com a
Unidade, era o tema para debaterem mais tarde, onde todos poderiam expor suas ideias. O que não poderiam era embutir na hora de aprovar a pauta, essas
discussões, com argumentos que diziam respeito ao conteúdo do assunto, senão, não iriam começar nunca a reunião de fato.  A conselheira Rogéria falou
como representante dos TAEs. Disse que estavam falando muito sobre respeito à Comunidade. Acreditava muito que todos que ali estavam, em especial os
TAEs, tinham um respeito imenso à Comunidade. Estavam ali representando, através de uma eleição, vários colegas que não podiam estar ali se
manifestando. Suas vozes precisavam ser respeitadas, no sentido de que também tinham respeito e era por isso que tinham solicitado este tempo, para que
a qualidade dos cursos pudesse ser exposta para eles. Ninguém era mais do que ninguém, principalmente as TAEs que haviam estado presentes no
Hospital Escola no dia 15 de novembro, quando uma mãe surda teve teve seu bebê retirado da maternidade, por não terem intérprete. Ela estava lá e
acionou as nossas colegas Técnicas-Administrativas TILs, tradutoras e intérpretes de LIBRAS. Era neste sentido oque pediam respeito, quando queriam
estudar com maior qualidade e profundidade a criação destes cursos. Não era possível que pudessem em algum momento estar sendo incitados de que não
tinham responsabilidades. Tinha responsabilidade e ficara acompanhando aquela mãe até a entrega do bebê nas suas mãos. O que estavam pedindo poderia
até não ser aprovado mas em momento nenhum poderiam ser acusados de não ter responsabilidade com a Comunidade ou com os cursos e a criação destes
cursos. Poderiam discordar na inclusão ou exclusão destes cursos na pauta, mas jamais dizer, principalmente para a Comunidade Surda ali presente, e para
o Hospital Escola também, que os colegas TAEs não tinham respeito. Achava bom que a senhora presidente havia garantido que na próxima pauta iriam
discutir a democratização Ficava contente, mas em momento nenhum estavam contra a criação. Estavam lutando pela qualidade, para que aquela situação
que havia passado e as TILs também passaram, vendo aquela mãe, que somente podia se comunicar através de LIBRAS, nunca mais se repetisse nesta
Universidade. A senhora presidente perguntou ao conselheiro Matheus se mantinha a proposta de retirada de pauta dos três itens de criação de cursos.
Mantida a proposta, a senhora presidente colocou em regime de votação: 1) Favoráveis à manutenção; 2) Contrários à manutenção e 3) Abstenções.   Foi
solicitada a mudança da ordem da disposição das apresentações da criação dos cursos. Esta foi aprovada e a ordem de apresentação ficou da seguinte
forma: Comércio Exterior, Design de Jogos e LIBRAS. A seguir, passaram à análise do Item 2 – APRECIAÇÃO DA ATA Nº 02/2022 (DOCUMENTO
Nº  1738234  ).  A senhora presidente referiu  que a  ata  havia  sido encaminhada a todos os conselheiros em 22 de junho de 2022  e não
havia  recebido  sugestões a serem incorporadas.   Não havendo manifestações, por parte dos conselheiros a Ata foi colocada  em regime de votação,
sendo aprovada, com 12 (doze) abstenções. De pronto, a senhora presidente passou aos itens de criação de cursos, fazendo breve relato: Em 09/09/2021,
enviamos memorando às unidades elucidando o início do processo para a definição de destinação das 28 novas vagas docentes conquistadas nesta gestão
para a Universidade. Em 16/12/2021, o COCEPE decidiu indicar a possibilidade de alocação de até seis vagas, para o Curso de LIBRAS, no CLC,
podendo uma estar direcionada à Faculdade de Educação, para que pudesse atender as demandas do CLC, com o novo curso. A indicação do Conselho
ficava condicionada às tratativas, que estavam sendo realizadas entre a Gestão Central da Universidade e as Unidades Acadêmicas envolvidas, e deveria
ser novamente analisada pelo Pleno no mês de fevereiro de 2022. a partir disse, receberam as seguintes propostas:  1.Curso de Comércio Exterior
(CCSO), tecnólogo, noturno, período de 2 anos, presencial; 2. Curso de Design de Jogos (CA), Bacharelado, noturno, período de 4 anos, presencial e 3.
Curso de Letras Libras/Literatura Surda (CLC), bacharelado, noturno, período de 4,5 anos, presencial. Passou a palavra para apresentação a professora
Isabel do CCSO sobre o  Item 5  –  APRECIAÇÃO DA PROPOSTA DE CRIAÇÃO DO  CURSO DE COMÉRCIO EXTERIOR - PROCESSO
Nº 23110.011575/2022-20. Esta fez o relato da criação do Curso de Comércio Exterior. Diálogo democrático no CCSO: - Realizamos assembleia para a
apresentação da oportunidade de pensarmos cursos para o CCSO e UFPEL; - Dois cursos foram pensados: Comex e Gestão de Eventos; - Conselho e
comunidade optaram por Comex como proposta a ser enviada para a apreciação.  Cronologia de criação do PPC Comex:  05/05/2022 – Criação da
Comissão 11/05/2022 – Submissão do PPC (aprovação ad referendum do Conselho) 18/05/2022 – Parecer CRA 19/05/2022 – Parecer PREC e NUBATEC
(elementos formais) 24/05/2022 – Parecer do NRC 26/05/2022 – Parecer do NUPED 27/05/2022 – Parecer da PROPLAN 01/06/2022 – Parecer
NUBATEC (mérito) 03/06/2022 – Parecer da PROGEP 04/06/2022 – Parecer da SUINFRA 05/06/2022 – Reenvio do PPC com as alterações 07/06/2022 –
Aprovação final da PRE e envio para CCSO e Câmara de Graduação 10/06/2022 – Aprovação das alterações no CCSO 21/06/2022 – Aprovação da
Câmara de Graduação.  Comércio Exterior Contexto Profissional: O QUE FAZ O ANALISTA DE COMEX? Gerencia operações de comércio exterior:
transações cambiais, despacho e legislação aduaneira, transações financeiras de exportação e importação; - Prospecção e pesquisa de mercados; -
Definição de planos de ação e internacionalização de empresas; - Negociação, logística internacional, contratos e controle de fluxo de
produtos.  ATUAÇÃO DO ANALISTA DE COMEX:  Empresas de importação/exportação - Consultoria e planejamento - Logística internacional -
Instituições financeiras - Órgãos públicos ligados ao setor de arrecadação- Instituições de Ensino e Pesquisa. Resultado da pesquisa sobre
internacionalização de empresas no âmbito de Plano Nacional de Exportação. Pesquisa feita pela Apex (Agência Brasileira de Promoção de Exportação e
Investimentos), que ouviu mais de 250 empreendedores e executivos, mostrou que 50 % deles entendem a internacionalização como caminho
indispensável para melhoria de resultados de qualquer empresa. De acordo com o Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia (MEC, 2016), o
Curso de Comércio Exterior está localizado na área de Gestão e Negócios, o que justifica plenamente sua aderência, em termos institucionais, ao Centro
de Ciências Socio-Organizacionais. VANTAGENS DO CURSO DA UFPel: Contexto Regional; Portos de RG e Pelotas; Fronteira; Restrição da oferta de
ensino público;  Oportunidade de ofertar cursos noturnos na UFPEL. Atratividade:  Primeiro curso tecnólogo oferecido por Universidade
Federal; Capacidade de atrair estudantes de todo o país. Total de cursos - 295. Instituições Privadas - 282.  Instituições Públicas - 13 (4,40%). Cursos de
COMEX em IES Públicas: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá - IFAP  - AP - tecnológico - presencial; Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - IFMT  - MT -   tecnológico - presencial;   Universidade Estadual do Paraná   - UNESPAR -   PR -
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tecnológico - presencial; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte - IFRN -  RN  - tecnológico - presencial;
Universidade Estadual de Roraima - UERR - RR - bacharelado - presencial; Universidade Federal do Rio Grande - FURG - RS - bacharelado - presencial;
Universidade Municipal de São Caetano do Sul - USCS - SP - bacharelado - presencial; Faculdade de Tecnologia de Indaiatuba - FATEC -ID - SP -
tecnológico - presencial;  Faculdade de Tecnologia Zona Leste - FATEC-ZL - SP - tecnológico - presencial; Faculdade de Tecnologia de Praia Grande -
FATECPG - SP - tecnológico - presencial; Faculdade de Tecnologia de Itapetininga - FATEC - Itapetininga - SP - tecnológico - presencial; Faculdade de
Tecnologia de Guarulhos - FATEC-GR - SP - tecnológico - presencial; Faculdade de Tecnologia de Barueri - FATEC Barueri - SP - tecnológico -
presencial. Estrutura Organizacional:   Carga horária total do Curso: 1680 horas. Carga horária de formação específica: 1440 horas6. Carga horária de
formação complementar: 60 horas; Carga horária de extensão: 180 horas7. 6 Dentro da formação específica, há previsão para a realização de 16 créditos
ou 240 horas em componentes curriculares na modalidade de ensino a distância (EaD), o que corresponde a 14,28% da carga horária total do curso. 7 O
PPC utiliza a forma de integralização mediante Atividades Curriculares em Extensão (ACEs), que contabilizam 10,71% da carga horária do curso.
Fluxograma. Componentes curriculares optativos. Corpo docente do CCSO: Alisson Eduardo Maehler - Doutor em Administração - UFRGS - Associado;
Daniel Lena Marchiori Neto - Doutor em Direito - UFSC - Adjunto; Dary Pretto Neto - Doutor em Memória Social e Patrimônio Cultural - UFPel -
Adjunto; Fabiano Milano Fritzen - Mestre em Educação Ambiental - FURG - Adjunto; Francine Pinto da Silva Joseph - Mestre em Ciências Sociais -
UFPel - Assistente; Isabel Cristina Rosa Barros Radia - Doutora em Administração - UCS - Adjunto; Marcio Barcelos - Doutor em Sociologia - UFRGS -
Adjunto; Mari Cristina de Freitas Fagundes - Doutora em Sociologia - UFPB - Auxiliar; Nilo Valter Karnopp - Mestre em Administração - PUC-RJ -
Adjunto; Priscila Nesello - Doutora em Administração - UCS - Adjunto; Rosana da Rosa Portella Tondolo - Doutora em Administração - UNISINOS -
Adjunto; Vilmar Antonio Gonçalves Tondolo - Doutor em Administração - UNISINOS - Adjunto. Estrutura para o curso e trabalho Docente/Técnico no
Comex: Salas de aula e laboratórios gerenciados pela SACE; - O novo curso não impacta em maior orçamento para o CCSO; - O novo curso não terá
participação de outras unidades acadêmicas. - CCSO tem novos PPCs aprovados o que permitirá uma reorganização de carga horária docente (disciplinas
comuns); - TAE que trabalhava com o curso PPGDTSA, curso realocado para a FAEM, assumirá o curso de Comex; - 2 novas vagas docentes. Evasão no
CCSO e UFPEL:  - Evasão em torno de 40% dos cursos no CCSO e de 25% a 30% na UFPEL, o que é muito preocupante! - UFPEL precisa criar
alternativas para atrair a comunidade; - Em épocas de crise precisamos nos reinventar buscando novas formas de fazer o que sabemos.... - Necessidade
percebida por cursos noturnos; - Lista de espera para transferência para os cursos noturnos no CCSO; - Nossos estudantes, na maioria, trabalham
tarde/noite.  OBRIGADA!! Documento disponível Processo SEI 23110.011575/2022-20.  Dando seguimento às apresentações, passaram ao  Item 4  –
 APRECIAÇÃO DA PROPOSTA DE CRIAÇÃO DO CURSO DE DESIGN DE JOGOS - PROCESSO Nº 23110.011648/2022-83. O Professor Carlos
Walter Soares fez um breve relato sobre a criação do curso de Design de Jogos: 1 - A unidade entende que está respondendo a uma demanda posta por este
mesmo conselho; 2. Atualmente o CA tem 21 cursos, sendo um deles o curso de Licenciatura em Teatro que está em processo de extinção. Serão mais 6
semestres e o curso contará, após a formatura desses semestre, com 42 alunos vinculados. O curso de Design de Jogos pretende ocupar e substituir essa
lacuna. 3. Nos últimos 5 anos, o único curso novo foi o Teatro Diurno. 4. Produção Cultural: A ideia era termos uma parceria com a UNIPAMPA, tendo
em vista com alguns professores manifestaram interesse em ministrar o curso aqui em Pelotas. De fato, por questões burocráticas, e depois de 2 anos de
diálogos, inclusive envolvendo as reitorias, a ideia não foi adiante. Gostaria fazer uma ressalva sobre um comentário de ontem. Foi comentado que um
curso de Produção Cultural formaria seis profissionais que “teriam emprego” e “o restante dos formados seria desempregado”. Gostaria de enfatizar que o
Produtor Cultural está inserido em algo que se chama Indústria criativa. Este tipo de profissional trabalha por demandas, por editais e por eventos e não
pode ser classificado desta forma, com o risco de soar equivocado e descontextualizado. 5. Estamos estudando em nível de NDE alterações e
reformulações nos curso de Design, nos bacharelados em Música. Nos cursos de Design é ideia fusão dos dois cursos atuais em um único Curso de
Design. 6. TAEs: O centro de artes sempre teve uma prática de diálogos envolvendo toda comunidade, no caso do curso novo realizamos diversas (4 ou 5)
reuniões para tratar do assunto com técnicos desde o início do semestre. O setor mais sensível foi a Central dos Colegiados, mas conseguimos remanejar
as atividades e servidores para não prejudicar nem sobrecarregar o trabalho dos técnicos. O servidor que se prontificou para trabalhar no Curso já havia
trabalhado no Setor, portanto conhece as demandas, e estava na Câmara de extensão. Os TAES do Centro se manifestaram no processo, Ler a carta que
está no processo, afora essa manifestação acordou-se que o representante dos TAES no Conselho do Centro proporia a criação de uma comissão na
unidade para estudar o dimensionamento dos TAES no CA. 7. Percebi em algumas das manifestações de ontem um desconhecimento do que vem a ser
jogos digitais. Pode parecer para algumas pessoas se tratar de algo menor, talvez alienante, voltado para adolescentes. Não é. Esse é um setor muito amplo,
que envolve diversas habilidades, artísticas e computacionais e tem desdobramentos em diversas áreas para além do entretenimento. Exemplos: ambientes
virtuais de realidade aumentada para o tratamento de pessoas com autismo. Jogos educacionais, treinamento, educação física, gamificação, etc…
(chamados jogos sérios). Quero dizer o timing do curso é excelente e vai ao encontro de uma demanda gigante na sociedade, seja por questões geracionais
ou por indústria criativa (tal qual o audiovisual, a música e o design). Também uma convocação do CA em trabalhar com estas áreas de indústrias criativas
já há algum tempo. 8. O mundo vem passando por profundas modificações tecnológicas (verdadeiras revoluções) que vão impactar profundamente
diversos setores da sociedade. Profissões serão extintas, áreas do saber serão remodeladas, as relações de trabalho serão remodeladas. Tecnologias,
inclusive com inteligência artificial, substituirão trabalhadores. Esse é um processo assustador e inexorável. E acredito que a Universidade é o local para
discutir esse novo mundo que se apresenta. O curso de Design de Jogos tem essa dimensão: se colocar diante de um futuro próximo por meio da inovação
tecnológica. 8. Não estamos pedindo a este conselho NADA, fora os dois docentes. O Curso ocupará espaços OCIOSOS da instituição. Favorecendo uma
comunidade que trabalha de dia. Quaisquer benefícios que o curso trouxer serão compartilhados com as unidades envolvidas, no caso, Centro de Artes e
CDTec. Inclusive aportes financeiros externos. A Professora Mônica apresentou a proposta:  Como representante da Comissão de criação de curso e
professora responsável por disciplinas optativas de jogos nos Cursos de Design sinto-me na obrigação de responder e esclarecer alguns pontos que foram
levantados na discussão. Primeiro ponto citado que quero destacar é sobre a ideia do conselheiro achar, porque, como ele mesmo disso, não sabe, de o
curso de Design de Jogos ser uma especialização ou MBA ao invés da graduação. De fato, o professor conselheiro não é da área e cabe esclarecer: a área
de Design de Jogos é de natureza multidisciplinar e interdisciplinar e é grande demais para sua sugestão. Geralmente, especializações e MBAs na área
contemplam pontos extremamente específicos, como programação em alguma tecnologia específica, modelagem, áudio, narrativa… muito longe da
realidade que compete a um designer de jogos, que necessita de uma formação múltipla e sólida, inviável nesse formato de pós-graduação. Além disso, a
criação de jogos vai além do mundo do trabalho da área em si, pois existem diversos setores de atuação que se utilizam desse recurso como RH, ciências
biológicas e da saúde, comunicação e educação, afinal, é bem sabida a relevância dos recursos lúdicos e pedagógicos no ensino, possuindo alto índice e
capacidade de empregabilidade na indústria e no terceiro setor. Outra coisa é que sabemos que num mundo de trabalho em expansão, a graduação, o
diploma, a formação específica na área faz com que as pessoas possam trabalhar. Além disso, é uma área nova em constante crescimento desde os anos 70,
consolidando-se há alguns anos e, antes que pensem ser um fenômeno passageiro reitero que, de acordo com a TechNET Immersive, empresa de
tecnologia e pesquisa em tecnologia, reiterado por pesquisa de outra empresa focada em pesquisa na área de jogos, a Newzoo, o mercado de jogos cresceu
em 12% em 2021 e o crescimento em 2022 já supera isso, ultrapassando U$300bi, o que é maior do que a área de música e cinema somadas. Há um
crescimento expressivo em uma categoria de jogos chamada “jogos inclusivos”. Voltada para pessoas PCD, pautas políticas, ambientais e sócio raciais. O
total de vagas na indústria de games aumentou 5% entre 2020 e 2021. As funções de nível inicial e júnior representam apenas 16% de todas as vagas. A
demanda por pessoas candidatas seniores aumentou 2,9% entre 2020 e 2021. Antes que pensem que é uma situação passageira, mesmo que venha em
crescimento desde os anos 70, pergunto: quando surgiram o cinema e a televisão, não se pensou o mesmo? Seria passageiro, mas já se tem o rádio e a
fotografia. Saliento também a ausência de bacharelados na área no Brasil em instituições públicas. Existem tecnólogos, mas não bacharelados. E as
pesquisas científicas em jogos tem crescido de forma substancial, sendo base para outras áreas das ciências, artes e tecnologias. A UFPEL está sendo
pioneira nisso, trazendo a possibilidade de uma área que existe em instituições privadas ter acesso democrático e não elitista, não são todos que podem
pagar pra cursar áreas de artes e tecnologia em instituições privadas. Lembrando que trazemos uma proposta que se constrói desde 2019 e que este mesmo
conselho solicitou, sendo um compromisso do Centro de Artes e da UFPEL com a comunidade. A proposta surge com uma pesquisa de demanda da
comunidade e do mundo do trabalho. Se a universidade ficar parada, sem avançar e propor novas estratégias, só vai encolher, e aí sim corre riscos. Como o
exemplo da professora Airi da Coordenação de Diversidade e Inclusão, dando o exemplo do curso de Psicologia, temos como fazer a universidade crescer
mesmo em tempos de crise, não é apenas sobreviver, é preciso reinventar, resistir e incluir. A seguir, passaram à análise do Item 3 – APRECIAÇÃO DA
PROPOSTA DE CRIAÇÃO DO CURSO DE LETRAS LIBRAS/LITERATURA SURDA - PROCESSO Nº 23110.018317/2022-74. O Professor Paulo
Borges fez breve histórico em relação à criação do curso, dizendo que a área de LIBRAS foi criada no Centro de Letras e Comunicação no ano de dois mil
e dez, para atender as políticas de inclusão, propostas pelo MEC e as Legislações Educacionais da época. Hoje a área conta com nove docentes, sendo que
cinco são surdos. Podemos dividir espaços acadêmicos com estes colegas e essa era uma grande vitória para as políticas de inclusão e para a Universidade
Federal de Pelotas. Todos os professores trabalham com ensino, pesquisa e extensão e alguns atuam em Programas de Pós-Graduação. Diferentemente dos
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outros cinco cursos presenciais e Licenciaturas do CLC - Português, Alemão, Espanhol, Francês e Inglês, a área de LIBRAS é a única que mantém um
curso de Graduação para o pleno atendimento das atividades acadêmicas de seus professores. É uma área madura, com doze anos de atuação, atendendo a
todos os cursos de Licenciatura da Universidade e muitos cursos de Bacharelado, além dos muitos projetos de extensão em diálogo com a Sociedade. Em
novembro de dois mil e doze, por solicitação da Reitoria de então, o CLC encaminhou ao COCEPE uma proposta de criação do curso de LIBRAS. Na
ocasião, o MEC abrira Edital para atender o então Plano Nacional para os Direitos da Pessoa com Deficiência - Programa Viver Sem Limites, que buscava
inserir nas IFES vinte mil novos alunos especiais, entre os quais, os surdos. Projeto de acessibilidade e inclusão. Infelizmente, a Universidade Federal de
Pelotas não cadastrou o projeto do CLC, dentro do prazo estipulado no Edital e não fomos contemplados com a criação do novo Curso de LIBRAS.
Agora, no final de dois mil e vinte e um, o CLC fora procurado pela Reitoria, nas figuras das Professoras Ursula e Isabela e lhes informaram que a atual
Administração decidira apresentar a proposta de criação do Curso de Letras/LIBRAS. A partir de então, a Direção do CLC iniciou um processo de
discussão, tanto com a Reitoria, como com a área de LIBRAS e a Comunidade interna, haja vista que haviam sido chamados a se manifestarem à proposta
de criação deste novo curso. Muitos argumentos e preocupações foram abordados pela Direção do CLC, durante as reuniões com a Reitoria, sempre no
sentido de manter a responsabilidade institucional administrativa e acadêmica da nossa Unidade e da Universidade. O CLC, atento a seu compromisso e
responsabilidade ao ser chamado para manifestar-se sobre a intensão da Reitoria, debateu internamente a proposta, preocupado com as questões
institucionais, acadêmicas e sociais, realizando reuniões com a área de LIBRAS e com os membros de seu Conselho. Além disso, fez uma consulta à
Comunidade Acadêmica, por formulário específico. A Comunidade manifestou-se por maioria favorável à criação do Curso de Letras/LIBRAS. Em vinte
e cinco de fevereiro, em reunião do Conselho do CLC, a proposta teve aprovação favorável , desde que fossem atendidas as seguintes garantias e
exigências: seis novas vagas docentes, de imediato, sendo cinco lotadas no CLC e uma na Faculdade de Educação; seis tradutores intérpretes de LIBRAS
(TILs);  um servidor Técnico-Administrativo, para atender o Colegiado do curso e sala para o Colegiado e para os professores. Sem tais garantias de
exigências mínimas, o CLC não votaria favoravelmente à criação do curso. Após a aprovação, criou um Grupo de Trabalho, formado pelos professores da
área de LIBRAS, grupo este coordenado pela Professora Ângela Nidiane, que apresentaria a proposta do PPC do curso. Em vinte e quatro de março, o
COCEPE realizou reunião, onde constava o item relacionado à criação do curso de LIBRAS. Nesta reunião, o COCEPE aprovou a destinação de seis
vagas e o mérito acadêmico. Em vinte e oito de junho, através do despacho 1560117, a Reitora Isabela e a Vice-Reitora Ursula reafirmaram que a Reitoria
garantiria todas as exigências e garantias colocadas pelo CLC, para aprovação do futuro curso. Em trinta de junho de dois mil e vinte e dois, o COCEPE
aprovou o mérito do PPC do Curso de Letras/LIBRAS. Nessa reunião, o CLC reiterou a necessidade das garantias arroladas anteriormente. A Professora
Ursula da Silva, falando em nome da Reitoria, manifestou-se e reafirmou para todos os conselheiros do COCEPE, o compromisso da Administração atual
em atender as exigências constantes no processo. Eis o histórico até aquele momento. Esperava que naquela reunião do CONSUN, a Reitoria reafirmasse
seu compromisso em atender as garantias apresentadas pelo CLC e pela área de LIBRAS , para o início do novo curso Letras/LIBRAS, e que a proposta
de criação do curso fosse aprovada pelos senhores e senhoras conselheiros(as). A Professora Ângela Lidiane fez a apresentação da proposta da criação do
curso: Histórico da Área de Libras e da construção do Curso de Letras LIBRAS/Literatura Surda. -UFPel: referência pela oferta da disciplina de Libras
para os cursos de Licenciatura antes mesmo da promulgação do Decreto Federal nº 5.626/2005. Atualmente é realizada a oferta das disciplinas
obrigatórias de Libras para todos os cursos de licenciatura e optativas para cursos de bacharelado da UFPel. -2010: criação da Área de Libras no Centro de
Letras e Comunicação, a qual vem desenvolvendo inúmeras atividades nos âmbitos do ensino, da pesquisa e da extensão, fortalecendo os laços tanto com
a comunidade surda da região sul, quanto com a comunidade acadêmica em geral. -2012: início da construção da proposta do Curso de Letras/Libras, no
contexto de criação de cursos de Letras/Libras subsidiados pelo Programa Viver sem Limites. Na época, a proposta da UFPel não foi encaminhada. Por
que criar o Curso de Letras LIBRAS/Literatura surda na UFPel? -Necessidade de formação de professores de Libras e de Literatura Surda. No estado do
Rio Grande do Sul somente Universidades particulares formam professores de Libras. - O único curso ofertado em Universidade pública é o Curso de
Bacharelado em Letras/Libras da UFRGS, que forma Tradutores/Intérpretes de Libras e Língua Portuguesa. A UFRGS não forma licenciado/professores. -
Carência de Professores de Libras na Região Sul, tendo em vista as duas escolas de surdos localizadas em Pelotas e em Rio Grande: a Escola Especial
Professor Alfredo Dub e a Escola Municipal de Educação Bilíngue Carmem Teixeira Baldino. Além das diversas escolas regulares da rede pública que
atendem alunos surdos, especificamente na composição das equipes do Atendimento Educacional Especializado (AEE). -Necessidade de formação de
professores de Libras para atender ao Decreto Federal nº 5.626/2005, que torna obrigatória a disciplina de Libras nos cursos de Licenciatura e optativa nos
demais cursos. -Demanda criada pela última alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, através da Lei Federal nº 14.191/2021, que
tornou a Educação Bilíngue uma modalidade da Educação Nacional. O Artigo 79-C indica que: - União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de
ensino no provimento da educação bilíngue e intercultural às comunidades surdas, com desenvolvimento de programas integrados de ensino e pesquisa.
[...] II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinados à educação bilíngue escolar dos surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva
sinalizantes, surdos com altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiências associadas; (BRASIL, 2021).  Destaque para a formação de
professores de Literatura Surda. §Este será o primeiro curso, em nível nacional, com esta formação. Os demais cursos de Letras/Libras existentes no país
formam apenas professores de Libras. §A área de Literatura Surda é uma área emergente, tanto no campo da pesquisa quanto no próprio campo de ensino.
Os professores que atuam no ensino dessa disciplina tem buscado formação em nível de pós-graduação. §Além disso, o ensino de Literatura Surda tem
estreita relação com o ensino de Libras, pois pode servir de fonte para estudos da língua em uso. Sobre a construção do PPC. - Comissão de Criação do
Curso de Letras LIBRAS/Literatura Surda: coordenada por mim e composta por TODOS os professores da Área de Libras. - Diálogos com: -Centro de
Letras e Comunicação;  - Faculdade de Educação;  - Coordenação de Ensino e Currículo/PRE;  - Seção de Registro e Acompanhamento/PREC;  -
Coordenação de Registros Acadêmicos (ingresso); - Reitora e Vice-Reitora da UFPel; - Diálogo com docentes de diferentes Universidades Públicas do
Brasil; - Inspiração: - Tese de Elissandra Perse “Memórias e sentidos na institucionalização e disciplinarização da Língua de Sinais em Cursos de Letras
Libras” (UERJ- 2020). - Projeto do Curso de Letras/Libras de 2012. - Projetos dos Cursos de Licenciatura em Letras da UFPel. - Projetos de Cursos de
Letras/Libras da UFSC, da UFAL, da UFG, da UFAM, entre outros. Síntese do Curso de Letras LIBRAS/Literatura Surda: - Modalidade: presencial.  -
Turno: noturno.  - Nº de semestres: 9.  - Carga horária total: 3.225.  - Integralização da extensão:  inserida em disciplinas obrigatórias  no decorrer do
curso. Formas de ingresso no Curso. - Serão ofertadas 30 vagas por ano, das quais: 16 (55%): processo seletivo específico para surdos;   9 (30%): PAVE;  
5 (15%): SISU; - Não será exigido nenhum conhecimento prévio da Libras a nenhum candidato, seja ele surdo ou ouvinte, para ingresso no curso. - As
vagas dos Cursos de Letras - Libras Licenciatura são prioritárias para candidatos surdos, conforme dispõe o Decreto Federal nº 5.626/2005: Art. 4º A
formação de docentes para o ensino de Libras nas séries finais do ensino fundamental, no ensino médio e na educação superior deve ser realizada em nível
superior, em curso de graduação de licenciatura plena em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa como segunda língua. Parágrafo único.
As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no caput. (BRASIL,2005). O que é imprescindível para a abertura do Curso de Letras
LIBRAS/Literatura Surda? - É um curso com algumas especificidades, entre as quais: a) Terá um corpo docente composto por    professores    surdos e
ouvintes bilíngues. b) Terá alunos surdos. Portanto, todo o planejamento e organização do    curso terá que considerar tais especificidades.  - 6 VAGAS
DOCENTES: sendo 1 para a FaE e 5 para o CLC. - CONTRATAÇÃO DE, NO MÍNIMO, 6 TRADUTORES E INTÉRPRETES DE LIBRAS (TILS) 40h
– NÍVEL E: para atender exclusivamente ao curso.  - Como consta no processo nº 23110.001796/2021-17, que trata da contratação de serviços
terceirizados de TILs na UFPel, o valor unitário por posto de trabalho por mês/20 horas semanais equivale a R$ 3.057,14. Nesse sentido, a contratação de
seis TILs de 40h equivaleria a um valor aproximado de R$ 36.114,04 mensais e R$ 440.232,48 por ano. - 01 SERVIDOR TÉCNICO-ADMINISTRATIVO
PARA ATUAR NO COLEGIADO DO CURSO: atualmente o CLC conta apenas com três servidores para atender os dez cursos de graduação da Unidade.
Esse novo servidor poderia ser alocado no CLC por reaproveitamento, transferência ou por troca de setor na própria UFPel. Há a necessidade de que este
técnico tenha conhecimentos de Libras, para interagir com a comunidade acadêmica bilíngue. - ESPAÇO FÍSICO:  - uma sala que possa ser transformada
em um estúdio, no qual serão realizadas atividades de filmagem pelos alunos e professores do curso + equipamentos para o estúdio;  •uma sala para
vivência/convivência para os alunos (levando-se em conta que o curso terá alunos surdos);  - Uma sala para os TILS, com equipamentos para
desenvolverem seu trabalho;  - uma sala para a coordenação do Curso.  Em nome do Grupo de Trabalho,  AGRADECEMOS!  Angela Nediane dos
Santos. Coordenadora. Julho/2022. Às dez horas e quarenta e sete minutos foi concedido intervalo. Às onze horas e cinco minutos foi reiniciada a reunião.
A senhora presidente disse que haviam inclusões para fala. A servidora Mara Beatriz falou como coordenadora do sindicato ASUFPEL. Esta disse ser
importante fazer reflexão muito madura do que estava sendo pautado naquela reunião, pois historicamente a Associação tem toda uma história de luta para
fazer de fato inclusão social na Universidade, para lutar por políticas afirmativas dentro desta Universidade. Na semana anterior tiveram a formatura da
Turma Especial de Medicina Veterinária, destinada aos   trabalhadores sem terra e havia sido com voto decisivo   dos trabalhadores, dos representantes
Técnico-Administrativos , que militam junto ao Sindicato e colocam seus nomes naquele Conselho, conseguiram aprovar esta importante medida
afirmativa, que atualmente tanto orgulha dava à Universidade, à Região e ao próprio movimento social. Não podia deixar de manifestar sua tristeza ,
quando via naquele Conselho uma representação dos Técnicos-Administrativos votando contra o indicativo da sua categoria na Assembleia. Isto era muito
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triste, porque assim não era representação de categoria , e sim representação de cargo e isso enfraquecia os movimentos sociais. Precisavam registrar isso.
Ficaram imensamente felizes com a participação da Comunidade Surda naquele Conselho e gostariam que sempre o Conselho estivesse aberto aos
movimentos sociais, para participação e discussão da sociedade. Que não tivéssemos mais episódios lamentáveis de sessões secretas naquele Conselho.
Tudo isso para dizer que nas Assembleias realizadas nos dias vinte e oito e vinte e nove de junho corrente, com ampla participação, ampla divulgação
entre a categoria, com discussão pautada especificamente dos TAEs que seriam implicados e queriam ver funcionar adequadamente os cursos que estavam
pautados, haviam tirado um indicativo, que solicitava como questão prévia, apresentação de um estudo aprofundado sobre  o funcionamento dos cursos na
UFPel nos últimos cinco anos. A UFPel fazia uma narrativa    pública de falta de verbas e de falta de pessoal e quando iam analisar as decisões deste
Conselho nos últimos quatro ou cinco anos observavam que em dois mil e dezoito este Conselho havia aprovado a extinção de oito cursos. Em dois mil e
vinte e um mais cursos, em dois mil e vinte e dois outro curso e em dois mil e dezoito outros cursos. Cursos noturnos, cursos de Licenciatura. Cursos de
inclusão social. Ficavam pensando como era possível que neste contexto não discutissem condições mínimas de funcionamento. O episódio relatado pela
conselheira Rogéria era lamentável, pois representava a falta de uma política de inclusão social na Universidade, onde uma mãe surda foi alijada do
contato, da guarda de seu filho. Perguntou se os conselheiros imaginavam o que era isso. Ela não conseguia imaginar esta dor, mas estavam discutindo
sobre a criação de um curso de LIBRAS, que não teve diálogo sequer com a sessão de intérpretes de LIBRAS da UFPel. Tínhamos naquele momento dez
técnicos no quadro de servidores da Universidade, que sequer foram consultados sobre a criação do curso de Intérprete de LIBRAS. Sabiam que naquele
momento a UFPel já não conseguia atender a sus demanda, tanto era que tinham terceirizados em dez postos. Estas vinte pessoas não conseguiam atender
a demanda, porque apenas um aluno de curso integral demandava quatro intérpretes por dia e os intérpretes relatavam que no contexto de aulas remotas já
não estavam conseguindo atender sua demanda. Não sabiam como iriam atender com o retorno ao presencial e haviam falado e o CLC havia colocado que
seriam necessários pelo menos seis TILs, específicos somente para o novo curso. Precisavam fazer esta discussão, pois não queria voltar a ver o que
acontecera em dois mil e doze, quando haviam criado a área de LIBRAS sem estrutura. Choviam denúncias no Ministério Público toda a semana e a
Coordenadora não tinha condições de dar conta, pois não havia o concurso, o cargo estava existente e não tinham vagas e tiveram de fazer a terceirização,
não podiam fazer contratação e os alunos continuavam desatendidos. Esse apelo que faziam , para que este Conselho olhasse as condições mínimas de
funcionamento , porque se algumas pessoas pensavam que não podiam discutir precarização no serviço público, que não podiam discutir a precarização
dos TAEs, tinham que colocar que aquilo estava acontecendo e a precarização dos trabalhadores que faziam o atendimento da Comunidade iria implicar na
perda de direitos dos conselheiros. Disse que tinha que lamentar a forma como a solicitação dos TAEs não havia sido ouvida no processo de criação destes
cursos. Haviam percebido despachos na véspera da reunião, no dia anterior, tanto no processo do curso de Design de Jogos,  quanto no curso de Comércio
Exterior, de forma aligeirada, sem permitir uma discussão madura. Tinha que colocar que, embora no Curso de Jogos os TAEs tivessem se manifestado 
acordar com o deslocamento de um servidor, precisavam repensar o que estava proposto. O PPC do curso colocava que seria necessário um Técnico de
nível médio, nível B e o que estava sendo contemplado era um cargo de nível C. Parecia que não olhavam suas particularidades e o serviço que faziam na
Universidade. E não olhar o serviço que faziam na Universidade implicava no atendimento ao usuário, que ficava desatendido, que ficava sem
atendimento. Não era possível que um Colegiado funcionasse com um Técnico operando com alunos. Como a secretaria e o Colegiado iriam funcionar
sem um Técnico em formação em LIBRAS para atender . Como as pessoas riam se comunicar? Ficaram mito felizes de que o CONSUN naquele dia
estava sendo inclusivo. O porquê de não ser nas outras reuniões era porque não existiam profissionais para atender a demanda. Deveriam pensar sobre
estas condições e quando a categoria dos TAEs pedia que a Universidade fizesse uma maturação aprofundada deste tema, apresentando o histórico de
funcionamento dos cursos criados nos últimos cinco anos era para que pudessem ter condições organizacionais e estruturais de pessoal. Falavam sobre
matriz de referência dos TAEs sem novas vagas. Perguntou se alguma Unidade tinha TAE sobrando. Não faziam nem discussão de matriz de distribuição
de vagas docentes. Era por isso que pediam para fazer esta discussão. Não porque não consideravam importante.  Muito pelo contrário , se tinha alguém
que havia brigado ali pela inclusão, por políticas afirmativas muitas vezes naquele Conselho, contrários aos interesses que haviam sido  manifestados por
alguns feudos, foi o Sindicato ASUFPEL. Haviam brigado nacionalmente. Disse que havia trazido o exemplo da Turma Especial de Medicina Veterinária,
porque haviam levado pedrada literalmente, para fazer esta inclusão. Estavam levando pedrada para fazer a inclusão dentro desta Instituição, mas sem
condições adequadas. Era importante fazer este debate para que pudessem fazer a inclusão dentro da Universidade. O presidente da Associação de Surtos
de Pelotas, senhor Luiz, cumprimentou a todos e se apresentou, relatando que também era Diretor da Escola Alfredo Dubi havia vinte e três anos, quase
vinte e quatro e era importante estarem ali naquela data, pois estavam bastante preocupados com a criação do curso e felizes com esta criação, porque
pensava que os alunos da escola onde trabalhava, poderiam futuramente entrar para este curso. Lembrava de quando tivera o segundo Grau no Colégio
Pelotense , não havia divulgação e quase não haviam alunos, quando em mil novecentos e noventa e nove iniciara o curso de Instrutor de Intérprete de
Sinais, fora se formar professor , para trabalhar com crianças surdas e via que estava sempre ensinando um curso básico, intermediário, avançado em
cursos de intérpretes , cursos técnicos e isto, de certa forma, também vinha acabando , terminando  e a acessibilidade estava faltando para eles. Disse que o
Curso de Letras/LIBRAS na Universidade tinha todo o seu respeito. Respeitava a Língua Portuguesa.  Tinha o Português, tinha o Francês, o Alemão, mas
onde estava a LIBRAS na Universidade? Os alunos estavam ali e eram pequenos e no futuro deles quais as opções de profissão que teriam? Falavam sobre
a falta de intérpretes, que tinham de valorizar esta profissão . Deu exemplo de quando havia se formado na Pedagogia não Letras/ LIBRAS, mas poderia
ter tido na época em que se formara Pedagogo. Poderia ser professor de LIBRAS, mas era Pedagogo e dava aula para surdos. A criação deste curso na
nossa Região Sul e geralmente quem era responsável por estes cursos era a Escola Alfredo Dubi e por isso, uma Graduação, uma Licenciatura nesta área,
era muito necessária e muito importante, porque do futuro eles não sabiam . Dali a dez anos não sabiam como poderia ser. Apoiava e gostaria muito que
aprovassem a criação deste curso na Universidade. Agradeceu o apoio de toda a Comunidade Surda, o Alfredo Dubi, a Escola Assis Brasil, os alunos da
UFPel que estavam ali os apoiando. Torcia para que o futuro fosse melhor e sem prejuízos. Chega de perder. Vamos estimular para    um futuro mais
positivo. Naquele dia estava ali como presidente da Associação e estava sempre preocupado com a acessibilidade e os cursos Técnicos de Tradutores e
Intépretes não estavam acontecendo e aquilo não era uma brincadeira. Estavam ali com uma proposta séria e estavam colocando a cara a tapa. Estava
correndo desde dois mil e doze e haviam defendido sempre. Era uma coisa óbvia que precisavam disto. Solicitou que apoiassem a causa. A Professora
Fátima Cossio, Pró-Reitora de Ensino, falou que gostaria de fazer uma retificação na fala da conselheira Mara Beatriz, sobre a extinção de cursos. Foram
extintos dois cursos na área da Educação, Pedagogia da Educação no Campo, que se tratavam de cursos na modalidade EAD, por falta de ofertas há mais
de cinco anos, pois quando o curso não é ofertada há mais de cinco anos, precisa ser extinto e aguardar nova oferta. Quanto à criação, tivemos a criação do
Curso de Fisioterapia. Os demais não poderiam ser considerados cursos novos, pois já eram existentes. Disse que a sua participação era rápida, mas
gostaria de levar algumas informações de dados. A Pró-Reitoria de Ensino tem feito acompanhamento, como é de sua natureza, aos cursos de Graduação
com relação à ocupação de vagas, indicadores de evasão, retenção e conclusão de cursos, no sentido de, juntos, buscar alternativas para minimização de
dados que fossem desfavoráveis e para trocar ideias e propor que mais pessoas tivessem acesso a informações, no sentido de experiências que tivessem
sido bem sucedidas. Com relação à ocupação de vagas, como falavam muito em democracia, aquele era um momento muito simbólico de democratização
da Universidade, na medida em que estavam propondo o curso de LIBRAS que teria necessariamente  um acesso importante na relevância social. A
democratização da Universidade se dava por diferentes formas, diferentes espaços e, sobretudo, na questão de tornar nossos cursos, atualmente ofertados,
efetivamente cursos democráticos. Estava dizendo aquilo, porque tínhamos naquela data mais de sessenta por cento de nossos cursos ofertados em tempo
integral . Isso já indicava a impossibilidade de de pessoas da classe trabalhadora cursarem a maioria de nossos cursos de Graduação. Esse era um elemento
que tinham discutido junto às Unidades, no sentido de concentrar a oferta em um turno e ampliar a oferta de cursos noturnos. Isso também era democracia.
Falavam em democracia, quando criávamos alternativas, não só para ampliação do acesso , mas também para a permanência dos nossos estudantes
estudando, avançando e concluindo seus cursos, pois se assim não fosse, se mantivéssemos indicadores de retenção e de evasão altos, estaríamos dizendo
que aqui não era o lugar para boa parte da população, que aqui acessa. Não bastava ampliar o acesso, era preciso ampliar a permanência. Alguns
indicadores de ocupação de vagas também eram importantes, por serem vagas públicas. Tínhamos, naquela data,   noventa e oito cursos de Graduação,
sendo noventa e quatro presenciais e quatro a distância. Destes cursos, ocupávamos, de todas as vagas, com cerca de cinquenta por cento dos cursos. Na
primeira chamada regular do SiSu, que era a porta de entrada da maioria dos nossos estudantes, pois oitenta por cento da ocupação de nossas vagas são por
intermédio do ENEM/SiSu, não ocupamos em nenhum curso a totalidade das vagas na chamada regular. O momento que estávamos vivendo era um
momento de crise da Universidade Pública, que já vinham anunciando há algum tempo, e se acelerara a partir de dois mil e dezesseis, iniciou a crise, que o
Professor Boaventura Santos já falava em dois mil e cinco, que era uma crise de institucionalidade, de legitimidade e de hegemonia e essas crises têm sido
alongadas, com propostas e as propostas precisam ser na perspectivas de criar alternativas para que mais pessoas estivessem aqui , em cursos que lhes
permitam inserir-se no mundo do trabalho e na vida de forma efetivamente cidadã.      A conselheira Ursula disse que seria rápida e queria fazer
considerações, pois era importante que eles tivessem noção, mais para a comunidade externa, essa reafirmação, estávamos vivendo realmente uma crise
muito grande no nosso país. Estávamos com muitas dificuldades e tivéramos muitos cortes. A Universidade Pública em geral estava em crise, não só a



13/09/2022 09:31 SEI/UFPel - 1779702 - Ata de Reunião

https://sei.ufpel.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2007852&infra_sis… 6/24

UFPel, são todas as Universidades Públicas. Tínhamos um cenário muito semelhante, com a perda de estudantes, a diminuição do interesse dos estudantes
no ingresso em uma Universidade Pública. Era claro que a pandemia havia agravado esta situação e tínhamos muitos estudantes que haviam se voltado ao
trabalho, por uma necessidade neste momento, mas não somente isso. Vínhamos também sofrendo, porque a política pública, na educação  do Brasil, e no
nosso caso, na Educação Superior, vinha desmerecendo grandemente as Universidades Públicas. Os cortes eram reflexo de uma visão de uma
desvalorização. Isto também nos colocava um pouco afastados do interesse dos estudantes, das pessoas que estão na comunidade querer ingressar em algo
que não trouxesse talvez uma perspectiva. E  tinham que buscar uma alternativa, estratégias, justamente para atrair os estudantes, atrair a Comunidade,
porque o espaço de formação de conhecimento, de transformação social se dava pela universidade. Sabiam das dificuldades e poderiam, a paralelo desta
possibilidade que estavam apresentando naquela reunião, de criação de cursos, vinham fazendo um grande trabalho. A Universidade Federal de Pelotas
não havia parado na pandemia . Todos estavam trabalhando pela instituição. Isto era importante que a Comunidade externa também soubesse que nós não
havíamos parado. Havíamos trabalhado. Nesse sentido, havia sido realizado um trabalho, especialmente pela PROGEP no ano anterior, em que havíamos
recebido vagas docentes. Esse trabalho de uma negociação com o MEC havia nos dado a possibilidade de suspender uma Resolução em que as Unidades
perdiam, a cada três aposentadorias, uma vaga. Com a suspensão dessa Resolução não tínhamos mais a perda de vagas pelas Unidades e isto era um
ganho. Tinham que olhar também a política, como estavam tentando implementar . Não só da inclusão, mas também da manutenção da possibilidade da
qualificação dos cursos. Esse ganho da suspensão das vinte e oito vagas, havia nos dado um respiro. Se tivéssemos apenas a Resolução anterior, naquele
momento teríamos um Edital de sete ou dez vagas no máximo, o que ocorrera no último Edital, que havia sido realizado de Licenciaturas, como
lembravam no COCEPE, de sete vagas. A retenção naquele tempo era muito pouca, então para as vinte e oito novas vagas, haviam se dado a permissão de
que poderiam pensar em estratégias. além da questão da proposta que havia sido encaminhada pela nossa Reitora apresentara nos processos de discussão
com as Unidades Acadêmicas, também haviam tido o trabalho da PRE, que estava visitando Unidade a Unidade, para que estas apresentassem as questões
dos dados de evasão,  de retenção e diplomação. Todos estavam sabendo qual era a situação real dos cursos e quanto precisavam criar estratégias,
especialmente para atender os trabalhadores, os estudantes que querem estar e ficar na Universidade. Paralelo a isto também tinham desenvolvido, desde o
ano anterior, uma discussão em torno do nosso PPI, que era nosso Projeto Pedagógico Institucional, onde permitia também que, com estas discussões, a
comunidade interna e externa pertencem(23:08) à Universidade.  Com todo este movimento também haviam feito, a partir dos Editais de concursos
docentes efetivos, dos Editais de dois mil e vinte, haviam tido uma Comissão Especial do COCEPE, que havia avaliado o processo e, a partir desta
avaliação, diálogo com as Unidades, estavam chegando a uma nova Resolução, em que haveria uma economia de orçamento na aplicação destes
concursos. Paralelo a este movimento estávamos criando estratégias, embora com toda a dificuldade. Na questão das propostas, naquele momento, as
propostas de criação dos cursos novos, especialmente do CCSO e CA, demandariam apenas duas vagas docentes e não teriam impacto a curto prazo no
orçamento nem infraestrutura. Teríamos apenas o atendimento às demandas ao Curso de LIBRAS, porque haviam entendido que era uma prioridade e
também era uma necessidade já histórica. A conselheira Airi, Coordenadora de Diversidade e Inclusão, se manifestou se apresentando como Professora do
Curso de Psicologia e dizendo ser coordenadora da CODIN, que atendia o público de pessoas negras, indígenas, quilombolas, pessoas com deficiência,
altas habilidades, superdotação, mulheres, gays, lésbicas, travestis, trans-sexuais, e a última vez que estivera no CONSUN, fazia um pouco mais de um
ano, e talvez alguns se lembrassem, havia sido para defender a criação da reserva de vagas para pessoas travestis e trans-sexuais em todos os Programas de
Pós-Graduação na UFPel, o que havia sido aprovado por unanimidade. Disse que estivera bem emocionada naquele dia e também naquele instante,
principalmente por enxergar a Comunidade Surda ali vindo prestigiar aquela reunião do Conselho e mostrar a eles as suas demandas. Disse ser muito bom
ver a Comunidade Surda ocupando espaços da Universidade, porque a Universidade sempre fora um local de exclusão , sempre fora um local
extremamente elitista, que deixara à margem uma parte enorme de nossa Sociedade e de nossa Comunidade. Alguns grupos sociais haviam sido excluídos
de nossa Universidade durante um longo tempo e poderia citar mulheres, mães solo, pessoas negras, trabalhadores, trabalhadoras, pessoas com  deficiência
e isto continuava acontecendo até aos dias atuais. entendia e respeitava , queria deixar muito explícito, muitíssimas demandas apresentadas pelas
representações dos TAEs, que haviam levado à reunião, ao mesmo tempo havia ficado muito feliz quando a conselheira Rogéria e outras pessoas haviam
colocado que não eram contra, e imaginava isso,   à criação dos Curso de LIBRAS e novos cursos, mas que só queriam atender a Comunidade com a
qualidade que a Comunidade merecia. Ficara muito feliz também em ver a apresentação dos colegas , porque a estrutura estava posta nessas apresentações
que haviam sido realizadas, principalmente naquela feita pelo Curso de LIBRAS, que era o que precisava de uma maior estrutura, pois os outros não
precisavam tanto. A Professora Isabel, já havia feito uma apresentação no COCEPE, que a havia tocado muito, quando ela havia perguntado quem havia
trabalhado, dentre os conselheiros e conselheiras, pela manhã e à tarde, para conseguirem manter sua graduação e, salvo engano, apenas quatro pessoas
haviam levantado a mão. Esse exemplo que a Professora havia dado, servia para os três cursos, que são cursos noturnos. Quando o Curso de Psicologia foi
criado contava com dois docentes, na verdade duas docentes e nenhum TAE, o que havia sido um horror, e não desejava que nenhum curso fosse criado
naquela situação, mas o curso já havia completado dez anos no ano anterior e atualmente é um dos melhores cursos, um dos cursos mais reconhecidos
desta universidade. A estrutura que estava sendo posta para a criação dos cursos novos, não tem qualquer comparação como que havia sido feito com a
Psicologia naquela . Assumir que o curso não teria a qualidade que a Comunidade merece , por não iniciar com condições ideais, mas respeitando o
trabalho que os colegas haviam feito, dizendo quais seriam as condições mínimas  para o funcionamento do cursos, era desconsiderar a potência da
Universidade Federal de Pelotas , era desconsiderar a potência da nossa Comunidade discente, técnica, docente e da Comunidade Pelotense, como um
todo. Queria compartilhar com os conselheiros uma fala que havia feito no COCEPE, de uma estudante negra, do Curso de Psicologia, que é um curso
noturno e acolhem muito os estudantes , trabalhadores e trabalhadoras e uma estudante trabalhadora negra, uma vez escreveu em um trabalho, que
entregara a ela, que dizia: a cada trabalho que faço, me pergunto se minha mãe entenderia. Escrevo para que ela saiba o que eu aprendo, que entenda a
essência final de tudo que faço aqui dentro . Quem tem fome tem pressa, dizem e quem está sendo alijado da universidade também. Rogava aos
conselheiros que votassem pela aprovação dos três cursos noturnos. Saudou novamente a nossa Comunidade Surda.  O conselheiro Álvaro falou em
questão de ordem, pois estava se sentindo desconfortável na reunião, pois havia uma série de pronunciamentos   e outros conselheiros não estavam
podendo se pronunciar, fazer a análise que tinham de fazer dos processos, e não sobraria tempo. Que tivessem o tempo limitado em três minutos ou
suspenderiam a reunião e passassem para outro dia, ou iria começar a acontecer que os convidados viriam à reunião fazer um proposição específica e o
conselho autorizava ou então não seria possível fazerem pronunciamento a partir de uma proposta que não estava nem mesmo analisada. Era uma questão
de ordem. Ou continuavam a reunião à tarde, pois já haviam tido reunião do Conselho de dois dias ou mais, ou suspendiam naquele momento e marcassem
outra data , com tempo, para que pudessem vir ao Pleno analisar a questão . Os processos já haviam sido bem discutidos nas Unidades. Três minutos não
seria suficiente para ele se colocar. A senhora presidente disse que as falas que haviam sido proferidas haviam sido apreciadas no início da reunião e o
tempo não estava sendo limitado para as falas, só estavam pedindo atenção para tentarem se deter em torno de quatro minutos. O conselheiro Álvaro disse
que entendia, mas cinco ou seis falas para aprovar uma proposta que n em havia sido analisada, não era adequado para aquele Conselho. Lamentava, mas
nunca havia visto aquilo. Essa era sua posição e queria ouvir os conselheiros àquele respeito. O conselheiro Álvaro disse que não teriam tempo para fazer
as manifestações até o meio dia. Estava propondo que fizessem a reunião em outro dia. Era sua proposta e solicitava que a senhora presidente consultasse
o Conselho sobre ela. A senhora presidente disse que eram onze horas e trinta e três minutos e poderiam iniciar as falas e quando chegasse o horário do
teto, verificassem se seria necessário ou não fazer outra reunião. O conselheiro Sebastião sugeriu que fizessem votação se continuariam com a reunião ou
se continuavam a pauta à tarde, como o conselheiro Álvaro havia proposto, ou se continuariam prevendo que teriam no máximo vinte minutos , para que
os conselheiros pudessem se manifestar.  Propôs que a presidente do Conselho consultasse os conselheiros sobre se entendiam o que seria mais adequado.
Se continuavam a reunião,  ou suspendiam e marcavam um horário para que o debate pudesse se desenvolver com mais qualidade. A senhora Presidente
respondeu que ainda tinham vinte minutos e poderiam estender a reunião até o meio dia e trinta. Já havia acontecido em outras reuniões que ela havia
presidido, onde houve necessidade de estenderem um pouco mais para discussão de determinado pontoe não veria qualquer objeção naquele sentido. Disse
que o encaminhamento que estavam levando, enquanto, naquela data, como Gestão da Universidade, era de que iniciassem a discussão. Se identificassem
que não havia condições de finalizarem a discussão naquele momento, eles certamente já marcariam uma nova data ou talvez à tarde, para dar
continuidade à reunião. Perguntou se mais alguém tinha alguma objeção ao encaminhamento de continuidade da reunião proposta pela mesa. O
conselheiro Sebastião lembrou que já havia proposto um encaminhamento naquele sentido. A senhora presidente colocou em votação, sendo aprovado
continuar com a reunião, com 17 (dezessete) votos contrários. O conselheiro Álvaro falou que o tema era por demais importante para a Universidade.
Pensava que não se tratava de ser a favor ou contra. Acreditava que havia situações que mereciam análise e haviam situações que não deveriam ser
aprovadas. Disse que iria ler um arrazoado que havia feito, quando foram provocados como faculdade, quando da proposta de criação do Curso de
LIBRAS, que não leria, mas julgava que haviam sido ponderados no processo que a ideia que já estava assinalada pelo Centro de Letras de que, para criar
um curso, quando estava na Pró-Reitoria, havia deixado uma Nota Técnica sobre o caso, sobre a necessidade de que a Universidade tenha algum protocolo
para criação de cursos. Ela tinha naquela data, o que se referia a Projeto Pedagógico, à proposta pedagógica, mas não tinha quanto a projeto de espaço



13/09/2022 09:31 SEI/UFPel - 1779702 - Ata de Reunião

https://sei.ufpel.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2007852&infra_sis… 7/24

físico, não tinha quanto à questão de ser aprovada pela PROPLAN, antes de ser levada para os Conselhos ou da PROGEP, quanto à distribuição de pessoal
e isto não iria acontecer, pois o problema de pessoal não iria acontecer naquela data. Poderiam aprovar ou não, mas o problema da falta de pessoal iria
ocorrer posteriormente. Naquela reunião ainda estavam discutindo o REUNI. Havia cursos que ainda não tinham completado o número de professores
necessários ou de TAEs necessários, para o bom andamento do REUNI. Portanto, iria tentar encurtar bastante sua fala. Julgava que era inadequado aquele
momento, para a Universidade discutir cursos novos, de modo geral. Acreditava que a Universidade deveria estar trabalhando com uma política mais
clara, para reforçar e melhorar a qualidade dos cursos existentes. A Universidade tem que ser uma boa universidade de Graduação, uma boa universidade
de Pós-Graduação e era para isso que ele tinha que fortalecer as suas áreas , que já existiam há muito tempo e não criar cursos, como, por exemplo, julgava
que o Curso de Design de Jogos poderia ser uma demanda do mercado específico, como assim fora quando ele havia ingressado como Pró-Reitor, que
havia a proposta do Curso de Produção Cultural. Acreditava que eram demandas específicas do mercado, que poderiam ser resolvidas de outra forma.
Poderia ser com MBA, com um curso de Especialização. Por exemplo, lembrava e se orgulhava muito que as primeiras iniciativas na Universidade havia
sido na Faculdade de Educação. Tiveram treze edições de um Curso de Especialização em Educação de Surdos, o primeiro sendo em dois mil e três ou
dois mil e quatro, junto com a Secretaria Municipal de Educação, quando as políticas de inclusão começaram a ser criadas nas Redes Públicas de Ensino e
foram formados vários professores. O  Colégio Pelotense   formou professores, na Rede Municipal. Foi criado um setor específico para atender as
demandas de inclusão. A Associação de Surdos havia sido muito parceira. Também o Centro de Letras, com o ingresso da Professora Madalena na FaE, a
Tatiana no IBDF. O Curso de Letras foi um curso que tiveram uma discussão já de longa data. O curso foi proposto pelo MEC, em dois mil e doze, e foi
feita uma boa discussão naquela época. Foi feito um projeto para o curso. O Centro de Letras não estava aparecendo com esta proposta de uma hora para a
outra. Era uma proposta que vinha sendo consolidada   havia muito tempo e discutida com a Comunidade Surda havia muito tempo. A FaE, embora
tivesse  sido prevista uma vaga para eles, inicialmente fora contrária à proposta, porque julgavam que um curso de Licenciatura não trazia demandas
específicas só na área de inclusão para eles. Qualquer curso de Licenciatura lhes trazia outras demandas na área de Políticas Educacionais, Sociologia da
Educação, na área de Didáticas, etc. Mas, compreendendo, conversando com o Centro de Letras, conversando no sentido de que havia uma série de
requisitos exigidos pelo Centro de Letras e que a Universidade, em uma reunião que tiveram com a Professora Vanessa, ele e a Professora Ursula, lá havia
ficado estabelecido que a Universidade teria como cumprir com as exigências que estavam colocadas. Esse era um problema que não existia somente na
criação do curso. Quando o currículo estivesse pleno , quantos docentes seriam necessários? E foi neste ponto que o REUNI se perdera. E se perdera na
área de infra estrutura também. E se perdera na área de pessoal técnico. O Curso de Design de Jogos , duvidava que fosse precisar apenas de docentes. Iria
necessitar de Técnicos de TI, de Técnicos de Programação, específico para jogos, certamente. Iria precisar de Laboratoristas, precisar de uma estrutura que
não sabia que já tínhamos. Gostaria de discutir mais. O Curso de Comércio Exterior, também acreditava que poderia ser solucionado como um Curso de
Especialização , pois a Universidade deveria criar massa crítica nestas áreas. Isso era uma universidade. Deveriam criar massa crítica em determinadas
áreas, para então consolidar. Temos um Curso de Relações Internacionais. Não seria possível uma articulação disso? Que criassem um MBA, com uma
demanda de mercado exigente mesmo, se iríamos contratar quadros técnicos nessas áreas específicas. Tudo isso naquele momento era meio incerto. Disse
que sentia falta, para a Universidade, trabalhar, não pelo sim  ou pelo não, por ser a favor ou contra. Não se tratava de nada daquilo, para ele, mas se
tratava de saber qual era a matriz docente da Universidade. Como poderiam estar administrando a Universidade por Edital específico para determinados
assuntos. Vagas estratégicas, Edital de Licenciaturas não era possível. Havia cursos que continuavam com uma distorção. A Faculdade de Educação tinha
uma distorção histórica. Na atualidade não tanto, porque eles tiveram que abandonar várias áreas, que foram assumindo disciplinas que não eram dela.
Não tinham capacidade de atende-las. Acreditava que, para matriz de Técnicos-Administrativos em Educação, qual era a necessidade da UFPel , em
termos de matriz, de Técnicos de TI; qual era a necessidade em outras áreas superiores; Técnicos de Assuntos Educacionais, enquanto a UFRGS tinha um
técnico de Assuntos Educacionais por curso, ou por Unidade Acadêmica, a UFPel não tinha cinco e alguns não estavam distribuídos na Pró-Reitoria de
Graduação. Estava provocando era que queria que a Universidade fizesse uma discussão do PDI , do Planejamento Estratégico, como deveria ser, a
necessidade de cursos novos. Será que ao invés de criar cursos novos, não poderiam criar turmas à noite? Criar outras alternativas? O exemplo que havia
dado do Curso de Produção Cultural, este curso não havia avançado, porque, ao formar seis, sete, oito ou dez Produtores Culturais, iriam formar
desempregados. Será que tinham esta demanda na Produção Cultural? Será que um curso de Especialização não resolvia isso, como o Curso de Educação
de Surdos, até aquele momento havia resolvido minimamente? a posição da FaE era que, na situação atual, que estava colocada ali, seriam a favor à
criação do Curso de LIBRAS, pela história de discussão que já tiveram e não era porque estavam ganhando uma vaga, mas sim porque as condições
haviam sido atendidas e tinha o aval do Centro de Letras . Naquele sentido era que tinham pactuado no passado com a Vice-Reitora. Os outros dois cursos,
entendia que careciam muito de discussão. Por tanto, naquela reunião, naquele momento, seu voto seria contrário. O conselheiro Sebastião iniciou sua
fala parabenizando a quem havia montado a estratégia de atrelar a discussão da criação do Curso de LIBRAS com a discussão da criação dos outros dois
cursos havia sido genial. Entendia que eram duas coisas de natureza bem distintas. O conselheiro Álvaro havia deixado muito claro o que fazia da
realidade da discussão da criação destes cursos serem coisas diferentes. Falava da condição de alguém que não trabalhara apenas  para pagar a faculdade,
mas trabalhara também para pagar o ensino médio, pois em sua cidade não havia ensino médio gratuito, quando o fez. Disse que trabalhou desde os quinze
anos, boa parte do tempo, para pagar seus cursos. Falava da condição de Diretor de uma Unidade, que quando entrou na Universidade há mais de trinta
anos, já se preocupava com a condição de estudantes trabalhadores e oferecia, como era o caso da Faculdade de Educação, como fosse talvez o caso de
alguma outra Unidade, cursos noturnos e vinha primando por atender  cursos noturnos ao longo de toda a sua história. Era dessa condição que falava e
trazia a posição do conselho Departamental do Instituto de Ciências Humanas, retirado em reunião no dia dezesseis de fevereiro de dois mil e vinte e dois
e passou a ler o trecho, para não se alongar mais:  Propostas de cursos novos noturnos. Após a análise do memorando circular número sete, de dois mil e
vinte e dois e manifestações de alguns conselheiros, o conselho Departamental do Instituto de Ciências Humanas deliberou nos seguintes termos: a) O
Instituo de Ciências Humanas não apresentará  qualquer proposta de criação de novos cursos de Graduação neste momento; b) o conselho Departamental
do Instituto de Ciências Humanas reafirma seu entendimento de que, ressalvado o Curso de Licenciatura em LIBRAS , é temerária a criação de novos
cursos de Graduação no atual contexto , a partir da possibilidade de distribuição de apenas um número exíguo de vagas docentes e considerando as
evidentes e persistentes limitações da infra estrutura da UFPel, especialmente no que tange ao número e capacidade de salas de aula; c) mantém a posição
de que, neste momento deveriam ser tratados com cursos novos em relação à prioridade de acesso a vagas docentes , aqueles cursos já aprovados e em fase
de implementação e que ainda não tiveram seu corpo docente devidamente completado, ressalvado, repita-se, o curso de Licenciatura em
LIBRAS. A conselheira Rogéria iniciou falando de onde falava. e não para romantizar as falas da classe trabalhadora ou das minorias. Acreditava ser
um desrespeito quando romantizavam as falas. Disse que falava como uma periférica que vinha da extrema pobreza, onde os cômodos de sua casa eram de
chão batido. Falava de uma mãe trabalhadora que somente havia acessado a universidade aos trinta anos. Não dava para romantizar a sua luta , a luta das
minorias nas falas para poderem votar ou não votar. Primeiro, falava também da classe dos Técnicos trabalhadores da Universidade. Disse que era
autonomista e não tinha cargo no Sindicato e não tinha vinculação com qualquer outros grupos políticos , embora circulasse e defendesse , quando
acreditava na defesa. Havia sido eleita por seus pares, para representar e todos sabiam de suas posições , das suas posturas e sempre quando havia alguma
divergência , alguma questão naquele Conselho acionava seus pares, como havia feito no sindicato nas últimas assembleias. Estava ali representando uma
fala dos Técnicos e Técnicas Administrativos , inclusive dos Tradutores e Intérpretes de LIBRAS. Não falava do mérito dos cursos. Falava de estrutura, de
qualidade,  de respeito e de precarização, PRECARIZAÇÃO  do trabalho dos Técnicos e Técnicas desta universidade. Disse estarem precarizados e a
grande maioria deles já tinha até piada para isto. Sistema de horizontalidade nesta universidade, onde o Técnico se deita no chão e o Chefe passava por
cima. Era esta piada que contavam , para poder desafogar as suas angústias. Era deste lugar que traziam ali. Não eram contra nenhuma posição que
melhorasse a Universidade. E que não viessem jogar isso para a conta deles. As questões que eram de fundamental importância e deveriam estar sendo
debatidas ali não eram porque estavam no futebol, chamando para o emocional, quando, na realidade, todos deveriam estar atentos ao técnico, ao que
estava dentro de cada processo e como ele iria se instaurar, em que período, quais eram as condições. Estavam ali debatendo se eram contra ou a favor,
mas não estavam nem ali olhando para as estruturas mínimas. Fazia um convite para a Comunidade de Surdos que ali estava, e que bom que estava lá,
porque somavam. Convidou para visitarem o sindicato, participassem de reunião do Sindicato, com Técnicos e Técnicas Administrativas, que os
Tradutores e Intérpretes de LIBRAS eram sócios. Verificassem qual era a luta e qual a implicação de termos Técnicos e Técnicas contratados e não
concursados. Ela, por exemplo, se fosse contratada, talvez não tivesse enfiado o pé na porta do Hospital Escola. Se ela fosse contratada talvez não fizesse
as denúncias que fazia em todos os espaços que podia. Porque era concursada, lutava pela qualidade da Universidade. Não era possível que fossem
tratados, Técnicos e Técnicas, fossem tratados como mesas, como cadeiras , que se deslocam ao bel prazer das chefias. Não era possível que os processos
fossem tratados daquela forma, sem a discussão com os Técnicos e Técnicas desta universidade e aí eram precarizados, sim, quando não eram chamados e
eram desrespeitados nas suas falas. Tinham listas de deboches, os quais ouviam todos os dias. Tinham arquivos com os quais desopilavam suas angústias,
para poder continuar pensando uma Universidade Pública de qualidade. Não tinham mais condições ou, minimamente pouquíssimos tivessem condições
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de sair para qualificação . Pouquíssimos Técnicos conseguiam fazer uma qualificação de qualidade . Então, portanto, a grande maioria era trabalhador e
estudante, porque também tinha que estudar fora de seu horário de trabalho. Era daquilo que estavam falando desta universidade. Não dava para
romantizarem a terceirização dentro desta universidade. Não queriam Técnicos terceirizados . Queriam compromisso e luta , queriam registro de concurso.
Não podiam bater seu ponto fora de sua sala. Queria dizer aquilo para o Conselho, e da maneira como estava posto, os Técnicos haviam encaminhado o
pedido de retirada, para poderem debater. Não houve consenso, para poderem aprofundar aquelas questões, porque houve um FlaFlu. O que sobrava para
os Técnicos era ficarem criminalizados , porque não eram a favor de uma construção alijerada de propostas?   Continuava sempre com sua
categoria. A senhora presidente falou do número de inscrições e do teto alcançado para o término da reunião. Falou do desdobramento da reunião para o
dia seis de julho às quatorze horas e encerrou a reunião às doze horas. Aos seis dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois, com início às
quatorze horas,  no Salão Nobre da Faculdade de Agronomia Eliseu Maciel – Campus Capão do Leão, realizou-se sessão ordinária do Conselho
Universitário - CONSUN da Universidade Federal de Pelotas, convocada e presidida pela  Professora Isabela Fernandes Andrade, Reitora,  com a
participação dos seguintes conselheiros:  Ursula Rosa da Silva, Vice-Reitora; Antonio Costa de Oliveira,  Vice-Diretor da Faculdade de Agronomia
Eliseu Maciel; Isabel Tourinho Salamoni, Vice-Diretora da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo;  Pedro Moacyr Peres Silveira, Diretor da Faculdade
de Direito; Marcelo Felix Alonso,  Vice-Diretor da Faculdade de Meteorologia; Isabel Cristina Rosa Barros Rasia, Diretora do Centro de Ciências
Socio-Organizacionais; Cristiano Silva da Rosa,  Diretor da Faculdade de Veterinária;  Julieta Maria Carriconde Fripp,  Diretora da Faculdade de
Medicina;  Ludmila Correa Muniz,  Diretora da Faculdade de Nutrição;  Gabriel Gustavo Bergmann, Diretor da Escola Superior de Educação
Física; Carlos Walter Soares, Diretor do Centro de Artes; Paulo Ricardo Silveira Borges, Vice-Diretor do Centro de Letras e Comunicação; William
Hector Gomes Soto, Vice-Diretor do Instituto de Filosofia, Sociologia e Política; Gilson de Mendonça, Vice-Diretor do Instituto de Biologia;  Amanda
Dantas de Oliveira, Diretora Adjunta do Centro de Desenvolvimento Tecnológico; Bruno Müller Vieira, Diretor do Centro das Engenharias; Raquel da
Fonseca Holz, Diretora Adjunta do Centro de Integração do MERCOSUL; Fabio Garcia de Lima, Diretor da Faculdade de Odontologia; Álvaro Luiz
Moreira Hypólito,  Diretor  da Faculdade de Educação;  Wilson João Cunico Filho, Diretor do Centro de Ciências Químicas, Farmacêuticas e de
Alimentos; Sebastião Peres,  Diretor  do Instituto de Ciências Humanas;  Fernando Jaques Ruiz Simões Junior,  Diretor  do Instituto de Física e
Matemática;  Carlos Rogério Mauch, representante dos Professores Titulares;  Alexandre Fernandes Gastal,  representante dos Professores
Associados;  Luciano Violcan Agostini, representante dos Professores Associados; Ana Clara Correa Henning, representante dos Professores Adjuntos;
 André Luis Porto Macedo, representante dos Professores Assistentes; Henrique Otto Coelho, representante dos Professores Assistentes; Douglas da
Silva Lindemann, representante dos Professores Auxiliares; Rogério Vanderlei de Lima Trindade, representante dos Professores Auxiliares;  Inácio
Crochemore Mohnsam da Silva,   suplente da  representante dos Coordenadores de Cursos de Pós-Graduação;    Daniele Baltz da Fonseca,  suplente
da  representante dos Coordenadores de Cursos de Pós-Graduação;  Giana da Silveira Lima,  representante dos Coordenadores de Cursos de Pós-
Graduação;    Guilherme Tomaschewski Netto,  suplente da representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Exatas);  Sigmar de
Lima,  representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Exatas);   Marcos César Borges da Silveira, suplente da representante dos
Coordenadores de Cursos de Graduação (Humanas);  José Ricardo Kreutz, representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Vida);   Marcia
Foster Mesko,   representante do COCEPE;  Bruno Rotta Almeida, representante do COCEPE;  Jacques Adolphe Gastão Reydams, representante
Comunitário; Ana Carolina Issler Ferreira Kessler, representante Comunitária; Barto Olivan de Rosa Farias, João Carlos Roedel Hirdes, Renata
Vieira Rodrigues Severo (suplente), Morgan  Yuri Oliveira Machado, Sergio Eloir Teixeira Wotter (suplente) e Mateus Ávila
Tavares, representantes do Pessoal Técnico-Administrativo e Albio Ferreira da Costa, representante dos Servidores Técnico-Administrativos Inativos.
Não compareceram os conselheiros:  Valéria Cristina Christello Coimbra, Diretora da Faculdade  de Enfermagem;  Fábio Vergara Cerqueira,
representante dos Professores Titulares;  Lui Nörnberg, representante dos Professores Adjuntos;  Gustavo Peretti Wagner,  representante dos
Coordenadores de Cursos de Graduação (Humanas);  Maria Manuela Alves Garcia,  representante dos Docentes Aposentados;   Beatriz Franchini,
representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Vida);  Mauro Roberto Bom, representante Comunitário, por ter solicitado ser
substituído;  Jonathan Santos Pereira Feijó, Fabrício Sanches Medeiros,  Victor Hugo Santos de Oliveira,  Frederico Fensterseifer
Weissheimer,  Rodrigo Paiva da Rosa, Francisco José Albuquerque Pereira  e  Jessyca Siemionko de Antoni,  representantes discentes;  Rogéria
Aparecida Garcia, representantes do Pessoal Técnico-Administrativo.  Compareceram ainda os convidados:  Marco Aurélio Romeu Fernandes,
Assessor da Reitora;  Aline Ribeiro Paliga, Chefe de Gabinete;  Jocasta Soares dos Santos, Assessora da Vice-Reitora;  Roseméri Gomes
Gonçalves, Secretária dos Conselhos Superiores (SCS); Sabrina Marques D’Avila Toralles, Assistente em Administração (SCS); Priscila Mastrantonio
Neves (SCS); Leandra Fagundes da Silva (CPPD)  Paulo Roberto Ferreira Junior, Pró-Reitor de Planejamento (PROPLAN); Tais Ulrich, Pró-Reitora
de Gestão de Pessoas; Maria de Fátima Cossio, Pró-Reitora de Ensino; Flavio Fernando Demarco, Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação; Airi Saco
Macias, Chefe do Núcleo de  Acessibilidade e  Inclusão, bem como representantes da Comunidade Surda, como na reunião anterior. Com a verificação da
existência de quórum, a senhora presidente iniciou a reunião cumprimentando e agradecendo a todos pela presença e disponibilidade em estar novamente
na reunião desdobramento do dia anterior. Dando sequência à reunião, relatou que analisariam as propostas de criação de novos cursos:  1.Curso de
Comércio Exterior (CCSO) - tecnólogo, noturno, período de 2 anos, presencial; 2. Curso de Design de Jogos (CA) - bacharelado, noturno, período de 4
anos, presencial e 3. Curso de Letras Libras/Literatura Surda (CLC) - licenciatura, noturno, período de 4,5 anos, presencial. Em continuidade à reunião, a
senhora presidente cumprimentou a todos os presentes e agradeceu a presença e pela disponibilidade de terem estado na reunião do dia anterior, pela
manhã, assim como naquela tarde, para tratarem de uma temática tão grande para nossa universidade . Considerando a continuidade , disse que já haviam
apreciado no dia anterior a participação da -Participação da equipe da Secretaria dos Conselhos, Chefia de Gabinete e Assessor da Reitoria; - Participação
de Pró-Reitores, Superintendentes, Coordenadores e Servidores na discussão de pontos específicos;  -Participação de professores que participaram da
construção das propostas que apreciaremos na reunião de hoje, bem como da comunidade surda; -Definição de teto (18h, com intervalo de 15 minutos); -
Uso de máscara obrigatório durante toda a sessão. Falou ainda da participação de professores que haviam participado da criação das propostas que iriam
apresentar naquela reunião e da participação da Comunidade Surda ali presente, a quem agradecia mais uma vez pela presença. Disse que a definição do
teto previa a discussão e análise de toda a pauta. Lembrou que os pontos um e dois já haviam sido vencidos, reiniciando com a análise do ponto três.
Lembrou que no dia anterior haviam encerrado a reunião quando estavam analisando a proposta de criação de novos cursos. Retomou brevemente, para
situar aqueles que não haviam estado presentes. Relatou a proposta do Curso de Comércio Exterior, apresentado pelo CCSO - Curso Tecnólogo noturno,
por um período de dois anos, presencial; Curso de Design de Jogos, proposta do CA - Bacharelado noturno, com período de quatro anos, presencial e o
Curso de Letras/LIBRAS Literatura Surda, proposta do CLC - Licenciatura, noturno, em um período de quatro anos e meio, presencial. Ainda situando
todos os conselheiros, disse que reunião iniciada na manhã anterior, tiveram a apresentação efetuada por professores e por Diretores das Unidades
desenvolvidas na concepção dos  projetos dos três cursos, ora propostos. Nessas apresentações, tanto o Curso de Comércio Exterior, quanto o Curso de
Design de Jogos haviam feito sua apresentação, destacando que a única necessidade seria, de fato, essas duas vagas docentes e era o que estavam em
discussão. Além disso o Curso de Letras/LIBRAS apresentou a necessidade das seis vagas docentes mais um  Técnico, para atuação em área específica e
Tradutores Intérpretes de LIBRAS. Estas foram as propostas apresentadas e pontuadas na reunião do dia anterior, pela manhã. Naquela reunião tiveram as
falas das pessoas e fizeram apresentações pessoas do Sindicato ASUFPEL, do presidente da Associação de Surdos de Pelotas, a Pró-Reitora de Ensino,
que lida com os cursos de Graduação, da Vice-Reitora, que preside o Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade, por onde esses
projetos já haviam sido apreciados e aprovados e também da Coordenadora de Diversidade e Inclusão a quem se dedica a pauta bastante específica
objetiva. Além disso, tivemos uma série de inscrições, que relataria brevemente, antes deles retornarem à reunião. Disse que tiveram a inscrição do
conselheiro Álvaro, Sebastião, Rogéria, Pedro Moacyr, Sigmar, Gabriel, Luciano, Alexandre, Carlos, Fabio e Isabel. Foram as inscrições que tiveram,
pediu a atenção de todos para manter um limite entre três e quatro minutos, se possível, nas falas, para possibilitar que mais pessoas conseguissem se
manifestar. Já haviam se manifestado no dia anterior os conselheiros Álvaro, Sebastião e Rogéria. De imediato chamou o conselheiro Pedro Moacyr, para
sua manifestação em relação ao Item 3 – APRECIAÇÃO DA PROPOSTA DE CRIAÇÃO DO CURSO DE LETRAS LIBRAS/LITERATURA SURDA -
PROCESSO Nº 23110.018317/2022-74. Passou a palavra ao conselheiro Pedro Moacyr e este disse que na lembrança do que havia sido tratado no dia
anterior, ficara pensando mais em uma questão genérica e ampla, do que em uma questão particular ou mais fragmentada. Pensou mais na finalidade da
criação dos cursos, do que nas eventuais dificuldades que poderiam se apresentar. Ficou agradado com as circunstâncias de que todos eram favoráveis às
proposta, onde o conhecimento era enfrentado, era negado e onde os meios de sustentação do mesmo eram suprimidos , eram solapados , eram retirados,
como recentemente ocorrera um corte linear de verbas para as IFEs, se não se enganava, em  um valor de 7,5%. Era claro que viviam em um tempo onde
tudo se tornava difícil, pela falta de irmandade proposital e de irmandade  finalística entre o Governo e Instituições de Ensino, mas os educandários
estavam se movimentando como podiam e estavam realizando as suas obras e propondo suas iniciativas da maneira que conseguiam, mesmo que sem este
suporte financeiro. Disse que no dia anterior olhava para a figura do Eliseu Maciel, e pensava em um homem no seu tempo   e imaginava-o como um
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absolutista, no final do século dezenove, e o imaginava-o também enfrentando dificuldades extremas, ainda que tivesse algumas vantagens, por conta da
proximidade com os homens do campo, das dificuldades extremas naquele período para criar o Lyceu de Agronomia e Ofícios e Artes, que depois virou a
Escola Eliseu Maciel, que era onde precisamente estavam à custa da ousadia daquele homem que um dia se estimulou pelo saber, longe do seu tempo, o
que era verdade. Talvez em algumas circunstâncias, devessem ser mais críticos, mas aquele era o nosso tempo e    tudo haveria  de passar.
Aquelas dificuldades que enfrentavam passariam, aquelas adversidades que tinham de suportar, tristes, passariam, independentemente da maneira como
conseguiam ultrapassar e tinham todos, quem sabe, quase todos, a esperança de que o fizessem muito em breve, este ano ainda. As vezes nos afastamos
daquele polo que nos enfrenta desde o Governo Central e talvez conseguissem fazer, mais justificadamente, os novos cursos existir numa vontade
qualificada de  um novo centro governamental ao qual todos estavam vinculados. Diria a todos da seguinte forma:  se as dificuldades de agora existem e
todos estavam de acordo que elas estavam presentes para a criação de um curso ou de alguns cursos, que desde o momento pudessem se estruturar, não
conseguissem ainda a excelência operacional, nem a máxima aplicação logística, tê-los, ainda que no início precariamente, e com a esperança de que tudo
passaria,  era melhor do que não tê-los. Se estava certo ou se estava errado, não poderia dizer, como conselheiro a falar para os mesários, sobre algumas
expectativas que tinha e aquelas expectativas eram de que tivessem o Brasil novamente voltado, ou uma vez mais voltado à educação, ao conhecimento e
nunca o tiveram totalmente voltado, mas tiveram já em outros tempos o Brasil havia sido mais voltado à educação e à tela do conhecimento. Que aqueles
tempos pudessem voltar e que os cursos que se inaugurariam , se ali aprovassem, mesmo que começassem ainda sem estarem completamente de pé, um
dia se ergueriam e um dia seria esta, talvez, nossa herança em favor do conhecimento, até que lá na frente, em outro dia, como tantas vezes haviam ouvido,
sabes este curso? Quando começou não tínhamos nada e hoje devemos tanto a ele. Disse que o curso ao qual pertencia, o Curso de Direito, havia
começado pela boa vontade de algumas pessoas sem condições algumas  e muitos dos cursos que tínhamos na nossa Universidade, começaram com
extrema dificuldade e hoje, todos que ali estavam, dando o melhor de si, para que estes cursos continuassem, prosseguissem, porque geravam um bom
conhecimento, incorporavam os propósitos mais republicanos de uma Universidade Pública, de um educandário mais saudável, do ponto de vista ético.
Que começassem um mal andar, na esperança de que superassem o mal momento , que vissem lá na frente estes cursos suficientemente erguidos e a lhes
dar orgulho. O conselheiro Sigmar, representante dos Coordenadores da área de Ciências Exatas, lembrou que a universidade lutava por uma Universidade
Pública e de qualidade. Abrir novos cursos não garantia a qualidade. Disse que seu curso havia sido criado com o REUNI e não tinha   técnicos,
tinha poucos professores. A qualidade de seu curso de Engenharia de Controle e Automação, não estava aparecendo. A falta de professores afetava muito
a qualidade do ensino. Daí um Ensino Público não sendo de qualidade, estava no dever de tirar da Universidade Pública, porque estavam oferecendo
ensino pior do que a universidade particular, por falta de técnicos e por falta de   professores. Outra coisa: era ruim para os alunos não ofertar   poucas
matérias, não reofertar, por exemplo, matérias nos cursos de Engenharias, iria aumentar a reprovação , iria aumentar o abandono dos alunos no curso. Os
Pró-Reitores e Reitores ali presentes, haviam relatado que o abandono era gigantesco. Disse que havia feito um estudo no seu curso e havia diminuído o
abandono, de cinquenta e cinco baixou para vinte e nove,  mas pela falta de professores não conseguiam resolver o problema. E o que os alunos fariam?
Entrariam com recursos no COCEPE, para solicita quebra de pré-requisitos para cursar a própria disciplina. O COCEPE, uma vez ou outra irá liberar a
quebra de pré-requisito. Pela falta de professores o aluno foi lá e conseguiu. Deu exemplo de que no ano anterior tiveram um aluno que fora fazer estágio,
pela falta de um conhecimento, que tem plena automação de todas as áreas de conhecimento, seja na   agricultura, tanto na área de medicina, na
robotização, tanto no ensino, em todas as áreas de conhecimento, o aluno foi trabalhar na área da Medicina e quase houve morte, pela falta desse
conhecimento que foi dado no COCEPE. A Universidade não estava oferecendo ensino de qualidade para os alunos, pela falta de professores. O curso que
caiu no ENADE foi    de todo o Centro de Engenharias e a nota diminuiu no ENADE, pela falta de professores. Naquele semestre iriam reofertar os
cálculos e o curso nunca havia ofertado as disciplinas acima do quarto semestre, ou abaixo, pela falta de professores. O que adiantava abrir cursos novos?
Sabia que era bom para a Universidade, mas tinham que priorizar a qualidade. Se dissessem que iriam pensar na tecnologia. O Curso de Controle e
Automação era pura tecnologia. a revolução industrial era da agricultura. a Medicina estava indo para esta área. Estavam abandonados. A falta de
Técnicos também afetava. Ele era um exemplo que almoçava quinze minutos e se dirigia ao laboratório para fazer algum experimento para os alunos,
mexendo com alta tensão, que era perigoso. A falta de Técnicos afetava a qualidade. No caso dos surdos, a falta de Técnicos iria afetar a escolha de outros
cursos. Não queria determinar que a Comunidade Surda deveria fazer LIBRAS, mas eles tinham direito de fazer outros cursos, como já havia tido alunos
surdos no IFSul. Já tivera alunos cegos e não tivera auxílio da Universidade para ensinar estes alunos. Disse que procuraram o NAI e outras técnicas, mas
o aluno desistiu. Não poderiam deixar de priorizar a qualidade. Deu exemplo do Curso de Física, que não era oferecido pelas universidades privadas, por
ter muitas evasões. Para a Comunidade, socialmente, culturalmente, era importante. Não poderiam fechar um curso de Física, para abrir um Curso de
Design de Jogos. Acreditava que existiam vários cursos importantes, não só na área de Engenharias, na área de Ciências Exatas, que não eram bem vistos
na universidade particular e nós, como Universidade Pública tínhamos que lutar para manter isto. Essas áreas, mesmo tendo evasão, era esta que garantia
nossa permanência como Universidade Pública. Não tinham que tentar tornar a Universidade Federal de Pelotas em uma universidade particular. Disse que
vinha de uma universidade que havia se tornado particular. Fizera sua Graduação na FURG. Em Santa Catarina, parte  das universidades se tornaram
particular, das municipais. No Rio Grande do Sul e Paraná  as universidade eram Federais. em Santa Catarina só existia uma, Universidade Federal de
Santa Catarina, que ficava localizada em Florianópolis e agora tinha três Campus. Teve esta tendência e começaram a cobrar dos alunos igualmente.
Somente uma se manteve como  pública de caráter privado, onde os alunos pagam uma quantia, os professores entram concursados e agora nem tem
ocorrido concursos. Tentaram torná-la Federal e tentaram abrir um Campus em Blumenau. Não desejava que acontecesse isso. Tinham de garantir a
manutenção da Universidade Pública de qualidade. Não era contra a criação dos cursos, mas estes precisavam ser de qualidade. Respeitando os amigos
Técnicos que sentiram o problema na própria pele, pois faltam servidores técnicos e professores. Disse que precisaram estudar na Unidade como os
docentes iriam atuar na Pós-Graduação, mas eles mal conseguiam dar a oferta para a Graduação, como iriam colocar os professores para trabalhar na
Graduação e dar conta da oferte? Era ruim para os professores, pois os alunos já iam para a sala de aula, pensando que não poderiam reprovar em alguma
disciplina, senão teriam de aguardar um ano para refazer. Reprovando duas vezes já estavam quase jubilando no próprio curso. a falta de professores
afetava na qualidade e afetava socialmente, pois começava a formar profissionais perigosos, pois muitos trabalham na saúde. Havia enviado, nos últimos
dois anos, três alunos para trabalhar na Usina de Candiota, em um campo muito perigoso, pois não envolvia somente a vida deles, mas envolvia a vida de
outras pessoas. Disse que estavam brincando com a educação, não pensando na qualidade. A falta de professore em alguns cursos afetava a qualidade e no
Centro de Engenharias, o próprio curso havia pensado em enviar solicitação ao CONSUN para fechar o Curso de Engenharia de Automação, e não foi
apenas uma vez. Este era um curso que várias universidade queriam abrir, pois era uma área que estava em grande desenvolvimento. Ir atrás de cursos
atrativos era papel da universidade particular. A nossa tinha que garantir cursos público e de qualidade. Sabiam que existiam alguns cursos que a
universidade particular não iria querer manter.  O  conselheiro Gabriel, professor Diretor da Escola de Educação Física, disse que muitas coisas na
Universidade eram novidade para ele, embora ter tido muitas experiências adquiridas na unidade de onde era oriundo, a UNIPAMPA e na sua inscrição
havia ´pensado muito em como poderia contribuir com o debate.  Escutou as falas dos colegas no dia anterior, escutara na reunião presente e era nítido que
algumas falas se posicionaram  a favor da criação dos cursos e outras não. O importante daquilo, pelo menos em sua percepção, era que existiam
argumentos consistentes nos   dois lados. O certo ou errado era muito difícil de distinguirem. A sua contribuição possível era em levar algumas
contribuições relativas a um curso novo que havia sido aprovado naquela instância, há um tempo atrás, que era o Curso de Fisioterapia, lotado na ESEF, e
tinha o prazer e o desafio, de todo o dia acompanhar aquele curso andando. Disse que queria  parabenizar os colegas e as colegas que haviam
apresentado suas propostas no dia anterior, e dizer que, se tivesse oportunidade, faria outras perguntas, para tentar entender melhor e, principalmente, em
relação à estrutura e recursos humanos para tocar os cursos, mas parcialmente já havia sido explicado. Disse que para decidir o assunto estava em uma
posição bastante delicada, pois sua Unidade fizera a solicitação de criação de curso e aquela solicitação fora aprovada. Alguém poderia dizer que
acontecera em um outro contexto. Naquele momento estavam em um momento de crise. Sim, estávamos, mas no momento da aprovação do Curso de
Fisioterapia, o momento de crise já existia e, se não existia como estava, já havia sido anunciado. Eles já sabiam que iriam passar por aquilo e ainda assim
o curso tinha sido aprovado. Era um curso diurno, de uma área bastante procurada e que tinha uma absorção privada, mas no compromisso de criar cursos
de qualidade, públicos e gratuitos, a Universidade achara por bem abrir. Disse que iria falar algumas coisas do dia a dia da Fisioterapia que talvez ajudasse
os conselheiros a pensar na decisão do sim ou não. O Curso de Fisioterapia havia sido muito bem planejado e estavam recebendo em agosto a terceira
turma. Não havia nenhuma disciplina em atraso. A estrutura era suficiente para atender as necessidades do curso até aquele momento estava garantida.
Existia a necessidade de mais docentes e isto estava a cordado. Se iria ser cumprido, não teriam como saber, pois isto não era simplesmente uma decisão
interna. Dependia de outras circunstâncias, incluindo a crise que estávamos passando. Era óbvio que o curso iria continuar. As condições não seriam as
melhores e talvez não fossem. Existiam preocupações das Coordenação daquele curso e dos professores que ali estavam, e ele via aquilo todos os dias. em
contrapartida, todas as disciplinas foram ofertadas de maneira híbrida. Nos momentos das atividades presenciais práticas, pôde compartilhar a alegria dos
alunos estarem vivenciando a ESEF pela primeira vez. Eles haviam entrado em um curso presencial pelo ensino remoto. A satisfação deles, e esta era a
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percepção dele,  era muito superior que todos os desafios e as limitações que o curso enfrentava e  ainda iria enfrentar. A primeira turma que iria se formar,
talvez não fosse nas condições que turmas que se formariam dali a dez anos, mas eles ajudaram e vão ajudar a que esse curso ficasse cada vez melhor. Para
resumir, poderia dizer de reflexão, e havia feito as reflexões antes e conversara com colegas da ESEF sobre   isto, teriam dificuldades se estes cursos
fossem aprovados, mesmo quando as situações fossem favoráveis as dificuldades existiam. Disse que queria resgatar e parabenizar parte da fala do
conselheiro Moacyr, de que precisavam acreditar que as coisas iriam mudar e que não iriam mudar sempre somente para pior. Iria chegar o momento que
também teriam situações e condições melhores. Se não acreditassem nisso, suas forças iriam terminar. Queria salientar alguns outros pontos, que para ele,
já se manifestando  favorável à criação dos três cursos, que são cursos noturnos. A ESEF possuía um curso noturno e, nas últimas semanas, tiveram o
levantamento de informações quantitativas e tudo que pensavam e discutiam dentro da própria ESEF, de que cursos noturno tinham mais evasão e não era
isso que viam. O Curso de Licenciatura Noturno na ESEF possuía números similares, em todos os indicadores do Curso de Licenciatura Diurno. Do curso
de Bacharelado que existia uma falsa impressão de que tinham indicadores melhores não se confirmou, pois o curso noturno tinha os mesmos indicadores,
senão melhores, e as informações parciais da Fisioterapia também mostrava que o curso noturno não tinha indicador em nenhum deles inferiores ao curso
de Fisioterapia. Proporcionar a possibilidade de que pessoas que estavam saindo do ensino médio e que ingressar e fazer um curso superior a oportunidade
de fazer o curso noturno era um compromisso da Universidade Pública, assim como o colega havia falado que tinham de ter compromisso com a
qualidade, teriam que fazer um olhar um  pouco mais amplo e aberto de que o perfil do aluno universitário de Universidade Pública mudara. Não era o
perfil de mil, novecentos e oitenta, noventa, onde eram em Pelotas, que eram da cidade, com nível socio econômico relativamente estável, que podiam se
dar o luxo de ter uma aula de manhã e uma à tarde. Naquele momento tínhamos uma demanda emergente que precisava de curso noturno , para trabalhar e
se manter durante o dia. Naquele aspecto queria parabenizar as propostas e acreditava que em um futuro próximo deveriam lançar outros cursos. Que
pensassem também nesta demanda. Era uma discussão que tinham internamente na ESEF. A oferta de cursos da UFPel deveria ser maior no noturno e não
no diurno. Esperava ter podido contribuir com a reflexão, independente da posição de cada um, tinha respeito, pois sabia que existiam argumentos também
importantes, para alguém votar no não, mas existiam argumentos muito fortes, para aceitarem os três cursos. O conselheiro Luciano disse que dificilmente
teria condições de respeitar o tempo e já pedia desculpas antecipadamente. Disse que havia escrito, para facilitar a explanação e não ser tão prolixo. Se
apresentou como professor da Computação e representante dos Associados. Com todo respeito a várias colocações que ali haviam se colocado, colocaria o
que pensava sobre o tema e depois, falaria sobre o que sua representação recomendara para que ele fizesse. Inicialmente gostaria de parabenizar a Gestão
pela preocupação de criação de vagas no noturno , que era uma iniciativa importante. Entendia que essa era uma preocupação que deveria estar mais
presente no dia a dia da universidade. Também gostaria de parabenisar os colegas que haviam elaborado as propostas dos novos cursos, que a ele haviam
parecido todas muito interessantes e relevantes para a instituição e para a Comunidade. Estava totalmente convencido , desde antes das manifestações ali
realizadas, inclusive, da relevância das propostas. Primeiramente gostaria de apresentar sua visão pessoal sobre o tema, que partia de sua experiência de
vida e de sua atuação profissional e, por consequência, de sua visão de Universidade. Na linha do que falavam no dia anterior, podia dizer que havia se
criado na vila, iniciara a trabalhar com dezesseis anos, para sustentar sua família, fizera parte do ensino médio e de sua Graduação trabalhando, no ensino
básico e doutorado em escolas públicas. a partir do seu ingresso na Universidade e de sua atividade de pesquisa e também como Pró-Reitor de Pesquisa,
tivera a oportunidade de conhecer várias realidades de várias instituições, no Brasil e no exterior e,  por isso, havia conseguido formar a opinião que tinha
no presente sobre o que era universidade e como estavam se distanciando disto, daquele conceito. Acreditava que precisavam pensar e discutir qual era a
universidade que queriam para o futuro e como poderemos chegar lá. Era uma discussão de fundo muito importante e pensava não estar claramente
definida na UFPel e a fala dos colegas claramente apresentava isso. Aquela contradição que tinham em suas discussões claramente mostrava que não
estavam com essa visão de universidade em comum. Compromissos institucionais de longo prazo, como a criação de cursos de Graduação, deveriam ser
definidos de acordo com esta visão institucional, que por sua vez deveria estar cristalizada no PDI da instituição, pelo menos, para as ações de curto e
médio prazo. No seu ponto de vista, que não era intransigente, pois era muito fácil de ser convencido do contrário, naquela data a UFPel precisava ter o
grande desafio de consolidaras áreas existentes antes de pensar na criação de cursos novos de Graduação, para ser convencido do contrário, como já
dissera. A Universidade não era uma Faculdade isolada ou um centro universitário. Ser universidade implicava em muito mais do que ensinar. Implicava
em construir novos conhecimentos e transformar a sociedade. Para tanto, a pesquisa e a extensão eram tão ou mais importantes do que o ensino, mas era,
acima de tudo, essencial viabilizar a criação de Pós-Graduação em todas as áreas em que atuávamos, de forma alinhada e definida no objetivo estratégico
dentro do nosso PDI,, chegando ao Doutorado em todas estas áreas, pois era ali que o círculo virtuoso de realimentação positiva se completava. A pesquisa
desenvolvida no Doutorado dava o solo mais fértil para o cultivo de novos conhecimentos. Esses novos conhecimentos, por um lado, realimentam e
atualizam o ensino de Graduação e, por outro, gerava impactos sociais através da extensão e da inovação. Parte dos estudantes de Graduação ingressavam
na Pós-Graduação, para cultivar novos conhecimentos e manter a roda girando. Outra parte partia direto para o mundo do trabalho, com muito mais
potencial de transformação social dada  sua formação qualificada e extremamente atualizada. Parte dos Doutores formados se exprai pelas instituições de
ensino e pesquisa do Brasil e do mundo, colocando novamente o processo a girar. Outros vão ocupar posições de destaque em outros lugares e tudo isso
unto era o que fazia a universidade ter o potencial de transformação do mundo. Dito isso, pensava que não era o momento para criação de novos cursos de
Graduação, mesmo com a qualidade das propostas apresentadas para o Conselho. aa prioridade total, pensava, ser a consolidação das áreas existentes, da
Graduação ao Doutorado. Destacava que  não era   o posicionamento do momento e, desde o REUNI defendia aquela visão. Entendia que a Gestão
cometera dois erros estratégicos, com a indução à criação de novos cursos de Graduação, com as vinte e oito vagas novas, que parabenizou pela projeção
que haviam sido conquistadas. Primeiro havia deixado de usar a oportunidade de resolver os graves problemas ainda vividos por vários cursos da nossa
instituição e, em segundo, acabaria, com a criação dos cursos novos, por ampliar o problema das distorções da distribuição de vagas docentes em nossa
instituição. Por outro lado, infelizmente, naquele momento não tinha acesso ao relatório atualizado sobre as condições de consolidação de nossos cursos,
sobre a distribuição de carga de trabalho nas diversas Unidades Acadêmicas, sobre número de alunos matriculados por curso, sobre número de alunos por
docente, nas Unidades Acadêmicas, entre outras informações que seriam essenciais para apoiar este compromisso de longo prazo da instituição, que era a
criação de novos cursos de Graduação. Sabia de conversas não oficiais e de visitas aos nossos espaços que muitos de nossos cursos atuais estavam sem
condições precárias. Tanto servidores docentes e TAEs, quanto à infraestrutura. Também sabia que muitas áreas de conhecimento seguiam sem Pós-
Graduação stricto sensu, e outras ainda não haviam conseguido aprovação dos Doutorados. Sabia que os cursos estavam espalhados  por vários prédios e
existiam Unidades espremidas em espaços muito reduzidos. Sabia que haviam prédios em condições insalubres de uso. Assim, faltavam informações para
o Conselho definir, de forma responsável pela criação de novos cursos . Novos cursos de Graduação geravam compromisso perene com a Instituição,
envolvendo compromissos com professores, TAEs, salas de aula, salas para professores, salas para laboratórios de pesquisa, bibliotecas, ambientes de
vivência e estudo e tantas outras coisas que não tínhamos naquela data, em grande parte de nossa Instituição para os cursos já existentes. Além disso, era
missão de nossas áreas instituídas buscar e viabilizar seus cursos de Pós-Graduação. Por isso, as propostas apresentadas, e deixava isso claro, não eram
apenas duas vagas docentes que iriam garantir novos cursos de qualidade na nossa Instituição. Por outro lado, demonstravam grandes contradição, ao
espalhar aos quatro ventos que estávamos quase fechando as portas, por falta de recursos financeiros e, ao mesmo tempo, estavam expandindo a nossa
Instituição com novos cursos. Pensava que aquela imagem contraditória não era positiva para a Instituição. Ainda falando em recursos financeiros, uma
universidade que estava com dificuldades de manter os serviços mais básicos, seria capaz de investir em novos cursos? Se sim, deveria ficar claro de onde
iria conseguir estes recursos, pois ali não estava. Era pertinente destacar a necessidade institucional de valorizar o nosso PDI, investir na consecução de
nossos objetivos pré elencados. Destacava que a expansão de cursos de Graduação não estava presente em nosso PDI em nenhum de seus itens. Também
era preciso destacar que o contínuo  processo de precarização do trabalho dos nossos servidores docentes e TAEs, que estávamos vivendo nos últimos anos
no serviço público em geral e em nossa instituição em específico. A criação de novos cursos não iria certamente contribuir para a redução da precarização.
Muito antes, pelo contrário. Por fim, a ele não parecia minimamente razoável, e aquela questão era crítica, aprovar a criação de novos cursos em período
de recesso e sem nenhuma representação suficiente no conselho. Tal iniciativa seria alijar daquela discussão e daquela decisão, toda a Comunidade
discente da UFPel, o que, no seu ponto de vista, era inaceitável. Sobre as áreas noturnas, tão importantes, pensava que certamente existiriam formas mais
eficazes de  ampliar o número das vagas. Pensava que a alternativa mais interessante seria abrir turmas de alguns dos cursos atuais em turno inverso. Isso
exigiria muito menos esforço institucional e contribuiria para a consolidação das áreas existentes, colocação de novos docentes nessas áreas  e
potencializando novos futuros cursos de Pós-Graduação, inclusive. Naquele aspecto precisavam garantir a qualidade formativa que ofereciam para aquele
público, pois não tinham iniciativa de inclusão mais inócua e diria até   hipócrita, do que a de criar perfis formativos segregacionistas. Um para a
comunidades tradicionalmente excluídas e outro para a elite, mantendo as melhores oportunidades para a elite e atirando algumas migalhas para os demais.
Para finalizar a primeira parte de sua fala, gostaria de sugerir um encaminhamento. As propostas de criação de cursos novos sejam retiradas de pauta
naquele momento, para  retornar ao Conselho no ano seguinte, após a eleição e posse do novo Presidente da República, fosse ele quem fosse, e  quando
teriam uma visão mais clara do que os esperava para o próximo período de quatro anos, e assim, pudessem assumir com mais tranquilidade um
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compromisso de longo prazo tão importante quanto aquele. Nesse ínterim, a Gestão teria tempo de providenciar as informações necessárias para poder
subsidiar a decisão dos conselheiros em questão tão sensível. Também teriam a oportunidade de garantir a presença discente no Conselho, que pensava
essencial.   Gostaria de registrar, na segunda parte de sua fala, e solicitou que ficasse registrado em ata, que não votaria na questão, como em nenhuma
outra, em função de seu posicionamento pessoal e sim, em função do que seus representados haviam indicado que ele fizesse. Disse que havia provocado
uma discussão com os Associados e  haviam acontecido muitas manifestações e no final tiveram vinte e quatro manifestações contra a abertura de novos
cursos e dava ênfase naquele momento, que era o principal problema e não na proposta em si, enquanto seis haviam sido favoráveis. Alguns outros
defenderam a avaliação caso a caso e alguns acharam que não tinham informações suficientes para opinar. Caso as propostas entrassem em votação
naquela reunião, seria contrário, respeitando a vontade de seus colegas representados. Leu palavras de alguns professores titulares contrários à criação dos
cursos. O conselheiro Alexandre Gastal cumprimentou o conselheiro Pedro Moacyr, que se expressou melhor do que ele conseguiria a posição que ele
acreditava que deveriam ter , no sentido de não deixarem de investir na expansão da Universidade ao argumento que era legítimo e era respeitável,
obviamente, e de mitos dos colegas, de que devessem assegurar primeiro como condição imprescindível para a expansão da Universidade um nível ótimo
de consolidação do que já tínhamos. Acreditava que se aquele argumento tivesse prevalecido, por exemplo, na ocasião da adesão da Universidade ao
REUNI, que logicamente sabia que havia sido feito de forma sobre muitos aspectos merecedora de crítica e no sentido da falta de planejamento em muitos
de seus aspectos, mas acreditava que aquele argumento de cautela extrema, digamos se houvesse prevalecido naquela ocasião, naquele momento teríamos
uma universidade com menos da metade dos alunos que tínhamos , dos professores que tínhamos, dos TAEs, dos cursos que tínhamos e, duvidava, com
todo o respeito a quem pensasse diferente, se isso nos houvesse propiciado condições melhores ou muito melhores ou menos ainda, condições ótimas
pelos cursos que tínhamos na ocasião a nossa pesquisa ou a nossa extensão. Acreditava que a expansão da universidade que foi feita e que pretendiam
fazer levava, fazia com que avançasse o que já tínhamos no momento. Queria também pedir licença ao conselheiro Gabriel, para cumprimentá-lo por sua
manifestação, que havia achado muito interessante e importante, pelo testemunho que havia dado ao Conselho, a respeito da  maneira como   vinha
funcionando o último curso que havia sido criado na Universidade, em uma ocasião, em uma sessão igual àquela, em que preocupações parecidas àquelas
que estavam sendo expressadas haviam sido legitimamente expressas ali, dúvidas a respeito se a Universidade conseguiria honrar com aqueles
compromissos que naquela ocasião eram manifestados e o conselheiro lhes dava um testemunho importante, interessante de que, obviamente, imaginava
ele, que com alguma dificuldade, que vivia a Universidade em todos os seus aspectos, vinha funcionando a contento e parecia ter justificado a posição que
o Conselho havia tomado naquela ocasião. Fora aquilo, queria, pelo que havia percebido até aquele momento, manifestar sua posição no sentido do que
acreditava que deveriam aprovar os três cursos, cujas propostas haviam sido muito discutidas no âmbito das respectivas Unidades, muito bem construídas
em cada uma das Unidades e como haviam visto no dia anterior, muito bem defendidas. Evidente que sabia do nosso papel ali, como conselheiros,
membros do Conselho Universitário, cuja função era justamente olhar para as propostas que vinham dos diferentes recantos da Universidade, sobre uma
perspectiva mais abrangente, de quem estava lidando com os cuidados com a Universidade    toda. Ele não queria invocar e em o seduzia o argumento
simplista de que, porque havia chegado de uma Unidade, onde havia sido aprovado, quem sabe por ampla maioria, devessem acatar cegamente , sem
compromisso com sua função, que era olhar o todo, mas o que ele via era que a imensa maioria das  críticas ou das dúvidas que os colegas haviam
expressado ali, diziam respeito à suposta falta de recursos materiais ou pessoais da UFPel, para lidar com as necessidades que os novos cursos iriam fazer
surgir e ele não via sinceramente, razões para aquela dúvida. Tivera ocasião de examinar mais minuciosamente os três processos, porque elas haviam
passado pela CLN, e ali pudera verificar que as preocupações que estavam surgindo de tantos deles, haviam sido também preocupações que as próprias
Unidades haviam tido desde o início dos respectivos processos. Em todos eles houvera ainda que a inciativa tivesse parido das Unidades, salvo, se não lhe
faltasse a memória, o Curso de LIBRAS, quando o CLC havia sido provocado por aquele Gestão, para refletir sobre a possibilidade de criá-lo, em todas as
Unidades, desde o início do processo, este praticamente havia começado com a identificação dos aspectos, dos recursos materiais, e pessoais que se fariam
necessários para que a Universidade pudesse dar conta daqueles cursos e com a cobrança, se os colegas fossem olhar minuciosamente os processos, em
muitos casos com cobranças veementes de compromissos da Universidade, no sentido de que aqueles recursos seriam alcançados. A todas aquelas
cobranças e questionamentos e pedidos de esclarecimentos houve a prestação desses esclarecimentos e os processos mostravam aquilo, e as Unidades,
depois de boa reflexão, imaginava pelas suas instâncias, a maioria delas Colegiadas, inclusive, com representação de todas as categorias, haviam entendido
que sim, era possível confiar, com os recursos que haviam, com os recursos que estavam assegurados, que seria possível dar conta daqueles cursos novos
criados. Era naquele sentido, sobretudo, porque não havia visto, pelo menos com alguma contundência, que o fizesse repensar em sua posição. Não havia
visto argumentos contrários à necessidade e à importância social dos cursos o quanto eles atendiam ou deixavam de atender o compromisso social da
Universidade. O que mais havia visto eram preocupações legítimas com relação à capacidade que a Universidade teria de dar conta deles e, em relação a
isso, era que não via razões para as dúvidas os levassem ao voto contrário a qualquer dos cursos, porque o que os processos mostravam era o contrário, era
a segurança que a Gestão oferecia às Unidades, depois de longo debate, amplo debate, pois não sabia se longo, no tempo, mas amplo debate, ao menos se
julgavam suficiente convencidos de que poderiam dar conta com os recursos existentes e prometidos. Por isso, queria manifestar sua posição favorável à
aprovação dos três novos cursos.    O  conselheiro Carlos Valter falou que também tinha uma construção em escola pública, da primeira série até o
Doutorado. Só havia colocado seus pés em escola privada, para ensinar aquilo que havia aprendido na escola pública, então acreditava muito simbólico
algo que gostaria de mencionar. Disse que queria fazer algumas considerações , para esclarecer alguns pontos. Primeiro era que a Unidade entendia
que estava respondendo a uma demanda posta para  aquele mesmo Conselho. Aquela era a primeira questão que gostaria de deixar bem clara. Naquele
momento o Centro de Artes tinha vinte e um cursos em vários níveis, Graduação e Pós-Graduação, sendo um deles o curso de Licenciatura em Teatro, que
estava em processo de extinção. Seriam mais seis semestres, aproximadamente, até que o curso se extinguisse, e após a formatura do semestre em curso,
teríamos quarenta e dois alunos vinculados no curso de Teatro noturno. O Curso de Design de Jogos pretendia ocupar e substituir esta lacuna no noturno, o
que achavam absolutamente imprescindível. Nos últimos cinco anos, como havia sido solicitado no dia anterior, o curso novo havia sido o de Teatro
diurno, que havia sido uma espécie de procedimento. Quanto ao Curso de Produção Cultural, também mencionado no dia anterior, a ideia era de que na
hora em que tivessem uma parceria com a UNIPAMPA, o processo havia se desenrolado pior quase dois anos, inclusive com várias reuniões entre as
Reitorias das duas instituições, porque havia o interesse inclusive de alguns docentes da UNIPAMPA ministrarem este curso de Produção Cultural, na
UFPel. Por uma série de questões burocráticas, isto não havia seguido. Mesmo no o início da questão do curso de Produção Cultural, houve também uma
comissão que viu propostas do Centro e o Curso de Games e a ideia do Curso de Jogos, já estava ali naquele início de processo. Disse que queria fazer
uma menção ao pronunciamento do conselheiro Álvaro no dia anterior, onde falou da Produção Cultural de formarem cinco a seis Produtores Culturais
empregados e depois formarem desempregados. Queria fazer um pequeno esclarecimento. A questão da Produção cultural , mesmo em outros setores das
Artes, estavam vinculados a algo chamado de indústria criativa. Eram profissionais com outro tipo de relação de trabalho e dizer empregado ou
desempregado não correspondia bem à verdade deste tipo de profissão. Além disso, estavam estudando a nível de NDE de alterações e reformulações nos
Cursos de Design havia uma proposta tramitando no NDE da Instituição para unificação dos dois cursos de Design. O mesmo valeria para os Cursos de
Bacharelado em Música , que estavam neste processo também. Portanto, teríamos uma diminuição nos cursos, nos próximos anos. Com relação aos TAEs,
o Centro de Artes sempre tivera uma prática de diálogos, envolvendo toda a categoria na Unidade e, no caso desta pauta específica, dos cursos novos,
houvera algo em torno de cinco reuniões, para tratar do assunto. Um processo difícil, principalmente no início, porque haviam contado com reuniões
remotas, híbridas e presenciais, que às vezes dificultava um pouco o diálogo, mas o setor mais sensível, o Setor de Central dos Colegiados e houve um
remanejamento dos Técnicos e nenhum destes  profissionais iria se envolver na questão dos cursos novos e era bem importante que dissessem. Na reunião
de segunda-feira, que tinham realizado com os Técnicos eles apresentaram documento, que leu: Vimos por meio deste, compartilhar com os membros
deste Conselho Superior, sobre o diálogo estabelecido entre a Direção do Centro de Artes e seus servidores Técnicos, para abordar a apreciação sobre a
proposta de criação do Curso de Design de Jogos do CONSUN, ocorrido por meio deste encontro presencial no dia quatro de julho, às quatorze e trinta.
Estavam presentes os servidores TAEs Luana Pereira, Régis Dutra , Carlos Ziegbel, Emerson Vagre, Thiago Rodeguieiro, Jordana Correa, Alexandre
Cardoso, Renata Gomes, Paula Pereira, Bruna Neves, Pedro Bohns, Maria Cristina Bachini e Antônio  Marcelo Fialho. Explanados sobre o cenário e o
contexto acerca da proposta de criação de Curso de Design de Jogos, bom como seu impacto social e estrutural, após diálogo e das manifestações coletivas
e individuais, foi de comum acordo a acertiva de que a solicitação dos TAEs servidores e da Central de Colegiados da designação de um Técnico para
secretariar o novo curso, foi atendida com o remanejamento interno do Servidor Administrativo Gabriel Halfim Turino, de modo de que no tocante ao
documento memorando nº sessenta e quatro dezesseis, meia um, quatro, cinco quatro, havia um atendimento e o apoio do corpo dos Técnicos , para a
criação do Curso de Design de Jogos. Entretanto, vale mencionar que, no que tange às necessidades gerais da categoria mencionadas no esmo documento,
segue-se pleiteando junto à Direção e junto à PROGEP, o pedido de novas vagas de Assistentes Administrativos , para compor a força de trabalho da
Central de Colegiados e também para outros setores da Unidade, carentes de Assistentes em Administração , para atender as altas demandas que a Unidade
tem. Também despachamos nessa reunião que a representação Técnica no Conselho do Centro de Artes iria solicitar a criação de uma comissão, para
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estudar o dimensionamento do corpo Técnico na Unidade. Haviam firmado o compromisso com os colegas, para firmar este estudo. O Técnico que havia
se colocado à disposição para trabalhar no curso, já havia trabalhado na Central dos Colegiados, havia sido remanejado para a Câmara de Extensão e
novamente iria retornar à Central de Colegiados no curso de Games, lembrando e enfatizando que havia sido ele que procurara a Direção, para fazer
aquele trabalho , porque havia se identificado muito com a proposta do curso. Disse que havia percebido, em algumas manifestações do dia anterior, um
desconhecimento do que viria a ser Jogos Digitais. Poderia parecer, para algumas pessoas, se tratar de algo menor, talvez  alienante, talvez voltado para
adolescentes. Não era. Era um setor muito amplo, que envolvia diversas habilidades artísticas e computacionais em desdobramentos em diversas áreas,
para além do entretenimento. Exemplos: ambientes virtuais de altas habilidades aumentada, para pessoas com autismo, jogos educacionais, treinamento,
educação física, gamificação, etc. Estes eram os chamados jogos sérios. Queria dizer que o time do curso excelente em sua percepção, que ia ao encontro
de uma grande demanda da sociedade, seja ela por questões geracionais, ou por indústria criativa, da qual,  audiovisual música e design também faziam
parte. Disse que o mundo vinha passando por profundas modificações tecnológicas, que iam impactar diversos setores da sociedade. Profissões seriam
extintas , outras criadas . Áreas do saber seriam remodeladas ou deveriam ser remodeladas e as relações de trabalho também. Tecnologias, inclusive com
inteligência artificial substituiriam trabalhadores. Este era um processo assustador e inexorável. Acreditava em um mundo que se avizinhava e se
apresentava. O curso de jogos tinha esta dimensão:   se colocar adiante deste futuro, com uma possível ação neste sentido. Por fim, disse que eles não
estavam pedindo nada àquele Conselho. O curso ocuparia espaços ociosos na Instituição no turno noturno. Favorecendo a Comunidade que trabalha.
Quaisquer benefícios de laboratório beneficiariam as Unidades envolvidas. O conselheiro Fábio Lima cumprimentou a todos se apresentou como Vice-
Diretor da Faculdade de Odontologia por três anos. Disse que fizera sua apresentação, pelo fato de não ter trabalhado com vários professores e não se
conheciam. Após todas as manifestações, após ter estudado os processos de solicitação de criação de novos cursos, que era obrigação de cada conselheiro,
realmente estudar o processo para entender o que estava acontecendo e poder retirar sua deliberação representativa à comunidade onde estivesse inserido.
Disse que vinha se manifestar um viés relativo a qual era o papel do Conselho. O Conselho Universitário tinha um viés de promover a autonomia
universitária ou de centralizar poder e não permitir que suas Unidades conseguissem se planejar? Tentaria desdobrar seu raciocínio em relação ao que
falara. Justamente pela insegurança em estar começando no Conselho Universitário, havia invocado o Regimento. No artigo dezoito estava que eram
atribuições do Conselho Universitário: letra o -autorizar a criação de faculdades, escolas e institutos, bem como seu desdobramento. Esse desdobramento,
no seu entendimento, era o objeto em questão do Conselho. Quais eram os desdobramentos da criação dos três cursos, que o Conselho deveria levar em
consideração , para aprovar ou não aprovar. Pensando em autonomia universitária e em uma política de entender a base, a ponta do sistema da nossa
universidade, como sendo o setor fundamental, voltou aos Conselhos Departamentais: ao Conselho Departamental compete, dentre as atribuições - VII -
pronunciar-se sobre qualquer assunto relativo à organização universitária e aos interesses da Unidade. Estes Conselhos Departamentais que já haviam se
manifestado, estavam em processo, em ata, amplamente discutido em seus cursos e o inciso VIII - elaborar, com base na manifestação dos Departamentos,
os recursos orçamentários da Unidade, para apreciação dos órgãos superiores da Unidade. Então, a apresentação das propostas era vinculada aos recursos
da Unidade. Depois chegou à Unidade primária da Universidade que eram os Departamentos: letra b: dos Departamentos: elaborar seus planos de trabalho.
A organização da força do trabalho docente era feita pelo Departamento. Atribuir  encargos de ensino, pesquisa, extensão; coordenar o trabalho do pessoal
docente, visando a unidade e eficiência do ensino, da pesquisa e da extensão, que após aprovado vai para o conselho  Departamental e seguiria o
organograma administrativo da UFPel. Em Regimento, enxergava a possibilidade da aprovação dos cursos, uma vez que havia sido aprovado em
Departamento, Conselho Departamental de suas Unidades, com a as suas peculiaridades, que havia buscado entender e deveriam se ater aos
desdobramentos que poderiam vir a acontecer à Universidade, que era a preocupação que muitos colegas haviam colocado, com relação à precarização dos
serviços, de falta de servidores Técnicos-Administrativos e docentes, em cada um dos cursos que ali estavam representados. Não enxergava a
possibilidade de pensarem qualquer atuação da Universidade em termos de expansão, modificação de seu caráter de atuação junto à Sociedade, se
esperassem condições ótimas. E, como o conselheiro Luciano, conforme este havia colocado a importância do PDI, ele também fora pesquisar o PDI e
também não havia encontrado nas ações, nas metas e nos indicadores, nada relativo à criação de novos cursos, mas encontrara nos Objetivos Estratégicos.
Dentre estes, o de número oito, era redesenhar a estrutura da Instituição, por meio de mapeamento organizacional, feito nos Departamentos, levando em
consideração sua identidade histórica e contemporaneidade social. O item XIII  relacionava promover a inclusão, a sensibilidade e permanência no que
tangia a todos os espaços, meios e serviços da Universidade, principalmente com relação à acessibilidade e permanência, que enxergava a inclusão dos três
cursos noturnos, uma vez que conseguiam profissionais que trabalhavam ao longo do dia podendo se sustentar, para fazer seu curso noturno. No inciso
XVII - apoiar iniciativas de desenvolvimento Regional, que claramente ficara em seu entendimento os três cursos teriam a possibilidade de
desenvolvimento Regional. Daí, caíam no cuidar do desdobramento segundo sua ótica. Com relação ao CCSO, a solicitação era de dois docentes a mais.
Haviam treze já existentes no curso , mais dois que viriam do Edital de Vagas. Um servidor Técnico -Administrativo em Educação. O Centro de Artes
pedia também, mais dois docentes, três TAES, sendo que um já havia sido remanejado, restando mais dois TAES e o CLC precisava de mais seis docentes
, sendo que um para o CLC e para a FaE, seis TILs   - Técnicos Tradutores, que poderiam ser terceirizados e isso dependeria da organização da
Universidade, e mais um TAE.O que tinham na conta em que estava tentando se deter, enxergando o mérito das propostas? Que o custo para a
Universidade seria de dez TAES, ou seja, menos de um por cento de nosso número de servidores Técnico-Administrativo na Universidade e dez
professores  - 0,7% dos professores desta Universidade. No seu entendimento , já declarando voto, era favorável à criação destes cursos, sob a ótica de
que, na autonomia universitária, precisavam ali, mais enxergar no conselho, as Unidades , o que havia sido estudado nas Unidades do que as vezes eles se
preocuparem em questões macro, mas passar por cima de questões micro, que haviam sido bem pensadas em suas Unidades. Acreditava que boa parte dos
conselheiros ali presentes já haviam tido , como assunto daquele Conselho ou do COCEPE, algum assunto de interesse, que pudesse ter sido tratado de
forma equivocada, sob a visão da Unidade e era aquela a visão que o Conselho deveria ter: apoiar mais as Unidades, pois era lá que a Universidade
acontecia. A professora Isabel Rasia cumprimentou a todos e aos que estavam escutando a transmissão. Disse que não leria nada escrito e falaria com o
coração, da situação do CCSO, sobre o urso de Comércio Exterior. Disse que faria algumas reflexões. Lembrou que no dia anterior havia perguntado
quantos haviam necessitado trabalhar para sustentar sua permanência na Graduação e apenas quatro ou cinco se manifestaram. Isso queria dizer que esta
instituição estava elitizada. Diziam que a universidade era democrática, aberta, que era inclusiva, mas quando tinham a oportunidade naquele Conselho de
debater realmente a inclusão, com o Curso de Letras/LIBRAS, que nem defenderia , pois deixaria par o Prof. Paulo Borges, mas quando tinham a
oportunidade de abrir a Universidade para quem trabalhava o cia inteiro, para sustentar sua família, muitos dos nossos alunos haviam perdido seus
empregos , muitos dos nossos alunos estavam sustentando as casas, muitos dos nossos alunos iam embora da Universidade, porque não tinham como se
manter. E falava aquilo, com lugar de fala, porque havia trabalhado para se na Universidade Federal do Rio Grande, onde cursou. Se não tivesse
trabalhado, não teria como se graduar,  pois não tinha dinheiro para o ônibus. Então, seu lugar era de fala sim. Queria perguntar para todos que estavam ali
sentados, a maioria com Mestrado, Doutorado, ou pelo menos Graduação, que já eram uma classe elitizada desta população brasileira, o que estavam
fazendo dentro da universidade? Porque era pela Graduação que tudo começava. Disse que dava aula na Pós-Graduação, mas era na Graduação que tudo
começava. Disse que quando assinara o contrato na UFPel, na sua posse, foi na Graduação que dissera que trabalharia. Claro que a Pós era muito
interessante e que, obviamente, fazia o futuro do nosso país e muito bem vinda, por sinal. Qual era a universidade que queriam? O que seria do futuro?
Não sabia os Diretores ali presentes, se estava diferente na realidade deles,. disse que vinha recebendo dez, doze e-mail/dia de estudantes que diziam que
não tinham como retornar à universidade e questionavam se daria para permanecer remoto, porque estavam trabalhando, vendendo pastel, porque estavam
fazendo mil coisas, para se sustentar, porque haviam perdido membros de sua família. Aqueles estudantes estavam alijados de entrar para dentro desta
Universidade Pública, porque a maioria dos nossos cursos eram diurnos. Turmas com manhã e tarde. A maioria dos cursos do CCSO eram tarde e noite. O
COMEX tinha uma demanda enorme na Região, de profissionais que estavam trabalhando, para fazer uma Graduação, para melhorar seus empregos e
outros que precisavam de uma Graduação, para entrarem em algum emprego. A Universidade, com a evasão que a Pró-Reitora de Ensino havia passado,
que estava visitando as Unidades, dizendo da evasão de cada Unidade Acadêmica, e no CCSO estava em torno de   40% até dois mil e dezenove, sem
considerar a Pandemia neste cálculo. Todos os Diretores estavam querendo saber como ficariam após a análise de dois  mil e dezenove, após a Pandemia e
havia sido um arraso para todos. Disse que a Universidade estava perdendo alunos, a Universidade , provavelmente, naquele Conselho, nos próximos
anos, estaria tratando de pauta de fechamento de cursos, pois não teríamos alunos em sala de aula. quando têm a oportunidade de terem cursos noturnos,
de aumentar, fazer alguma coisa diferente para trazer a população da vila, inclusive tínhamos uma bem perto do Anglo, no porto, poderiam fazer uma
caminhada saindo dos portões e perguntar para as famílias, quais filhos estavam na Universidade. Quando falavam de democracia , de inclusão, de que a
nossa universidade pensava no povo, era de fazer uma reflexão. Nós tínhamos recursos, nós éramos a elite. Se os conselheiros que ainda não tivessem
percebido isto, dessem uma volta na vila, para perceber o que era pobreza, o que era dificuldade, ter de contar moedas para pegar o ônibus e nosso prédio
da Universidade estava muito aquém dos sonhos das pessoas que estavam lá. Falando em COMEX, disse que haviam sido abordados vários pontos dos
quais queria falar. Estrutura existia. As salas da SASI eram suficientes para o curso de Tecnólogo. Tinham três TAEs em afastamentos, sendo dois para
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Doutorado e um para Mestrado. Nunca havia sido trancada a saída de TAEs, para qualificação. Existe a realocação de um curso de Pós-Graduação do
CCSO para a FAEM. Saindo um curso, entrava o COMEX. Não haveria trabalho a mais. Quanto ao orçamento, o COMEX não impactava no orçamento
que o CCSO iria receber., mas no cômputo geral, para a Universidade, quanto mais alunos, mais orçamento, pois o cálculo orçamentário para a verba da
Universidade nos chegava por conta do número de alunos que temos. Será que no próximo ano teríamos recursos a mais? Não estavam solicitando nada
mais. Que cobrassem mais tarde se eles solicitassem  melhorias. Perguntou se dez vagas a mais, que seriam utilizadas nos cursos novos, será que
resolveriam os problemas dos demais cursos? Agradeceu as falas dos colegas que foram favoráveis às propostas e solicitou que os demais colegas
repensassem seus posicionamentos. Disse que no dia anterior havia falado que éramos extremamente inclusivos, mas alijamos a classe trabalhadora de
estar dentro dos nossos muros, porque eles precisavam de cursos noturnos. Chamava a atenção de todos para aquelas questões importantes.  Para finalizar
falou que era da área da Administração, da Gestão, enfim, os cursos do CCSO trabalhavam com aquela temática e que diziam em sala de aula para os
estudantes: quando temos situações críticas na empresa privada , na instituição pública, no terceiro setor, temos de nos adiantar, temos que buscar ovos
clientes, nichos de mercado diferentes, produtos que atendam a demanda. Nós temos que usar aquilo que temos a nosso favor e buscar alternativas. A
Gestão da Universidade, pois era a Gestão da Universidade, pensava se, com as dificuldades, iriam continuar fazendo as mesmas coisas e chegaríamos aos
mesmos resultados? A pergunta de Alice:  se eu não sei para onde quero ir, qualquer caminho serve. Pediu para que os conselheiros olhassem para aqueles
que queriam estar dentro da UFPel, para quem precisava e que recursos teriam de fazer acontecer , teriam que buscar, teriam que solucionar as situações
críticas das Unidades Acadêmicas, mas  não poderiam fechar os olhos para o crescimento e expansão desta Universidade. Tinham que mostrar, fosse para
o Governo, fosse para nós mesmos , fosse para a Comunidade do Porto, para toda a Comunidade e Região, que nós queríamos que seus filhos, seus
maridos, esposas, estivessem dentro desta Universidade, buscando o seu lugar ao sol. A professora Mônica falou que havia elaborado algo em detrimento
de alguns comentários que havia ouvido naquele Conselho. Como representante da Comissão de criação do curso de Design de Jogos e professora da área
em si, das disciplinas de Design   se via na obrigação de responder e esclarecer alguns pontos que foram levantados. Acreditava que o primeiro ponto
citado, que queria destacar, era sobre a ideia do conselheiro achar, pois não sabia e havia frisado várias vezes, que o Curso de Design de Jogos teria a
possibilidade de ser uma Especialização MBA, ao invés de uma Graduação. De fato o conselheiro não era da área e cabia a ela esclarecer,. A área de
Design de Jogos era de natureza multidisciplinar, interdisciplinar e era grande demais para aquela sugestão. Geralmente as Especializações ou MBAs na
área continham pontos extremamente específicos, como um MBA, Especialização em Programação, em alguma tecnologia específica, modelagem, áudio,
muito longe da realidade que compete a um Designer de Jogos, que necessitava de uma formação múltipla e sólida e inviável naquele formato de Pós-
Graduação. A PG era, com certeza, um enriquecimento  após a formação. Além disso, a criação de Jogos ia muito além do mundo do trabalho da área em
si, pois existem diversos setores, como o Prof. Carlos havia citado, de atuação que se utilizavam deste recurso, com RH, Ciências Biológicas, da
Saúde,  Comunicação e Educação, afinal era bem sabida a relevância dos recursos lúdicos e pedagógicos no ensino e uma área que possui alto índice e
capacidade de empregabilidade na indústria e no terceiro setor. Outra coisa, era que sabiam muito bem que estavam em um mundo de trabalho em
expansão, na Graduação, o diploma, uma formação específica na área, fazia com que as pessoas passassem a trabalhar e melhorassem suas condições de
trabalho. Além disso, era uma área nova, em constante crescimento desde os anos setenta, consolidando-se em alguns anos. Antes que se pensasse ser um
fenômeno passageiro, reiterava que, de acordo com Institutos de Pesquisa de Tecnologia e de Jogos, o mercado havia crescido em doze por cento em dois
mil e vinte e um e o crescimento de dois mil e vinte e dois já superava isso, ultrapassando trezentos bilhões de dólares, o que era maior do que a área da
música e do cinema somados. Se isso não gerava emprego....Havia o crescimento expressivo desta categoria, que era também chamada de jogos
inclusivos, voltadas para pessoas PCD, altas políticas ambientais e sócio raciais. O total de vagas nesta indústria havia aumentado em cinco por cento, nos
últimos dois anos e a demanda por pessoas candidatas também aumentou em dezesseis por cento. quando surgira o cinema, a televisão foi a mesma coisa,
pois as pessoas alegavam que já existia o rádio e a fotografia, para que uma nova forma de comunicação? Mais uma vez salientou   que a ausência de
Bacharelados no Brasil, em Instituições Públicas, existiam Tecnólogos, mas não Bacharelado. Nas pesquisas científicas, os jogos vinham crescendo de
forma circunstancial, sendo base para outras áreas de Ciências, Artes e Tecnologias. A UFPel estava sendo pioneira nisto, trazendo possibilidades em uma
área que existia em instituições privadas e da  população ter uma cesso democrático e não elitista, abrindo uma área nova, grande, à possibilidade
democrática da população, pois não eram todos que poderiam pagar para cursar áreas de Artes ou tecnologias de instituições privadas. Disse que ali
traziam uma proposta que era construída desde o ano de dois mil e dezenove, pois o próprio Conselho havia solicitado, sendo um compromisso do Centro
de Artes e da Universidade com a comunidade, a criação de cursos noturnos.  A proposta surgira com a demanda de pesquisada com a Comunidade e do
mundo do trabalho. Se essa Universidade ficasse parada , sem avançar, sem propor novas estratégias, só iria encolher e aí sim, iriam correr riscos, como o
exemplo dado pela conselheira Airi, sobre o curso de Psicologia e naquela reunião, pelo conselheiro Gabriel, com o Curso de Fisioterapia, dando o
exemplo de tinham como fazer a Universidade crescer mesmo em tempos de crise e não apenas sobreviver. Precisavam se reinventar, precisavam resistir e
precisavam incluir.  O  conselheiro Carlos Rogério disse que queria refletir sobre a conversa que haviam tido  no dia anterior e que esperava que
concluíssem naquela tarde. Três palavras lhe haviam chamado a atenção no dia anterior,  como respeito, inclusão e evasão. Iria começar por respeito.
Quando haviam realizado esta discussão no COCEPE, havia deixado claro que tinha o mais profundo respeito pelas três propostas que haviam sido
apresentadas. Não tinha nenhum reparo a elas, sob o ponto de vista de propostas.  Elas haviam sido construídas pelos colegas e por suas equipes e,
portanto, elas mereciam seu respeito. No dia anterior, quando havia votado a favor da retirada de pauta, isso não significava desrespeito pelos colegas que
haviam construído estas propostas. Era uma questão de querer entender primeiro como estavam e não era dizer não aos novos cursos. Era dizer, vamos ver
como estamos e vamos ver como faremos para proporcionar a esses colegas, de fato, a criação destes cursos. Queria deixar claro e registrado ali, porque o
conselheiro Carlos não disse e não desrespeitou nenhum colega ao votar a retirada de pauta no dia anterior. Muito pelo contrário, era pelo respeito
institucional que tinha, que votara para discutirem melhor as questões da Universidade. A segunda questão que o preocupava bastante era entender que
iriam resolver a questão da evasão, aumentando algumas vagas na Universidade Pública. Ou não entendiam as causas da evasão neste país chamado Brasil
, naquela data governado por quem estava, ou deveriam repensar a universidade, com a concepção que tinham frente à sociedade, porque evasão não era
uma questão de vagas . a evasão estava no ensino privado. Disse que há três semanas atrás as universidades privadas do Rio Grande do Sul haviam pedido
socorro, porque não tinham alunos. Evasão era muito mais séria do que eles entendiam  como sendo falta de vagas. ele jamais seria contra a abertura de
vagas no ensino Público e quem sabia de sua caminhada na Universidade sabia disso. Tinham de ter a responsabilidade de assumir que evasão não era uma
questão somente de vagas no Ensino Público Federal. Era muito mais além disso. Era um problema social deste país, de concepção deste país que estava
destruindo a educação, que estava empobrecendo a população. Portanto, fazer o discurso de que tínhamos trinta milhões de pessoas que passavam fome,
sabia há muito tempo e estava aumentando. Sabiam por que. Tinham que entender o que eles queriam fazer enquanto universidade. A responsabilidade de
fazer aquilo da melhor forma possível. Portanto, teriam de tomar um pouco de cuidado com as palavras, quando iriam argumentar isso. A questão da
inclusão, quando muitos ali dentro da Universidade torciam o nariz para a palavra Política Afirmativa, aquele professor  havia defendia a Política
Afirmativa e muitos dali não haviam defendido. Que não dissessem que ele era contra a inclusão, quando defendia para rediscutir uma pauta, porque
quando alguns eram contra as cotas ele havia defendido e tivera a felicidade de, enquanto Vice-Reitor, vê-las implementadas. Frisou que tinham de tomar
cuidado com as palavras, porque elas eram a meia verdade. A inclusão não se daria somente com um curso de LIBRAS. Ela se daria por ter tradutores em
todos os cursos que eles quisessem fazer. Perguntou se dos vinte cursos tivessem dois alunos que tivessem a necessidade de tradutores, se teríamos na
Universidade. Responderia que não. Isto era inclusão. Era permitir que em cada curso que de fato acessasse as vagas públicas as pessoas que
necessitassem de um tratamento diferenciado, fosse por qualquer razão. Por etnia, por dificuldade da questão econômica, por outras questões que poderia
ser de saúde, enfim. Aquilo era inclusão. Aquele professor jamais seria contra a inclusão. Os colegas que no dia anterior tivessem levantado alguma
dúvida de veriam saber que aquela não era a razão de ter preocupações sobre os cursos. Quando falavam que estavam fechando vagas, lembrou que a
Odontologia havia fechado vagas no COCEPE, por não ter infraestrutura E ele entendia aquilo, porque era uma questão especial. Queria entender aquilo,
mas era um fato. Um  dos cursos que tinha maior procura na UFPel havia reduzido vagas. Momentaneamente, era verdade, porque lhe faltava
infraestrutura. Perguntou se precisariam dos cursos que estavam desenhados? COMEX - duas vagas de docentes; Design de Jogos - precisavam de quatro
vagas e não duas, porque dois professores contratados não dariam conta de cinquenta e duas horas de aulas. Aquela carga horária era para quatro docentes.
O Conselho deveria entender que no COCEPE ele iria defender quatro vagas para este curso. E estas vagas sairiam de alguma Unidade. Ou na vaga de
algum aposentado , não sabia, porque não haviam redimensionado o trabalho docente nem dos Técnicos. Nunca havia sido feito isso. Tinham Edital que
seria aprovado no COCEPE no dia seguinte, que não corrigia isso. Muito pelo contrário. Distorcia porque usava um fator de correção para os cursos
noturnos que em uma Unidade como a dele, poderia concorrer ganhando, tendo somente diurno, pois estava consolidada com oito cursos de Pós-
Graduação e dois cursos de Graduação. E curso noturno, mesmo aplicando o fator, não levava. Era só fazer conta. Tinham de tomar cuidado quando iam
criar estas pautas e fazer aquela discussão, pois tinham de entender, que para o Curso   de LIBRAS, que era uma belíssima proposta, pela questão da
inclusão, pela importância que tinham, por pessoas que estavam excluídas, mas precisava de seis vagas docentes. Quantas vagas tinham reservadas no



13/09/2022 09:31 SEI/UFPel - 1779702 - Ata de Reunião

https://sei.ufpel.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2007852&infra_si… 14/24

COCEPE? Duas. De onde tirariam as próximas quatro? Iria defender no dia seguinte no COCEPE, mais quatro vagas para o Curso de Jogos, pois era isso
que estava no projeto. Como resolveriam a questão dos TILs? Contratariam pessoas de nível médio, pois de nível superior não poderiam. Queria que os
Técnicos fossem contratados. Precisariam de um secretário bilíngue, pois o Centro de Letras tinha vários cursos de Línguas, mas falávamos em Português.
No caso de LIBRAS era outra história. A comunicação em LIBRAS era outra. O bilíngue precisava ser de LIBRAS.  Algum aluno surdo que precisasse se
comunicar com a secretaria precisaria de um tradutor? Falou sobre a precarização dos TAEs. Na FAEM não tinham nenhum Técnico de apoio. Tinha três
antigamente, mas no presente os professores  precisavam trabalhar sozinhos. Deveriam redimensionar o trabalho dos técnicos e a matriz de distribuição de
vagas, pois esta estava torta. Quando recebêramos vinte e oito vagas novas, tivéramos uma oportunidade quiçá, de ajustá-la. Diria naquele momento que
isto não ocorrera e não ocorreria com este Edital. Muito pelo contrário, continuava a ser distorcida.   E  falavam em inclusão. Era muito duro para ele
chegar ali e dizer não a cursos novos, porque defendia sim a expansão do ensino público, como sempre havia defendido. Com qualidade, com
responsabilidade, com compromisso social. Não poderiam fazer discurso, dizendo que a classe trabalhadora, desempregados e outras falas, quando havia
pouco tempo que aquele Conselho havia passado um curso de noturno para o diurno.  Qual era o discurso daquela época? O que havia mudado? A situação
continuava a mesma havia bastante tempo. Ela só vinha piorando. Por que naquele momento o discurso era inverso? Queria refletir sobre tudo isto.
Deveriam refletir e ter consciência de que estes cursos precisariam sim do apoio Institucional e de docentes. Disse à senhora presidente que, com todo o
respeito ao contraditório, tinham diversos problemas que precisavam ser levantados e dizia que era muito difícil votar contra vaga pública e se absteria,
por não conseguia votar contra vaga pública, mas não conseguia entender que o Conselho votasse a criação de cursos novos sem debater os ainda
remanescentes do REUNI, que ainda eram precários e sobre dar condições mínimas de funcionamento para que funcionassem os cursos, especial mente o
Curso de LIBRAS. O Professor Carlos Walter falou ao conselheiro Carlos Rogério que havia se manifestado no COCEPE, que se comprometia em criar o
curso com apenas duas vagas. O conselheiro José Ricardo se dirigiu, como representante dos Coordenadores de Cursos de Ciências da Vida. Sua fala se
tratava de reflexão. Para organizar sua fala, iria se basear a partir de dois momentos. Como Coordenador de Curso teve duas experiências desde outubro de
dois mil e nove, como no segundo dia de posse, quando foi alocado no Curso de Licenciatura de Ciências do Campo, pelo REUNI, criado pelo Governo
para professores leigos que não possuíam um curso superior. Quando foi empossado, como primeiro professor concursado, foi apresentado à sua sala, em
um vão da escada de um prédio da Rua General Félix. Tinha três pedaços de computador, que teve que montar. Não tinha luz e com primeiro ato da
Coordenação do Curso, solicitou à prefeitura que, depois de três semanas, não atendeu o chamado. O Pró-Reitor o ajudara. No terceiro dia de trabalho
tinha uma equipe de nove bolsistas selecionados pela CAPES, que eram os professores do curso, sendo duzentos e oitenta alunos espalhados por oito polos
no rio Grande do Sul. Na segunda semana estava afastado, de atestado, com urticária. Recebera memorando do Vice-Reitor, professor Carlos Rogério
Mauch, dizendo que estava tudo errado e problemático no curso, isso fora os processos do Ministério Público, por problemas nos Editais de seleção. A
segunda experiência como coordenador de Curso foi na Psicologia, que segundo a Professora Airi relatara no dia anterior, este era um curso de excelência.
Era um curso concorrido, procurado, desejado, pois respondia a uma demanda social importante, mas ainda tinham alguns passos para caminhar para
chegar à excelência, para ser um curso nota cinco. Estavam com vários problemas e não estavam com ele totalmente consolidado e estruturado. Era um
curso que estava ainda em formação e estruturação. Era outra situação, pois tinham Técnicos e uma estrutura, com  um serviço escola. Mas ainda faltava
muito para ser um curso de excelência. Era nessa linha que começava a construir argumentos. A ele parecia que nesta Universidade, desde que havia
chegado, a gente sempre abria as coisas, para depois resolver. Abriam as porteiras, achando que iriam incluir e na verdade acabavam não incluindo, porque
sustentar, e era aí que partiria para seu argumento, pois incluir de qualquer jeito não é inclusão.  Rogava ao Conselho que fizessem uma reflexão profunda
sobre as condições mínimas estruturais para dar conta e acreditava que não estavam , por exemplo, impedindo o crescimento da Universidade quando
faziam uma opção de qualificar mais os cursos que ainda estavam em crescimento, estavam em expansão. Era uma decisão política e era uma decisão de
PDIs. Não era agir com o conceito de cautela extrema. Isso era planejamento. Nunca haviam agido com cautela extrema neta Universidade. Precisavam de
um planejamento maior e via, com respeito ao mérito, pois não tinha discussão de mérito, mesmo porque ela havia sido feita no COCEPE. Deveriam partir
para além das questões de mérito e de Projeto Pedagógico dessa discussão mais de caráter pedagógico, ali eles precisavam levar em consideração as
questões estruturais, antes de abrir novos cursos. Gostaria de falar aquilo, a partir de sua experiência de duas Coordenações de Curso e duas Coordenações
de curso que não teve cautela nenhuma. Se decidissem não abrir os cursos, não estariam negando conhecimento e sim, pensando melhor. Se posicionaria
pela abstração, pelo fato de que a discussão não havia avançado dentro da representação. A conselheira Ana Clara disse que tinha ouvido as manifestações
e redigido um relatório, que acreditava que pudesse contribuir para o debate. Tinha dois momentos: Primeiro momento falaria em conjunto com a proposta
do COMEX e Design de Jogos, que a ela parecia mais conectados de uma certa maneira. Verificara que em ambos os projetos havia uma clara indicação
de que existia uma estrutura possível pré-exsitente e que já compactuada, sendo que o COMEX seria desenvolvido dentro do próprio CCSO e Jogos 
seria uma parceria entre CA e CDTEC. Pensava também, ao contrário do que já houvera alguns comentários, existiam sim bibliotecas para que os alunos
pudessem utilizar e que já existiam laboratório preparados e espaços de convivência  existentes nesses lugares. Acreditava que havia ficado claro também,
pelo debate,  que quando se tinha docentes preparados, pré-existentes e compactuados para agir dentro desses cursos e com vagas a serem preenchidas por
concursos, mas também vagas garantidas pela própria Administração Central. Ambos os cursos também tinham a indicação de TAEs, já com indicações
específicas de pessoas, mas de qualquer forma com vagas já preenchidas ou possíveis de serem remanejadas. Ambos os cursos eram noturnos e aquilo já
havia sido bem debatido ali, e a ela parecia que aquelas demandas para ambos os cursos eram de cunho muito considerável, no sentido de que ambos
haviam tido escolhas democráticas, pelas próprias Unidades. As Comunidades das Unidades haviam se manifestado democraticamente, inclusive pelo que
tinha entendido, indicando a abertura, no caso de Jogos, da própria temática do curso. Nesse sentido tinham um curso, como era o Design de Jogos, que
trazia a dimensão do meditismo, da inovação, que trazia esta percepção não só de jogos direcionados ao lazer, à diversão a um público adolescente, mas
cujos objetivos eram também pedagógicos e também terapêuticos e era interessante, porque no direito, sua Unidade, estavam desenvolvendo um
game específico e ficara feliz vendo essa possibilidade de terem o curso de Design de Jogos em que adolescentes da cidade de Pelotas iriam, através do
game, perceber direitos sociais não cumpridos em um recente histórico. Era sim um jogo pedagógico, sim um jogo sério. Ainda que todos os demais
fossem valiosos. Da mesma forma, tinha uma forte sensação de que a proposta do curso do COMEX era muito importante para nossa Região. Teria uma
formação técnica, especializada, para uma Região que trabalhava muito, e todos sabiam, com a movimentação de bens, de serviços, de pessoas. E  iria
discordar do que havia sido dito, porque a ela não parecia que fosse um curso afeito às relações internacionais. Eram conteúdos muito diferentes, muito
específicos, dados por um curso com uma especificidade muito diverso daquela que enxergavam de Direito Internacional Público por dentro das Relações
Internacionais. E aí partia para falar sobre a proposta do Curso de LIBRAS. Ela sim, a demanda, achava que tinha ficado clara a complementação da infra
estrutura, tinha uma dimensão, um campo muito específico e iria precisar, sem dúvida, e já havia sido falado ali, um número um pouco maior de vagas
para docentes, exatamente por esta qualificação específica, que boa parte dos professores não tinham e havia entendido isso, não sabia se a Professora
Ângela poderia confirmar, dentre todos os professores da Universidade haviam cinco habilitados para esta Unidade específica. Realmente era  um campo
com exigências outras e preocupantes. Entendia aquilo. A questão, novamente, da necessidade de tradutores dentro das salas de aula de tradutoras dentro
dessas salas de aula, e, portanto, uma contratação que deveria exigir critérios técnicos específicos pela Comunidade envolvida, pelas pessoas que iriam
frequentar estes espaços. Novamente um curso noturno, novamente uma demanda importante de uma parcela considerável de nossa população. Enxergava
e imaginava que todas e todos iriam compactuar com ela, quando dizia que uma parcela historicamente impedida ou que enfrentava obstáculos sérios para
a entrada no ensino superior. A ela parecia também que havia uma decisão Institucional para que houvesse essa inclusão,  para que houvesse a visibilidade
da Comunidade Surda na UFPel. A Gestão depois poderia se manifestar, mas havia um planejamento e se não houvesse esse planejamento, ele poderia a
vir ser feito, para abertura de vagas ou para remanejamento desses técnicos, das pessoas que iriam fazer a tradução, para que, paulatinamente, superassem
a necessidade dessas contratações ou fossem remanejadas as vagas específicas de servidores para esse caso. De qualquer forma, também havia pensado
muito nisso, do quanto essas contratações de tradutoras e tradutores nas salas de aula, do quanto talvez fosse necessário um acompanhamento técnico de
desenvolvimento dessas pessoas e do desenvolvimento desse trabalho. Não sabia até pouco tempo, mas, havia estudado e se informado especificamente
para isso, do quanto esta qualificação técnica para tradução de LIBRAS elas se tornavam exigentes, no sentido de que a linguagem técnica universitária
iria demandar aprender um cabedal de vocabulário específico para lidar com a situação. OK, teriam possibilidade de encontrar essas pessoas e até mesmo
bancar algum tipo de qualificação de pessoas se sentissem necessário. Terminava essa primeira fala e já se encaminhando para as considerações finais, no
sentido de que enxergava e queria compartilhar com os conselheiros, quatro pensamentos a partir de tudo aquilo que vinham falando: 1) Estava muito
claro que eram todos cursos noturnos, com alunos e alunas trabalhadores e imaginava que todos haviam sentido da mesma forma que ela, mas no
momento em que a conselheira Isabel havia solicitado para que levantassem a mão todos que tiveram a necessidade de trabalhar para se manter na
Universidade, tiveram quatro mãos levantadas dentro daquele Conselho, dentre sessenta   conselheiros, e dentre as quatro a dela também estivera
levantada, pensava o quanto eram de fato uma camada muitíssimo privilegiada. Eram cinquenta e seis pessoas que não precisavam trabalhar manhã e
tarde, para cursar um curso noturno. E talvez fosse por aquilo que tínhamos um corpo docente na UFPel considerado como elite pela Comunidade da
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UFPel e que falava de uma maneira muito específica no academicismo que acabava por afastar boa parte das pessoas. Se perguntava que era falado sobre
o acesso de trabalhadores e trabalhadoras de Graduação, já que todos não precisara trabalhar para se sustentar durante um curso de Graduação durante
quatro, cinco ou seis anos, como era o caso do Curso de Direito. Passando para o segundo ponto que queria compartilhar com os conselheiros, falou dessas
demandas por necessidade de todos esses cursos. Estavam falando em áreas renovadoras. Estavam falando em áreas com inovação aplicada à nossa Região
e no caso específico de LIBRAS, mas também enxergava isso no Design de Jogos e também enxergava isso no COMEX, no direito constitucionalmente
garantido. Estavam falando de inclusão. Estavam falando de espaço qualificado de dignidade, pessoal e comunitário, coletivo para todos. Ficava também
pensando o quanto a qualificação na formação, e falando especificamente em LIBRAS, poderia proporcionar a criação desses intérpretes nas salas de aula
em um futuro muito próximo   Concordava com o conselheiro Mauch.   Precisavam de pessoas dentro da sala de aula. Precisavam de tradutores. Então
deveriam dar uma chance para o curso de LIBRAS. Era ele que possibilitaria de uma maneira um pouco menos demorada ermos estes tradutores e
tradutoras dentro de nossas salas de aula. Finalizaria esta segunda etapa falando do PDI. Sim era questão de PDI, era questão de um Plano de
Desenvolvimento Institucional que haviam feito de maneira linda e participativa com toda a Comunidade, todos sabiam , que existia um objetivo
estratégico, de número treze, que falava em promover a inclusão, a acessibilidade e permanência na UFPel. Existia outro, de número dezessete que dizia:
apoiar iniciativas de desenvolvimento Regional. Ou o de número vinte: estimular projetos inovadores, criativos socialmente comprometidos. Por fim, o de
número vinte e dois: fortalecer políticas de acesso, inclusão, permanência, com objetivo de combater evasão e retenção. Não era somente isso que faria o
combate, concordava, mas era o caminho, o começo por algum lugar. A ela parecia, e iria complementar, que existiam outros tantos objetivos
específicos   no próprio PDI, que iriam falar   nisso: inovação, desenvolvimento Regional, desenvolvimento tecnológico , inclusão. então, ao fim, o que
queria compartilhar com o Conselho, era que todos tinham uma oportunidade naquele momento de resistência dentro da UFPel. Todos tinham e todos
desejavam e imaginava que realmente compartilhavam aquilo, uma UFPel para todos possíveis, um outro mundo possível . Neste sentido era o momento
de resistir e de assumir um embate como uma universidade pública, gratuita, digna, um espaço de dignidade coletiva. Não apenas para aquelas cinquenta e
seis pessoas que não precisaram trabalhar durante o processo de suas Graduações, mas passando para as outras que necessitavam ter sucesso. Ele não era
completo, não era perfeito e não seria nunca. Não era do Direito, que tinha mais de cem anos. Não era por aí e achava que havia sido muito claro quando o
conselheiro Pedro havia falado que o curso havia sido criado porque haviam recebido muita ajuda de muitos lados. Então que fôssemos nos ajudar. Era a
possibilidade de todos os cursos se ajudarem. A sensação que tinha era de que poderiam ser uma Comunidade melhor, se todos pudessem se apoiar e criar
este espaço de dignidade específica, dentro de nossa UFPel. Agradeceu a atenção. O conselheiro Sérgio Wotter disse que queria, no início de sua fala,
fazer uma solicitação à Reitora, no sentido de que na reunião anterior a conselheira Rogéria havia recebido um sinal em seu celular, para o registro da
frequência no sistema SISREF, que os Técnicos eram obrigados a fazer. Fez a solicitação no sentido de os Técnicos não precisarem fazer solicitação de
serviço externo à sua Chefia, quando participassem de reuniões do CONSUN. Que não precisassem solicitar à chefia a autorização para estar presente
como conselheiro, trabalhando pela Universidade. Era um certo constrangimento precisarem fazer a solicitação, aguardar autorização, o que era uma
burocracia, que as vezes o navegador não reconhecia o local. A senhora presidente respondeu que estava registrada a demanda. Dando sequência à sua
fala, o conselheiro Sergio lembrou caso relatado pela conselheira Rogéria, da necessidade de intérpretes de LIBRAS no Hospital Escola, para que não
ocorressem mais situações traumatizantes como a que ocorrera com a mãe citada, que foi uma violência obstétrica e que era recorrente. Falou sobre a
criação dos cursos, e iniciaria pelo  Curso de Intérprete de LIBRAS, que era um curso por demais oportuno, visto que havia acontecido recentemente a
alteração na legislação - LDB, que tratava das Diretrizes de Base da Educação, onde vinha essa nova modalidade da Educação para educandos surdos,
cegos, surdos sinalizantes com altas habilidades e superdotação, como havia sido apresentado muito bem, pela professora do curso de Letras. Ao mesmo
tempo era uma tremenda contradição do Governo que havia proposto a criação dessa nova modalidade de educação e ao mesmo tempo que essa nova
modalidade exigia a formação superior para profissionais especializados para atuarem nesta área, o Governo Federal  fazia extinção de cargos,
especialmente o cargo de Intérpretes de LIBRAS, nível D, que trazia um enorme prejuízo já para esta proposta inicial de curso, e aquela contradição, para
eles se estendia muito além da questão de criação de novos cursos, pelos cortes orçamentários, trazidos em artigo recente pelo professor Paulo, e trazia a
questão da precarização do serviço público, muito fortemente por conta desses cortes orçamentários.  Disse que quando escutavam dizer que poderia
melhorar, com possibilidade de troca  de governo, podiam acreditar que com a permanência deste Governo a tendência seria piorar. Trouxe a fala da
representação dos Técnicos Administrativos, pois eles não se auto representavam, haviam feito debates bastante divergentes com os colegas, mas
precisavam estar ali representando o que havia sido debatido com a categoria. Falavam por mais de mil técnicos. Apresentou a solicitação de retirada de
pauta do assunto, por falta de debate com a categoria dos Técnicos Administrativos. Lembrou da mesma falta de debate, quando da criação dos cursos
REUNI, que havia trazido uma enorme ampliação, com muitas vagas docentes, mas o aumento proporcional do cargo de Técnicos, que pudesse
acompanhar esse aumento e expansão das universidades não foi acompanhado na mesma proporção. Essa falta de proporcionalidade entre docentes e
Técnicos estava ancorada fortemente na falta de debate que os Técnicos tiveram na aprovação do REUNI nesta Universidade. Se tivessem participado
fortemente do debate, talvez no presente não tivessem tanta falta de Técnicos em todos os cantos da Universidade. Sabiam que era uma dificuldade muito
grande de atender secretarias de cursos. Era gritante e precisava ser feito o debate com a categoria, para que pudessem qualificar este debate, para depois
não terem de estar correndo atrás do prejuízo e, certamente, algumas questões não eram superáveis a curto prazo. Disse que anteciparia o posicionamento
dos Técnicos, retirado de assembleia. Dizer que iriam criar três cursos e isto era inclusão, era temeroso. Precisavam registrar que a provocação sobre quem
tinha trabalhado enquanto estudava, tiveram até o relato da conselheira Rogéria, sobre as circunstâncias em que ela fez sua Graduação. Não precisavam
ficar levantando a mão. Se fizesse um relato pretérito de sua formação, que trabalhava enquanto ainda fazia a educação fundamental, talvez os
conselheiros até se emocionassem, mas acreditava que não era o momento e não tinham de romantizar aquele tipo de coisa. Disse que ofertar mais três
cursos não iria garantir inclusão e permanência na instituição. Os relatos da Gestão sobre a precariedade das ofertas básicas nos próximos dias eram muito
temerosos e não conseguissem nem ofertar restaurante na Universidade. Talvez não conseguissem ofertar transporte. Isso estava escrito nas manifestações
da Gestão. Precisavam garantir a inclusão e não era abrir novo curso. Tinham que incluir o aluno e garantir a permanência até sua conclusão. Tinham de
ter responsabilidade quando aprovavam cursos e neste sentido a fala do professor do Curso de Engenharia de Automação relatava exatamente isso.
Tínhamos novos cursos que ainda não estavam contemplados na sua capacidade de professores e de Técnicos. No processo que a Reitoria havia disparado
sobre as vinte e oito vagas, estivera fazendo uma busca e se surpreendera de que a ESEF trazia na sua manifestação a necessidade provável de mais
docentes para o Curso de Educação Física-Licenciatura, especificamente e em relação à Fisioterapia, a estimativa para integralização do curso era de cerca
de doze professores, com formação básica em Fisioterapia, no entanto, o curso contava naquela data com apenas três professores. Não sabia se o relato
havia mudado de dezembro até aquela data. Desejava que esta fosse uma realidade da maioria dos cursos novos. Precisavam ofertar novas vagas e  a sua
categoria seria sempre favorável à oferta em uma universidade pública, de qualidade, que fosse socialmente reverenciada e que garantisse a inclusão de
verdade. Naquele sentido já antecipava que a decisão seria pela retirada de pautada criação dos novos cursos, sem o debate com a categoria dos
Técnicos. A conselheira Julieta cumprimentou a todos  e solicitou tirar uma dúvida sobre a forma de votação, se seriam votados em bloco ou se fariam um
a um. A  senhora presidente respondeu que ainda não haviam definido isto, pois estavam apresentando primeiro as propostas e estavam tratando em
conjunto, por serem cursos novos e com novas vagas, que tinham a mesma origem. Por isso estarem sendo analisados em conjunto. A conselheira Julieta
continuou sua fala, informando que era Diretora da Faculdade de Medicina que era uma Unidade chamada FAMED e estavam dialogando em seu
Regimento, como ela iria se chamar futuramente, pois existiam três cursos na Unidade: Medicina, Psicologia e Terapia Ocupacional, com cerca de mil
estudantes. Disse que estava há cerca de um ano no cargo de Direção. Disse que iria iniciar sua fala de trás para a frente, já manifestando que, para a
criação dos três cursos, se colocaria como abstenção, por não ter tido um debate com sua Unidade e não tiveram tempo hábil de deliberar junto com o
Conselho Departamental da Unidade. Não poderia  deixar de falar e reconhecer o mérito de todo este estudo detalhado, onde os colegas representados ali
pela Professora Isabel do CCSO, o Professor Carlos do CA, e o Professor Paulo do CLC, que haviam se debruçado intensamente, durante muito tempo
com as suas Unidades, a fim de levar aquela proposta de criação de novos cursos noturnos. Queria mais uma vez reforçar o reconhecimento pelo mérito,
da importância de instituir novos cursos noturnos na nossa Universidade, mas não poderia deixar de citar naquele momento e pedir, clamar a toda nossa
Universidade, incluindo aquele Conselho, principalmente à Gestão, que se debruçassem também sobre as demandas dos cursos que naquela data existiam
na Universidade. Tínhamos muitos cursos novos que ainda não estavam maturados, consolidados, estruturados. Na sua Unidade Existiam dois cursos, de
Psicologia e Terapia Ocupacional que desde dois mil e dez, na época do REUNI, tinha cento e noventa estudantes e o Curso de Psicologia, em dois mil e
doze, com duzentos e setenta estudantes. Esses dois cursos demandavam ainda a necessidade de consolidação e maturação através da contratação por
concurso público, de novos docentes e também de Técnicos-Administrativos. Disse que recentemente a Universidade, em fevereiro de 2022,   havia 
apresentado a proposta de criação de cursos noturnos, o que foi negado pelas Unidades, com exceção das três Unidades presentes. Todos que haviam se
negado, haviam registrado, haviam dito que ainda não era o momento para criação de novos cursos. Disseram, com linguagens diferentes, mas resumindo
que precisavam melhorar a estrutura com novos docentes nos cursos que estavam em consolidação. Falou também que havia  tido curiosidade de entrar no
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processo que havia sido enviado em outubro de 2021 em função da disponibilidade de vinte e oito vagas docentes para a Universidade, que pensava que
estas vagas deveriam estar disponibilizadas para a consolidação daqueles cursos que precisavam de mais docentes na sua matriz. Na época, todos os cursos
manifestaram interesse em receberem novas vagas docentes nas suas Unidades. Havia lhe chamado a atenção, e o conselheiro Sergio também havia
comentado, que a ESEF havia manifestado no processo que tinha necessidade de novos docentes para melhorar e consolidar o Curso de Educação Física
noturno, de Licenciatura, e que a situação no Curso de Fisioterapia era ainda mais crítica, porque, para a maturação e consolidação do curso, precisariam
de doze docentes e só tinham três. a ela havia causado uma certa estranheza o conselheiro Gabriel levar aquela informação de que a ESEF estava muito
bem. e ela estava ali lutando pela ESEF, pela Psicologia, pela Terapia Ocupacional, pela Gastronomia, pelos cursos das Exatas, que não conhecia de forma
aprofundada, e estava ali lutando para que, de fato, os três cursos noturnos pudessem estar consolidados na nossa universidade , com tudo o que
precisavam. O Professor Paulo Borges e sua equipe do CLC, juntamente com os Técnicos havia trazido a sua necessidade para criação do curso de
LIBRAS, que era tão importante. Lá precisavam de seis docentes, seis Técnicos em LIBRAS e talvez pudessem pensar na possibilidade de terem concurso
para Técnico de LIBRAS, nível E, porque aquilo era possível, para nossa universidade e não contratar pessoal terceirizado permanente, porque talvez não
pudessem garantir a permanência. Deixou a sugestão ao Professor Paulo, para que o pleito fosse de que  tivessem Técnico de LIBRAS, nível superior E,
para a criação do curso de LIBRAS. Para concluir, queria relatar finalidades versus dificuldades. A finalidade era diversa da dificuldade e as vezes era
preciso colocar na balança e muitas vezes precisavam ter mais tempo para discutir. Reforçava que o mérito era inquestionável, mas seu voto seria por
abstenção, em   função realmente da necessidade de terem mais tempo para discutiras questões que envolviam inclusive os pleitos tão exaustivamente
levados pelos colegas Técnicos que realmente tinham uma carga de trabalho enorme e estavam passando por um processo que envolvia discussão de
matriz de Técnicos, matriz docente instituída, pois no momento estavam discutindo uma matriz de Técnicos, discutido PGD, Plano de Gestão por
desempenho e também haviam perdido as trinta horas. Realmente as demandas dos Técnicos eram muito preocupantes e sabiam que ao longo do tempo
havíamos perdido muitas vagas de Técnicos em toda a Universidade. O conselheiro Gabriel solicitou falar pela ESEF, pois havia sido citado em duas falas
anteriores, se referindo ao processo das vinte e oito vagas. Para esclarecimento geral, disse que a ESEF, assim como vários cursos, pincipalmente tinham
responsabilidade com a estruturação, com a idealização de que os cursos chegassem melhores, inseriram solicitação , naquele processo, tanto para
Licenciatura noturno, quanto para Fisioterapia, porque atendiam as características e depois, na verdade, a Fisioterapia acabou não sendo atendida nem
sendo possibilitada a oportunidade de ganhar alguma das vinte e oito vagas, porque havia um requisito que ela não atendia , que lhes havia passado
realmente. Para a Licenciatura noturna, as condições não eram ideais, mas o curso acontecia de maneira plena. Não haviam deixado de pleitear, mas
entendia que existissem cursos com situações menos favoráveis que os cursos da ESEF e que talvez naquele momento, dessas vinte e oito vagas, não fosse
prioridade para a ESEF. E ele entendia aquilo perfeitamente. Em relação à Fisioterapia, em dezembro de dois mil e vinte e um, realmente tinham três
professores específicos para o Curso de Fisioterapia, mas em outubro do mesmo ano, haviam sido realizados três concursos, com três colegas aprovadas,
mas elas só haviam sido contratadas em janeiro do ano vigente. Portanto, naquele momento, eram seis professores específicos, além de professores que já
eram da ESEF, que contribuíam com algumas das  disciplinas. Outra coisa que era importante destacar era uma vaga que estava parada, pois não sabia na
realidade qual era a situação burocrática dela, que a definição havia sido para Fisioterapia. Outra coisa importante a destacar era que a Fisioterapia estava
recebendo sua terceira turma e ainda faltavam três anos para formar a primeira. Dentro do cronograma que havia sido feito para o Curso de Fisioterapia, a
ele parecia que ele estava de acordo. Isto para não parecer contraditória sua primeira fala, com o que os colegas haviam acabado de levar. Agradeceu pelo
espaço. A conselheira Márcia se apresentou dizendo que estava representando o COCEPE, juntamente com o colega Bruno, e haviam se comprometido em
levar alguns pontos que haviam sido discutidos naquele Conselho e trariam o posicionamento, para discutir ali, mas assim como os outros colegas,
gostaria, e havia feito uma reflexão. Gostaria de se apresentar. Informou seu nome, disse que era professora do CCQFA, antigo IQG, ingressara na UFPel
como docente em dezesseis de janeiro de dois mil e nove, e era ex-aluna da UFPel. Era Professora, formada em Bacharelado e Licenciatura em Química
pela segunda turma de formandos. O curso havia sido criado em noventa e sete e era oriunda desta segunda turma. Na área de Ciência Exatas, era uma das
poucas mulheres formadas em Química, com Mestrado, Doutorado e pesquisadora e trabalhava com atividades de ensino e pesquisa e extensão na UFPel
e, casualmente, por seu envolvimento com a Instituição desde a época da Graduação, estava fazendo parte do Conselho, pela terceira vez, porque havia
sido proponente de dois cursos da época do REUNI. Em dois mil e nove, quando entrara, liderou a proposta da criação do Curso de Farmácia, e havia sido
Coordenadora desse curso por quase cinco anos,   e depois, participou junto com outros colegas do CCQFA, na criação do Curso de Bacharelado  em
Química Forense. Também participara da proposta do APCN do Programa de Pós-Graduação em Bioquímica e Bioprospecção e já tinha Mestrado e
Doutorado. Disse que estava fazendo aquele relato, porque havia ficado se perguntando e era uma pergunta que havia sido feita a ela pelo Conselho do
Departamento na época, quando havia defendido a proposta da criação do Curso de Farmácia, que estava inclusive aprovada no MEC, mas precisavam
aprovar dentro do Departamento, porque aprovar um curso de Farmácia, dentro daquele Centro, que estava em um processo de migração, se tinham várias
deficiências nos cursos já existentes, que eram os cursos de Bacharelado e Licenciatura de Química Industrial e depois havia sido agregado pelo Curso de
Alimentos e Tecnólogo em Alimentos. Havia ficado pensando em vários motivos que a levariam a defender a proposta que ela havia liderado e tinha como
questão de honra de querer ter o curso dentro da UFPel. Tinham várias justificativas de mercado de trabalho, de cursos em instituição pública na Região
Sul no Rio Grande do Sul, toda uma demanda e era aquilo que estava pensando naquele momento. A  primeira pergunta que havia se feito, como
conselheira, tanto no COCEPE como no CONSUN era por que não aprovar estes cursos? Olhando o mérito acadêmico que nossos colegas muito bem
haviam apresentado, a questão social, independente do que estavam falando, acreditava que eram palavras que as vezes entravam na moda e as vezes
pouco dizem das nossas efetivas ações, mas falamos muito em inclusão e empatia e as vezes se perdiam um pouco nesses conceitos, mas entendia que sim,
qualquer ação que tivessem de inclusão dentro da Universidade tanto por atividade de pesquisa, de extensão e de ensino, com certeza em uma Instituição
Pública estamos sendo inclusivos. Mesmo que fosse uma vaga , que fossem dez vagas, estavam proporcionando que algumas pessoas viessem estudar
dentro da Instituição. Quando os colegas mostravam que em uma situação em que nós não temos recursos financeiros, que temos uma sobrecarga de
trabalho, e disse que conhecia o conselheiro Sergio e tivera o prazer de ser docente do Programa de Pós-Graduação em que ele havia se formado, sabiam
das nossas questões estruturais e de trabalho. Ainda não temos Técnicos para auxiliar na instalação de equipamentos, os poucos que nós adquirimos, em
uma área extremamente tecnológica. Entendia essa demanda, mas existia desde dois mil e dois isso. E por ter passado nesse Conselho e por ter trabalhado
junto com todas as Gestões da UFPel, pois ao entrar, havia passado por todas as mudanças de Gestões, entendia que o grupo , independente de qualquer
posição que tinham na política, trabalhavam com o mesmo objetivo, que era manter a UFPel cada vez mais inclusiva, cada vez mais justa e cada vez mais
atenta às demandas da sociedade. Quando olhava para aquilo, o curso de dois mil e dois não poderia ter sido aberto, e foi o que ela se formara, o curso de
dois mil e dez, da Farmácia, também, porque não tinha condições, era um curso caro e fora aquilo que havia escutado em um Conselho, onde era a única
pessoa que estava defendendo aquela proposta, o curso de Química Forense também não, e os Programas de Pós-Graduação também não. E quando
olhavam para nossos índices, tanto de cursos de Graduação e Pós-Graduação nas nossas avaliações, as nossas médias das notas são acima de quatro, na
Graduação, para uma grande maioria dos cursos e tinham um crescimento de excelência da Pós-Graduação de mais de setenta e cinco por cento das nossas
avaliações e estavam com outra avaliação e rogava ´para que conseguissem este resultado, com perspectiva de outros cursos também adquirirem padrão de
excelência. Quando pensava em sua trajetória como muitos haviam falado, e era natural de Canguçú, cidade vizinha, aos treze anos havia saído de casa
para estudar, morar na casa de familiares, porque não tinha dinheiro para pagar ônibus, para vir estudar. Talvez sua família não apoiasse o seu estudo em
uma área de Química, que não era tradicional, ainda mais para mulheres e toda a vez em que pensava que não tinha condições de trabalho, pois era ela,
como havia mencionado o conselheiro Mauch, que preparava suas aulas práticas até aquela data, era ela que usava os equipamentos da pesquisa e fazia
junto com seus alunos da Pós, para poder dar uma aula minimamente qualificada na Graduação, pensava que não valia a pena realmente. Concordava que
se não estivesse fazendo daquela forma estaria com o mesmo salário, mas ao mesmo tempo pensava que estaria diminuindo a oportunidade se não
abrisse uma vaga na Graduação, se não abrisse uma vaga na Pós-Graduação, era menos uma pessoa que estaria ingressando aqui. No seu caso era menos
uma menina que teria uma oportunidade. Isso fazia muita diferença. Quando pensava em  cursos com mil alunos, a Química nunca teria mil alunos. Não
tinham essa aptidão. Imaginava que na nossa região, por enquanto, não tinham essa possibilidade, mas será que não era importante? Será que quando
fossem avaliar alguma reestruturação de curso, será que ter Química em uma região como a nossa não era importante? Será que uma Pós-Graduação de
excelência aqui nesta região, em Uruguaiana, em Itaqui, não era importante? Havia escutado isso em um evento científico, um colega dizendo em um
Centro de excelência, que Cursos de Química nas regiões de periferia não precisavam existir e era melhor ir para grandes centros de excelência estudar,
sem lembrar das oportunidades que nós estaríamos podando para as pessoas. Lembrando da sua responsabilidade, como instituição, pensava que, se eles
tinham mais benefícios, se tinham estrutura, se tinham um mínimo para começar, como havia sido colocado ali pelos colegas, entendia que aquela era a
parte deles. Ninguém era irresponsável, pois todos haviam estudado e se qualificado , estavam em uma posição privilegiada si, e era naquilo que pensava
todo o dia, quando ia trabalhar: que estavam em uma posição privilegiada, mantinham os salários, estavam fazendo um sacrifício e tinham que se unir,
para terem índices e buscar mais condições de trabalho. Sempre pediam servidores Técnicos Administrativos , sempre pediam docentes e sempre seria
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pouco para nosso padrão de excelência. Iriamos atingir um patamar e iria querer outro. Isso era óbvio que precisavam estar em constante renovação,
mas ficar ali aceitando nosso desmonte, aceitando que saíssemos da linha da extrema pobreza e viessem ter milhões de pessoas passando fome, trinta e três
milhões de pessoas passando fome e ficar assistindo, do que adiantaria? Deixariam fechar a Universidade? Ficariam esperando que mudasse a situação?
Precisavam de mais tempo para avaliar a proposta? Isso era outra coisa que vinham discutindo, mas pensando no mérito dos cursos, de que tempo
precisavam? Exatamente havia sido estas questões que havia escutado quando havia feito a proposta dos outros cursos . Como encarariam esta situação e o
que tinham para dizer que aquele não era o momento e que no mês seguinte, na semana seguinte, três meses depois seria melhor ou pior se os colegas
estavam dizendo que tinham condições mínimas para iniciar? Os cursos de que ela participara até o momento não tinham estas condições e acreditava ser
muito válido tê-los funcionando e era por isso que estavam todos os dias. Por isso que contavam com a boa vontade de todos. Isso também era o papel do
servidor público. Viram várias situações em que não tínhamos condições de atender a uma pandemia e nós atendemos.  Esse era o retorno, que quanto
mais pessoas tivessem do lado de cá, dentro da instituição, mais pessoas teríamos nos apoiando para que a instituição não fosse sucateada. Infelizmente
ficavam a mercê da boa vontade de alguns Governos liberarem recurso ou não. Se estivessem instituído aquilo no   país, não teríamos este tipo de
problema. Teriam a garantia da educação de qualidade, mas era a parte de cada um e cada um faria o que pudesse ser feito em cada momento a gente tem
como agregar alunos que estávamos perdendo dentro da Instituição, se conseguissem agregar em algumas áreas, talvez a demanda daquele momento
trouxesse subsídios para terem demandas para outras áreas também poderem melhorar suas estruturas. Acreditava que aquela troca e a proposta que havia
sido feita, inclusive do Centro de Artes junto ao CDTEC, se unir para melhorar. Acreditava que precisavam resistir de alguma forma. Gostaria que
pensassem bastante naquele sentido e estava se colocando, pois era o que haviam discutido dentro do COCEPE, com as demandas dos servidores, haviam
escutado as demandas dos docentes, pois sabiam as condições de trabalho,. mas entendiam que, se existisse essa condição e não iriam onerar a instituição
neste sentido, que poderiam apoiar esses cursos e que estes estavam comprometidos com a Instituição, de trazerem índices de qualidade e seguirem
trabalhando para buscar mais servidores e obviamente tinham números para mostrar as nossas defasagens em em todos os sentidos. Disse que queria trazer
essa reflexão, que acreditava ser importante também e esperava que continuassem vendo a nossa Universidade crescendo, pois era o que fazia terem
motivo para estar trabalhando todos os dias era saber que, mesmo nas adversidades, mesmo com todas as trocas que já tivéramos de Governo, de todos os
problemas aquele era o pior que estavam vendo, com certeza, nos últimos tempos, pelo menos não tinha experiências anteriores a noventa e oito, quando
ingressara na Universidade, mas era aluna de ensino público desde sempre, assim como o conselheiro Carlos havia mencionado, e outros colegas, bolsista,
dependendo do Restaurante Universitário, dependendo do transporte gratuito e acreditava que aquelas eram as oportunidades que podiam trazer e dar
contrapartida para a sociedade naquele momento. O professor Paulo Borges se manifestou cumprimentando o CCSO e o Centro de Artes, pelas propostas
apresentadas, pelos Projetos Pedagógicos, onde percebera um trabalho de muita dedicação  em todos os processos e, portanto ficava ali os cumprimentos
do CLC pelo trabalho dos colegas dessas duas Unidades. Agradeceu a participação dos colegas da Faculdade de Educação, professores que haviam estado
com eles, ajudando, debatendo, dando suas contribuições    durante a formatação do Projeto Pedagógico que haviam apresentado e que constava do
processo, sem as quais tinha certeza de que o projeto Pedagógico que haviam apresentado  não teria ficado tão bom como ficara. Disse que no dia anterior
havia feito um breve relato e sua colocação havia relacionado um breve histórico de todo o processo que ocorrera dentro do CLC, com relação à criação do
Curso de Letras/LIBRAS. Começaria dizendo também e lembrando do histórico dos cursos  REUNI . Em dois mil e nove, dois mil e dez, quando a
Universidade começara a debater essas questões do curso REUNI, eles já eram uma Faculdade de Letras e estava no Conselho Universitário quando havia
sido solicitado a todas as Unidades da Universidade que apresentassem algumas ´propostas , justamente para contemplar aquele projeto daquele período.
Eles, de forma muito responsável haviam apresentado algumas propostas, entre as quais, e na sua maioria, sempre de ampliação do número de vagas dos
nossos cursos noturnos , que já tinham e de criação de um novo curso noturno que era o Curso de Redação e Revisão de Texto e também a criação de um
Curso de Alemão, para haver uma simetria com o Curso de Francês, Inglês e Espanhol. Naquele período sabiam também das dificuldades que teriam,
justamente para implantar e desenvolver os cursos , com as melhores condições possíveis, logicamente.  Em uma das reuniões, pois foram muitas as
reuniões do REUNI, a Reitoria de então apresentara uma proposta do Curso de Jornalismo, durante a reunião e este curso não tinha um destino certo para
que Unidade iria. Inicialmente o Centro de Artes poderia abrigar o curso , mas naquela reunião haviam se manifestado no sentido de que, quem sabe, a
Faculdade de Letras fosse o local onde este curso pudesse se desenvolver com uma maneira mais dentro de seus propósitos e de seus Projetos
Pedagógicos. Foi o que aconteceu . Este curso também foi um curso noturno, com cinquenta vagas e naquele momento era um curso que tinha evasão zero
ou quase nenhuma, e eram poucos cursos da Universidade que estavam naquela condição, e portanto, eles do Centro de Letras e Comunicação, tinham
uma responsabilidade institucional de que esta responsabilidade não era somente da Unidade, era uma responsabilidade buscando logicamente a
compreensão do que seria a nossa Universidade atualmente e dos rumos que queriam para ela. Feito aquele histórico, que era um histórico de valorização
da inclusão, não uma inclusão de qualquer jeito, a qualquer tempo, mas uma inclusão com responsabilidade. Gostaria de dizer também que haviam
começado o debate de criação do Curso de Letras/LIBRAS no final de dois mil e vinte e um, quando haviam sido chamados pela Reitoria, para debater
esta questão. Daquele momento até aquele momento em que estava falando, eles sempre haviam reportado à Reitoria e haviam feito questão de colocar,
fosse no processo, fosse nas reuniões de que haviam participado, das condições mínimas que entendiam que seriam as necessárias para terem um curso
que, naquele momento, com os nove professores que tinham de LLIBRAS, mais os seis professores para o curso, teriam, portanto, um quadro de docentes
de quinze professores, que acreditava que poderiam dar conta plenamente, naquele momento, do Projeto Pedagógico do curso e esse número não era um
número para o início do curso. Era um número levando em conta os quatro anos do curso. Haviam feito aquele estudo muito detalhado. A partir de então,
o CLC, a Reitoria e a Professora Ursula em especial , que sempre esteve com o diálogo muito respeitoso com eles, e eles também, fazendo um diálogo
verdadeiro, um diálogo bem esclarecedor em todas as questões e não poderia se diferente, levando em consideração inclusive outros aspectos, outros
fatores, que diziam respeito a outras Unidades participantes, e que também poderiam interferir em outros aspectos das nossas atividades acadêmicas,
haviam entendido no CLC que sim, seria importante termos este curso na nossa Universidade, por vários fatores, entre os quais aqueles que já havia
arrolado no dia anterior. Além daquilo, era importante dizer que as garantias que eles até haviam chamado de garantias mínimas, diziam respeito a seis
docentes que , portanto, a Reitoria havia garantido e sairia no Edital, a questão do espaço físico, a questão de um servidor Técnico-Administrativo, para
trabalhar no Colegiado  e, portanto, com a especificidade do entendimento de LIBRAS, e também de seis tradutores Intérpretes de LIBRAS. O CLC nunca
defendeu a precarização da Universidade e nem a terceirização de seus servidores. Pelo contrário, é uma Unidade que sempre esteve ao lado dos docentes,
dos nossos Sindicatos , dos servidores Técnico-Administrativos, do seu sindicato, dos estudantes e também do seu espaço de luta. Portanto, quando
falavam em seis servidores Técnico-Administrativos esperavam que o curso tivesse seis servidores Técnico-Administrativos, como havia falado a
conselheira Julieta, em nível Superior, nível E e que pudessem atuar plenamente no curso no futuro. Naquele momento, infelizmente, não era possível que
aquilo ocorresse e teriam que contar com os Tradutores e Intérpretes terceirizados que, diga-se de passagem, muitos deles estavam no CLC, fazendo um
excelente trabalho e vinham colaborando muito com a Universidade naquele momento, principalmente no momento de dificuldade. Portanto, respeitando a
consulta que haviam feito a toda a Comunidade do CLC, respeitando os debates que haviam realizado na Unidade, respeitando a decisão do Conselho,
sendo favorável à criação do curso e todos os passos do processo e as garantias que a Reitoria havia dado, com relação à criação do curso, e quando falava
em Reitoria não dizia respeito à figura da Professora   Ursula nem da Professora Isabela. Era a Instituição, a Universidade logicamente. O Conselho
referendava as garantias, por ser um Conselho Superior da Universidade e aquilo era muito importante que fosse dito. Respeitando também todas as
opiniões que ali haviam sido colocadas pelos senhores e senhoras conselheiras, que haviam sido importantíssimas naquele momento, mesmo aquelas
opiniões que entendiam que naquele momento não deveria ser criado o curso, e ele entendia plenamente as motivações daquelas opiniões, muitas das quais
eles haviam debatido no Conselho e realmente havia sido uma preocupação muito importante para eles, respeitando todas aquelas colocações,   e
respeitando o grupo de trabalho coordenado pela Professora Angela Nidiane, que havia feito um excelente trabalho na constituição e construção do Projeto
Pedagógico, o Centro de Letras e Comunicação entendia, solicitava e pedia que os conselheiros refletissem no sentido de que era uma proposta muito
interessante para a Universidade, que já deveria ter sido implantada no ano de dois mil e doze. Naquela data  já estariam em um outro momento e
discutindo outras questões se já tivessem implantado naquele momento. Disse que confiavam plenamente que o curso, que era um curso de muita inclusão
e , respeitando também a Comunidade Surda que estivera no dia anterior e estava naquele dia presente também, e outras colegas do CLC, da área de
LIBRAS, que estavam na reunião, esperava que o CONSUN aprovasse a proposta de criação do Curso de LIBRAS, que era uma proposta muito
interessante, não só para o CLC, mas para a Universidade. A Universidade, a partir da aprovação desta proposta, caso ela ocorresse, e esperava que sim,
estava dando um passo importantíssimo em uma política de inclusão, não que criação de curso somente fosse uma política de inclusão, mas era uma das
formas dos processos de inclusão . Por último, disse que no dia anterior, conversando com o conselheiro Pedro Moacyr, muito digno Diretor da Faculdade
de Direito, havia comentado a ele da dificuldade que a Universidade tinha em dialogar com a Comunidade. Esta era uma dificuldade histórica e nós, antes
de resolver essa questão, teríamos de resolver a questão da dificuldade que tínhamos de dialogar dentro da Universidade. Disse que tinha visitado as
escolas, para fazer orientação de estágios, e havia muitos anos que o fazia, e vinha percebendo que a Universidade não conhecia a Universidade. Os alunos
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da Rede Pública, fosse Municipal, fosse Estadual, de Pelotas, desconheciam que poderiam estudar aqui e que não precisavam pagar nada. Isto com os
alunos que estavam dentro das escolas. Que imaginássemos que não estavam lá! A parte da população que não tinha acesso nem às escolas Municipais e
Estaduais. Tinham sim que dialogar e conseguir incluir muitas outras pessoas , muitos outros grupos, e era um compromisso social da instituição naquele
sentido. O CLC sempre prezara por três coisas: excelência acadêmica, inclusão social e formação cidadã. Acreditava que aquelas três coisas eram
importantíssimas e isso só se daria com diálogo e com conhecimento do que éramos naquela data e o que poderiam oferecer e o que realmente a sociedade
poderia esperar de nós. Finalmente disse que o CLC ficaria muito honrado se a proposta de criação do curso fosse aprovada naquele Conselho. A senhora
presidente, encerradas as manifestações,  agradeceu as falas respeitosas, que divergiam muitas vezes, mas convergiam para o que tangia à busca da
Universidade Pública, gratuita, de qualidade e, principalmente, para todas as pessoas. Relembrou que as vinte e oito vagas, que foram conquistadas por
esta Gestão e que dessas, estavam destinadas dezoito vagas para a consolidação dos cursos da Universidade, como muitas falas haviam apontado entre os
dois dias com mais de cinco horas de reunião, bastante extensa, mas muito importantes de tratativas a cerca do assunto. Por outro lado, entendia que a
UFPel deveria olhar para o futuro e, por isso, a destinação, aquela previsão de destinação de dez vagas para o atendimento de três novos cursos ofertados
no turno da noite, sendo elas, seis vagas no Curso de LIBRAS, duas  vagas ao Curso de Comércio Exterior e duas vagas ao Curso de Design de Jogos.
Cabia ainda lembrarem que estavam saindo de uma pandemia, que era nosso passado e queriam crer nisso, atravessando uma grande crise orçamentária,
que havia sido muito destacada naquela reunião. De fato, ela o era e o Prof. Paulo Ferreira estava a seu lado e tinha defendido muito aquele momento
importante que tinham atravessado, mas apesar de toda a crise, queriam pensar em tempos melhores e em um futuro promissor e, por isso, trabalhavam
nessa visão de pensarem o futuro da Instituição e o futuro da Instituição era seguirem avançando, seguirem crescendo, seguirem investindo e conquistando
novos espaços e, principalmente, que tivessem atenção ao Desenvolvimento Social e também ao Mundo do Trabalho. Salientou que estavam com Edital
aberto, para suprir as demandas dos demais cursos de Graduação da nossa Universidade. Tinham o Edital com dezoito vagas docentes, para atendimento
das demandas dos demais cursos e, por fim, consolidação dos mesmos. Lembrou da convocação feita pelo presidente da Associação de Surdos de Pelotas,
e havia feito o registro por ter achado super importante, pois era válido reiterarem ao final de toda a tratativa, precisavam estimular o futuro positivo e
buscando uma Universidade Pública e para todas as pessoas, era isso que esperavam a partir de toda aquela construção que haviam feito de consolidação
de cursos e de criação de novos cursos que atendessem não só a uma demanda existente do Mundo do Trabalho, e principalmente, uma demanda social de
inclusão e de respeito por todas as pessoas. Dito isso, perguntou aos conselheiros se entendiam que havia alguma objeção à apreciação das propostas, ou se
colocavam a favor da votação em bloco, ou se preferiam de forma individualizada. O conselheiro Sebastião disse que não cabia votar em bloco, mesmo
porque se tratava de situações diferentes. Solicitou que fosse garantido que a votação fosse realizada curso a curso. A senhora presidente disse que passaria
a uma votação curso a curso. O conselheiro Sérgio disse que solicitaram a retirada dos três pontos de pauta e a senhora presidente disse que, em respeito
aos conselheiros e comunidade de surdos, iriam votar naquele momento. Item 3: CURSO DE COMÉRCIO EXTERIOR. A senhora presidente fez a
votação de forma nominal: Conselheiros: Dirceu Agostineto, representado pelo Prof. Antonio Oliveira- favorável; Maurício Polidori, representado pela
Prof.ª Isabel - favorável; Prof. Pedro Moacyr - favorável; Álvaro Hipólytio - ausente; Prof.ª Valéria Coimbra - desfavorável; Julieta Fripp - abstenção;
Fabrício Harter, representado    pelo Vice-Diretor - favorável; Ludmila Muniz - favorável; Fábio Lima - favorável; Cristiano Rosa - favorável; Gabriel
Bergmann - favorável; Carlos Soares - favorável; Isabel Barros - favorável; Wilson Cunico - favorável; Marilton Aguiar, representado pela Prof.ª Amanda
- favorável; Bruno Vieira - favorável; Javier Luzardo, representado pela Prof.ª Raquel - favorável; Vanessa Damasceno, representada pelo Prof. Paulo
Borges - favorável; João Hobuss, representado pelo Prof. William - abstenção; Luiz Minello, representado pela Vice-Direção - favorável; Sebastião Peres -
contrário; Fernando Simões Junior - favorável; Fábio Vergara - ausente;  Carlos Rogério Mauch - abstenção; Alexandre Gastal - favorável; Luciano
Agostini - contrário; Lui Nörnberg - ausente; Ana Clara Hening - favorável;  André Macedo - ausente; Henrique Otto - favorável; Douglas Lindmann -
favorável; Rogério Trindade - favorável; Bruna Cúrcio, representada por Daniele Fonseca - favorável; Luciana Balestrin, representada por Prof. Inácio -
abstenção; Giana Lima- favorável; Gustavo Wagner - ausente; Andrea Kahman, representado pelo Prof. Marcos Borges - abstenção; Beatriz Franchini -
ausente; Ricardo Kreutz - abstenção; Aline Pereira, representada pelo Prof. Guilherme - favorável; Sigmar de Lima- contrário; Maria Manuela - ausente;
Marcia Mesko - favorável; Bruno almeida - favorável; Jacques Reydams - favorável; Mauro Bom - ausente; Ana Carolina Kessler - favorável; Fabrício
Madeiros - ausente; Jonathan Feijó - abstenção - Francisco Pereira - ausente; Victor Oliveira - ausente; Jessyca Antoni - ausente; Frederico Weissheimer -
ausente; Rodrigo da Rosa - ausente; Barto Farias - abstenção; João Hirdes - abstenção; Rogéria - abstenção; Emileni Tessmer, representada pela Tec.
Renata - favorável; Morgan Yuri Machado - abstenção; Mates Tavares - abstenção; Liliane Griep, representada pelo Téc. Sérgio - abstenção; Álbio da
Costa, representado pelo Téc. Ari Carré - abstenção; Ursula Silva - favorável; Isabela Andrade - favorável. Total: favoráveis- 32  (trinta e dois) votos;
desfavoráveis - 04 (quatro) votos e 12  (doze) abstenções.  Item 4: CURSO DE DESIGN DE JOGOS.   A senhora presidente fez a votação de forma
nominal: Conselheiros: Dirceu Agostineto, representado pelo Prof. Antonio Oliveira- favorável; Maurício Polidori, representado pela Prof.ª Isabel -
favorável; Prof. Pedro Moacyr - favorável; Álvaro Hipólytio - ausente;  Prof.ª Valéria - desfavorável; Julieta Fripp - abstenção; Fabrício Harter,
representado    pelo Vice-Diretor - favorável; Ludmila Muniz - favorável; Fábio Lima - favorável; Cristiano Rosa - favorável; Gabriel Bergmann -
favorável; Carlos Soares - favorável; Isabel Barros - favorável; Wilson Cunico - favorável; Marilton Aguiar, representado pela Prof.ª Amanda - favorável;
Bruno Vieira - favorável; Javier Luzardo, representado pela Prof.ª Raquel - favorável; Vanessa Damasceno, representada pelo Prof. Paulo Borges -
favorável; João Hobuss, representado pelo Prof. William - abstenção; Luis Minello, representado pela Vice-Direção - favorável; Sebastião Peres -
contrário; Fernando Simões Junior - favorável; Fábio Vergara - ausente;  Carlos Rogério Mauch - abstenção; Alexandre Gastal - favorável; Luciano
Agostini - contrário; Lui Nörnberg - ausente; Ana Clara Hening - favorável;  André Macedo - ausente; Henrique Otto - favorável; Douglas Lindmann -
favorável; Rogério Trindade - favorável; Bruna Cúrcio, representada por Daniele Fonseca - favorável; Luciana Balestrin, representada por Prof. Inácio -
abstenção; Giana Lima- favorável; Gustavo Wagner - ausente; Andrea Kahman, representado pelo Prof. Marcos Borges - abstenção; Beatriz Franchini -
ausente; Ricardo Kreutz - abstenção; Aline Pereira, representada pelo Prof. Guilherme - favorável; Sigmar de Lima- contrário; Maria Manuela - ausente;
Marcia Mesko - favorável; Bruno almeida - favorável; Jacques Reydams - favorável; Mauro Bom - ausente; Ana Carolina Kessler - favorável; Fabrício
Madeiros - ausente; Jonathan Feijó - abstenção - Francisco Pereira - ausente; Victor Oliveira - ausente; Jessyca Antoni - ausente; Frederico Weissheimer -
ausente; Rodrigo da Rosa - ausente; Barto Farias - abstenção; João Hirdes - abstenção; Rogéria - abstenção; Emileni Tessmer, representada pela Tec.
Renata - favorável; Morgan Yuri Machado - abstenção; Mateus Tavares - abstenção; Liliane Griep, representada pelo Téc. Sérgio - abstenção; Álbio da
Costa, representado pelo Téc. Ari Carré - abstenção; Ursula da Silva - favorável; Isabela Andrade - favorável. Total: favoráveis- 32 (trinta e dois) votos;
desfavoráveis - 04 (quatro) votos e 14 (quatorze) abstenções. Item 5: CURSO DE LETRAS/LIBRAS LITERATURA SURDA. A senhora presidente fez a
votação de forma nominal: Conselheiros: Dirceu Agostineto, representado pelo Prof. Antonio Oliveira- favorável; Maurício Polidori, representado pela
Prof.ª Isabel - favorável; Prof. Pedro Moacyr - favorável; Álvaro Hipólytio - ausente; Prof.ª Valéria - favorável; Julieta Fripp - abstenção; Fabrício Harter,
representado    pelo Vice-Diretor - favorável; Ludmila Muniz - favorável; Fábio Lima - favorável; Cristiano Rosa - favorável; Gabriel Bergmann -
favorável; Carlos Soares - favorável; Isabel Barros - favorável; Wilson Cunico - favorável; Marilton Aguiar, representado pela Prof.ª Amanda - favorável;
Bruno Vieira - favorável; Javier Luzardo, representado pela Prof.ª Raquel - favorável; Vanessa Damasceno, representada pelo Prof. Paulo Borges -
favorável; João Hobuss, representado pelo Prof. William - favorável; Luis Minello, representado pela Vice-Direção - favorável; Sebastião Peres -
favorável; Fernando Simões Junior - favorável; Fábio Vergara - ausente;  Carlos Rogério Mauch - abstenção; Alexandre Gastal - favorável; Luciano
Agostini - abstenção; Lui Nörnberg - ausente; Ana Clara Hening - favorável;  André Macedo - ausente; Henrique Otto - favorável; Douglas Lindmann -
favorável; Rogério Trindade - favorável; Bruna Cúrcio, representada por Daniele Fonseca - favorável; Luciana Balestrin, representada por Prof. Inácio -
abstenção; Giana Lima- favorável; Gustavo Wagner - ausente; Andrea Kahman, representado pelo Prof. Marcos Borges - favorável; Beatriz Franchini -
ausente; Ricardo Kreutz - abstenção; Aline Pereira, representada pelo Prof. Guilherme - favorável; Sigmar de Lima- abstenção; Maria Manuela - ausente;
Marcia Mesko - favorável; Bruno almeida - favorável; Jacques Reydams - favorável; Mauro Bom - ausente; Ana Carolina Kessler - favorável; Fabrício
Madeiros - ausente; Jonathan Feijó - favorável;  Francisco Pereira - ausente; Victor Oliveira - ausente; Jessyca Antoni - ausente; Frederico Weissheimer -
ausente; Rodrigo da Rosa - ausente; Barto Farias - abstenção; João Hirdes - abstenção; Rogéria - abstenção; Emileni Tessmer, representada pela Tec.
Renata - favorável; Morgan Yuri Machado - abstenção; Mateus Tavares - abstenção; Liliane Griep, representada pelo Téc. Sérgio - abstenção; Álbio da
Costa, representado pelo Téc. Ari Carré - abstenção; Ursula da Silva - favorável; Isabela Andrade - favorável. Total: favoráveis- 32 (trinta e dois) votos;
desfavoráveis - 04 (quatro) votos e 14 (quatorze) abstenções. Total:   favoráveis - 37 (trinta e sete) votos; nenhum desfavorável e 13 (treze) abstenções.
Devido o adiantado da hora, a senhora presidente suspendeu a reunião às dezessete horas e trinta minutos e marcou desdobramento para a próxima
semana, no dia doze, para concluírem a  análise da pauta. Aos doze dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois, com início às nove horas, no
Salão Nobre da Faculdade de Agronomia Eliseu Maciel – Campus Capão do Leão, realizou-se sessão ordinária do Conselho Universitário - CONSUN da
Universidade Federal de Pelotas, convocada e presidida pela  Professora Isabela Fernandes Andrade, Reitora,  com a participação dos seguintes
conselheiros:  Ursula Rosa da Silva, Vice-Reitora; Antonio Costa de Oliveira,   Vice-Diretor da Faculdade de Agronomia Eliseu Maciel;  Maurício
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Couto Polidori, Diretora da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo;   Pedro Moacyr Peres Silveira, Diretor  da Faculdade de Direito; Marcelo Felix
Alonso,   Vice-Diretor da Faculdade de Meteorologia;  Andyara Lima Barbosa,  Diretora Adjunta do Centro de Ciências Socio-
Organizacionais;  Alessandra Doumid Borges Pretto, Vice-Diretora da Faculdade de Nutrição; Gabriel Gustavo Bergmann, Diretor da Escola Superior
de Educação Física;  Carlos Walter Soares, Diretor  do Centro de Artes;  Paulo Ricardo Silveira Borges,  Vice-Diretor  do Centro de Letras e
Comunicação; William Hector Gomes Soto, Vice-Diretor do Instituto de Filosofia, Sociologia e Política; Gilson de Mendonça, Vice-Diretor do Instituto
de Biologia;  Marilton Sanchotene de Aguiar, Diretor   do Centro de Desenvolvimento Tecnológico; Aline Tabarelli, Diretora Adjunta do Centro das
Engenharias;  Javier Eduardo Luzardo, Diretor  do Centro de Integração do MERCOSUL;  Fabio Garcia de Lima, Diretor da Faculdade de
Odontologia; Álvaro Luiz Moreira Hypólito, Diretor da Faculdade de Educação; Wilson João Cunico Filho, Diretor do Centro de Ciências Químicas,
Farmacêuticas e de Alimentos;  Sebastião Peres, Diretor do Instituto de Ciências Humanas; Fernando Jaques Ruiz Simões Junior, Diretor do Instituto
de Física e Matemática; Alexandre Fernandes Gastal,  representante dos Professores Associados;   Andriza Kemel Zanella,  suplente da representante
dos Professores Adjuntos;  Rogério Vanderlei de Lima Trindade, representante dos Professores Auxiliares; Inácio Crochemore Mohnsam da Silva, 
suplente da representante dos Coordenadores de Cursos de Pós-Graduação;  Daniele Baltz da Fonseca, suplente da representante dos Coordenadores de
Cursos de Pós-Graduação;  Giana da Silveira Lima,  representante dos Coordenadores de Cursos de Pós-Graduação;    Guilherme Tomaschewski
Netto, suplente da representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Exatas);  José Ricardo Kreutz, representante dos Coordenadores de Cursos
de Graduação (Vida);    Marcia Foster Mesko,   representante do COCEPE; Airi Macias Sacco, suplente do representante do COCEPE;   João Carlos
Roedel Hirdes, Renata Vieira Rodrigues Severo (suplente), Morgan Yuri Oliveira Machado, Cleuza Pedroso Rosa (suplente), representantes do
Pessoal Técnico-Administrativo e  Albio Ferreira da Costa, representante dos Servidores Técnico-Administrativos Inativos. Não compareceram os
conselheiros: Valéria Cristina Christello Coimbra, Diretora da Faculdade de Enfermagem; Julieta Maria Carriconde Fripp, Diretora da Faculdade de
Medicina; Cristiano Silva da Rosa, Diretor da Faculdade de Veterinária; Fábio Vergara Cerqueira, representante dos Professores Titulares;  Carlos
Rogério Mauch, representante dos Professores Titulares;  Luciano Violcan Agostini, representante dos Professores Associados;  Lui Nörnberg,
representante dos Professores Adjuntos; André Luis Porto Macedo, representante dos Professores Assistentes; Henrique Otto Coelho, representante dos
Professores Assistentes;  Douglas da Silva Lindemann,  representante dos Professores Auxiliares;  Gustavo Peretti Wagner,  representante dos
Coordenadores de Cursos de Graduação (Humanas); Andrea Cristiane Kahmann, representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Humanas),
por motivo de saúde; Sigmar de Lima, representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Exatas); Maria Manuela Alves Garcia, representante
dos Docentes Aposentados;  Beatriz Franchini, representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Vida); Jacques Adolphe Gastão Reydams,
representante Comunitário; Mauro Roberto Bom, representante Comunitário, por ter solicitado ser substituído; Ana Carolina Issler Ferreira Kessler,
representante Comunitária; Jonathan Santos Pereira Feijó, Fabrício Sanches Medeiros, Victor Hugo Santos de Oliveira, Frederico Fensterseifer
Weissheimer, Rodrigo Paiva da Rosa, Francisco José Albuquerque Pereira e Jessyca Siemionko de Antoni, representantes discentes;  Barto Olivan
de Rosa Farias,   Liliane Griep e Mateus Ávila Tavares,    representantes do Pessoal Técnico-Administrativo.  Compareceram ainda os
convidados: Marco Aurélio Romeu Fernandes, Assessor da Reitora; Silvana Paiva Orlandi, Assessora da Vice-Reitora; Jocasta Soares dos Santos,
Assessora da Vice-Reitora; Roseméri Gomes Gonçalves, Secretária dos Conselhos Superiores (SCS); Sabrina Marques D’Avila Toralles, Assistente em
Administração (SCS);  Priscila Mastrantonio Neves  (SCS); Leandra Fagundes da Silva (CPPD)    Paulo Roberto Ferreira Junior,  Pró-Reitor de
Planejamento (PROPLAN); Tais Ulrich, Pró-Reitora de Gestão de Pessoas; Maria de Fátima Cossio, Pró-Reitora de Ensino; Flavio Fernando Demarco,
Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação; Airi Sacco Macias, Chefe do Núcleo de  Acessibilidade e  Inclusão. Com a verificação da existência de quórum,
a senhora presidente iniciou a reunião agradecendo a todos pelo comparecimento ao desdobramento da reunião do dia cinco de julho. Passou aos informes
gerais: -Participação da equipe da Secretaria dos Conselhos, Chefia de Gabinete e Assessora da Reitoria; -Participação de Pró-Reitores, Superintendentes,
Coordenadores e Servidores na discussão de pontos específicos; -Definição de teto (12h); - Uso de máscara obrigatório durante toda a sessão. Leu a ordem
do dia. A seguir, passou à análise do Item 6 – APRECIAÇÃO DA REGULAMENTAÇÃO DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS
SERVIDORES DOCENTES EM ESTÁGIO PROBATÓRIO NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - UFPEL -
PROCESSO Nº 23110.018658/2018-63. A senhora presidente fez breve relato, informando que a minuta inicial foi encaminhada ao Conselho Superior em
maio/18. Em 18/08/2021, o Gabinete da Reitoria encaminhou para a CDP/PROGEP, solicitando que em um prazo de 45 dias o assunto fosse amplamente
discutido com a comunidade acadêmica, bem como foi sugerido aos diretores de unidades acadêmicas que  ampliassem o diálogo  em suas Unidades com
reuniões, elucidações de dúvidas e proposições de mudanças na minuta.  Em 06/10/2021, recebemos através de despacho a informação de que foram
realizadas alterações no texto da minuta proposta, em consonância com as sugestões encaminhadas pelas Unidades. Em 27/12/2021 o processo foi pautado
em reunião deste Conselho Superior. Na ocasião, deliberou-se por retirá-lo de pauta, com a previsão de retorno após manifestação das Unidades
Acadêmicas com relação às sugestões apontadas pelos conselheiros. Recebemos a manifestação, somente, de uma Unidade Acadêmica. Todas as sugestões
encaminhadas pelo CCQFA foram incorporadas ao texto. Em 12.04.2022, o processo retornou ao Conselho Superior da Universidade. Na ocasião, foi
deliberado por constituir comissão para análise e retificação de redação da proposta. Em 15/06/2022, a comissão findou seu trabalho e encaminhou o texto
para apreciação que, em 20/06/2022, foi encaminhado para a apreciação da Procuradoria Federal junto à UFPel. Passou a palavra ao relator, conselheiro
Alexandre, que disse que o relato havia sido bem feito e completo. Deu testemunho dos trabalhos que fizeram. Disse que trabalharam bastante e deixaram
o texto mais enxuto. O que era Art. 2º, passou a ser 4º. O Art. 20 foi adequado ao Regime Jurídico Único. Não precisavam explicar em Resolução interna
o que significava certos termos. Avaliação discente deveria constar um mínimo, para que esta Norma não trouxesse prejuízo à avaliação do docente. A
senhora presidente passou à leitura dos pareceres: 1) Parecer da Procuradoria Jurídica; 2) O conselheiro Alexandre leu o parecer da CLN. A seguir, a
senhora presidente deixou a palavra à disposição dos conselheiros. Sem manifestações, colocou em regime de votação. Aprovada, com 01 (uma)
abstenção. Item 7 –  APRECIAÇÃO DA METODOLOGIA PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO INTEGRADO
TERRITÓRIOS (PLANO DIRETOR E POLÍTICA AMBIENTAL) - PROCESSO Nº 23110.017471/2022-29. A senhora presidente fez breve relato sobre
o tema, dizendo que em 30/05/2022, recebemos Memorando da Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento assinado pelo Prof. Claiton Lencina,
Cintia Essinger e Prof. Paulo Ferreira Junior. Passou a palavra aos relatores, Prof. Claiton e servidora Cintia, que iniciou agradecendo a colaboração. Falou
sobre a metodologia de trabalho de construção do Planejamento Territórios.  Dois princípios: 1)  integração - questão ambiental;   2) participação, pois
entendiam que a Comunidade era quem usava e compartilhava os espaços. Plano Diretor - É o documento institucional de planejamento do espaço
territorial, construído e natural, ocupado pela universidade. Estabelecerá as diretrizes espaciais que deverão ser seguidas pela UFPel nos próximos
anos.  Política Ambiental  é o documento institucional que reúne um conjunto de princípios, diretrizes e instrumentos norteadores das decisões
administrativas com vistas à preservação ambiental e melhoria contínua das práticas ambientais. Traduzirá as intenções e a direção da Instituição
relacionadas ao desempenho ambiental, estabelecendo, formalmente, um instrumento capaz de elencar o compromisso da Instituição. Apresentou no mapa
os ambientes da Universidade. Reuniram os prédios por proximidade: Campus Capão do Leão - FAEM, FVET, IB, CCQFA, IFM, FMET; Campus Pelotas
Zona Norte - ESEF; Zona Fragata - FAMED ZONA PORTO - CENG, CA, FAURB, ICH, FAE, IFISP, PRAE ZONA CENTRO - FO, FD,
CONSERVATÓRIO, MUSEUS, CIM, INOVA; Zona Anglo - GR, GVR, Pró-Reitorias, CLC, FE, FN, CDTEC, CCSO; Unidades fora de zona que terão
representantes - sorteio universal: - Campus Capão do Leão: CENG, CDTEC, SUINFRA (SMCCL) Biotério Central e Almoxarifado Central - Campus
Pelotas - Zona Anglo: IFM e ICH | Zona Porto: Núcleo Editora e Livraria, Núcleo de Transportes e Depósito de Bens Permanentes | Zona Centro: Rádio
Federal FM, Cine UFPel, Laboratório de Inspeção de Eficiência Energética em Edificações, Laboratório de Arqueologia, Superintendência de Inovação e
Desenvolvimento Interinstitucional.  Para a construção do planejamento trabalharão com duas leituras:  leitura técnica - dados organizados pela CDPD
e leitura comunitária - Comissões Setoriais; Eventos Setoriais. Consulta Pública e  Grupos de Trabalho COPLAN. Para compor as comissões: dentro de
cada Unidade Acadêmica - cinco representantes; dentro de Unidade Administrativa - dois representantes; dentro da zona - um terceirizado auto declarado
e um representante fora de zona.   Metodologia: 4 ciclos:  CICLO 1 organização;  CICLO 2 participação (Leitura comunitária e Diretrizes);  CICLO 3
redação e aprovação e  CICLO 4 monitoramento e avaliação. Ciclo 1 -  Preparação de campo - previsão dos espaços, contato com os responsáveis e
comissões dos setores, planejamento, logística das inscrições, produção do material a ser utilizado, divulgação para os diretores; Composição das
Comissões Setoriais de Apoio; Divulgação - em conjunto com a CCS implementar o plano de divulgação do processo; Coleção Territórios - volume 1:
informações técnicas e administrativas gerais sobre o planejamento, a metodologia do Territórios, o panorama da UFPel sobre as questões de evolução
institucional e espacial, mapeamento de dados e textos sobre instrumentos. A Divulgação de coleção de volumes, que trarão para a Comunidade o
andamento dos trabalhos. Ciclo 2 - inicia pela leitura à Comunidade,  que acontecerá em três dias em cada zona. No final do ciclo haverá o  lançamento do
volume 2, com as análises dos primeiros eventos setoriais. Terminados os eventos setoriais, trabalharão com comitê: Criação das diretrizes - compilação
dos dados; - transformação dos dados em diretrizes pela CDPD em conjunto com as comissões setoriais de apoio. Consulta pública - conjunto de diretrizes
submetido à comunidade a partir de uma consulta on-line - perguntas objetivas e campos específicos para sugestões. Coleção Territórios - volume 3: com a
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síntese da leitura comunitária e discussão sobre os cenários.  Ciclo 3 - Apreciação do formulário: Grupos Temáticos do Conselho de Planejamento serão
formados para acolhimento e análise de pertinência das possíveis propostas comunitárias;  Redação da minuta dos documentos norteadores do
planejamento físico e ambiental na UFPel - CDPD e GTs COPLAN;  Apreciação pelo Conselho Universitário e  Coleção Territórios - 4º volume:
documentos aprovados. Ciclo 4 - Comissão de Monitoramento do Plano Diretor e da Política Ambiental: Coordenação de Desenvolvimento do Plano
Diretor e Comitê de Governança Institucional através do Comitê de Gestão dos Espaços Físicos e Acessibilidade e reuniões semestrais - análise de
relatórios PROPLAN e SUINFRA - definição dos direcionamentos a serem dados para o próximo período.  Trabalharão com relatórios. Organograma: em
agosto - ciclo 1 até junho de 2023. De março a junho será feita a redação. Julho e agosto/22 organização; agosto/22 a junho/23 participação; agosto a
dezembro/22 eventos setoriais; março a junho/23 diretrizes; julho a dezembro/23 redação e aprovação e período de vigência (2024-34) monitoramento e
avaliação. Colocada a palavra à disposição dos conselheiros. O conselheiro Álvaro perguntou sobre composição da comissão. A servidora Cíntia explicou.
O conselheiro João Hirdes disse que não havia entendido porque fazer sorteio e não eleição. Perguntou porque cinco e não seis representantes para ter
paridade. O Professor Claiton respondeu que o sorteio era novidade e traria esclarecimentos posteriores. O sorteio trazia uma natureza, e não eram eles que
diziam aquilo, pois havia autores que relatavam, trazia uma diferença na natureza, por exemplo, de ausência teoricamente de um interesse naquela
representação, que poderia qualificar como um ponto positivo na questão participativa. Tinham vários exemplos , como já havia sido citado em outra
ocasião, um pouco mais antigo na nossa história, a  Grécia antiga, primeiro país que trouxe, na verdade,  a questão do sorteio, mas passando pela
Renascença Italiana, nas cidades de Florença, Veneza, França pós-revolução, enfim, eram vários exemplos, um pouco mais atrás na nossa história, mas
recentemente havia exemplos, pois este tipo de metodologia apareceu de novo, como novidade. Como exemplos recentes poderiam trazer, primeiro de
todos a   Dinamarca, que em oitenta e sete  fez juris de cidadãos sorteados, para discutir os avanços e os impactos que esses avanços poderiam causar
na sociedade. A Alemanha também havia feito isso em noventa e três, na verdade, para discutir um pouco do sigilo dos dados, na questão tecnológica e o
trânsito de dados pessoais que temos mais recentemente, e também fizeram discussões deste tipo, onde os cidadãos foram escolhidos por sorteio. Havia
outros exemplos como a França também, que discutiu a questão dos transgenicos em noventa e oito, escolhendo e também formando júris, com cidadãos
escolhidos desta forma. Até mesmo no Brasil se pegassem uma das decisões mais importantes que o país tinha rotineiramente, principalmente naquela que
dizia respeito à liberdade de de seus cidadãos, era na verdade, decidida por cidadãos sorteados que compunham um júri que decidia o fato. Essas questões
todas traziam uma certa importância para a riqueza de heteroidentidade desses grupos, mas não se extinguiam a isso. Existia outra característica que o
sorteio poderia ser importante,  porque poderia trazer uma certa modernidade, na verdade, uma antiga modernidade. existem grupos que por padrão
costumam não ser ouvidos ou menos ouvidos, por uma série de características.  Por outro objetivo, haviam feito recentemente um  levantamento das
eleições realizadas nos últimos anos no COCEPE, CONSUN e também COPLAN. Por isso agradeceu de público as incansáveis colegas da Secretaria dos
Conselhos Superiores, que lhes permitiram acesso e organizaram esses dados. Disse que iria cansá-los um   pouco, mas acreditava ser importante essa
discussão. Na verdade, em dois mil e dezoito, foram treze representações eleitas ali naquele Conselho. Disse que usaria o CONSUN como exemplo, por
estarem ali reunidos. Cinquenta e quatro por cento delas foram através de chapa única. Trinta por cento com duas chapas por representação. Se pegassem
em números reais, isto equivaleria a mais ou menos, de quatorze a dezesseis pessoas envolvidas respectivamente, se considerassem obviamente os titulares
e os suplentes. Em dois mil e dezenove, neste mesmo Conselhos, foram onze representações. Aproximadamente setenta e três por cento delas foram eleitas
através de chapa única, representando em torno de dezesseis pessoas e nove por cento, ou seja, dentre todas do ano, somente uma representação, com três
chapas para aquela vaga de representante. Certamente naquele caso de dois mil e dezenove os outros dezoito por cento faltantes não tiveram sequer
inscrição para esta representação. Não queria cansá-los com dados, mas para título de curiosidade traria mais uma : em dois mil e vinte e um, mais
recentemente,  foram treze representações . Cinquenta e quatro por cento delas em chapa única. Contando os titulares e os suplentes, mais ou menos
quatorze pessoas e vinte e três por cento destas representações com duas chapas somente. A sua experiência, pequena na verdade, desde dois mil e
dezessete, quando iniciaram a pensar nestes métodos participativos, e em dois mil e dezoito, quando iniciaram a utilizar   e operar institucionalmente o
Helios Volting, que era o sistema de votação da UFPel, observaram através de alguns fatos, alguns pontos que os levavam a pensar que existiam dois
grandes grupos na nossa Comunidade, que diferem numa característica bastante importante e muito peculiar ao assunto que estavam discutindo naquele
momento, que era, na verdade, a disposição que um grupo tinha de colocar o seu nome prontamente a um pleito eleitoral tradicional e um outro grupo
que  não tinha esta tendência, não tinha  este tropismo de colocar seus nomes a um pleito eleitoral tradicional. Disse que os números que trouxera os
levavam a pensar , entre outros, pois não havia apresentado os números do COCEPE e do COPLAN, mas a realidade se repetia, os fazia pensar na
verdade, que o grupo que tinha este tropismo de apresentar seus nomes era um grupo bastante pequeno. Isto não era um problema em si, obviamente. Se
fossem considerar que naquelas titularidades e suplências também poderia ocorrer a repetição, como era o que os levava a pensar as análises preliminares
que ainda estavam fazendo, esse número ficava ainda menor . Claro que trazia mais de um exemplo e talvez fosse importante, usando duas metodologias
participativas que haviam sido aprovadas naquele Conselho, e que uma já havia sido implementada e a outra estava em vias de implementação, que era a
metodologia do PDI e a metodologia do PPI, ou seja, os dois documentos norteadores,  mais importantes da Universidade. No PDI, em sua última etapa,
tiveram oito comissões, que redigiram o documento. Comissões participativas ode tínhamos membros auto declarados e membros sorteados, entre outros
indicados. Dentro dos auto declarados, propuseram à época que, se tivessem mais auto declarados que sorteados, fariam um sorteio entre os  auto
declarados.  Não tiveram problema de preenchimento das vagas, inclusive pontualmente, tínhamos até mais inscritos auto declarados do que vagas
possíveis. No PPI não foi feito desta forma, inclusive por indicação daquele Conselho, fizeram, de pronto acato deles, uma auto declaração e, em caso de
mais auto declarados do que vagas disponíveis, fariam uma eleição entre estes auto declarados para então escolherem. A formação destas Comissões,
desde o início, já deveria ser feita via Edital. No primeiro ciclo do PPI tiveram dois tipos de participação. No primeiro ciclo as equipes foram compostas a
duras penas e a equipe que estava trabalhando no PPI sabia disso. No segundo ciclo, que estava acontecendo naquele momento, para as mesmas vagas
disponíveis para o primeiro ciclo, disponíveis à Comunidade, que eram mais ou menos dezoito  vagas, tiveram de estender o prazo de inscrição para
chapas, pois para os dezoito lugares possíveis, tiveram a inscrição de apenas uma chapa. Parecia que aquele grupo que seria o maior, que não atribuía o seu
nome prontamente a um pleito eleitoral tradicional , parecia ser maior e parecia ser muito certo de sua decisão, aliás era uma decisão preliminar, porque
quando via um Edital ele simplesmente não apresentava seu nome para participar. Tudo aquilo talvez fosse importante para discutirem ali, com isso não
estavam ali, certamente e em hipótese alguma, defendendo que aquele tipo de escolha fosse diminuída ou até mesmo minorada, porque era importante
ressaltar e haviam feito o esforço , para aquele tipo de escolha, a sua execução e a sua ocorrência estavam assegurados nos documentos basilares da
UFPel.  Certamente eram escolhas extra tradicionais muito importantes e acreditavam que aquele grupo que parecia ser o maior dentro da Universidade,
também em algum momento, merecesse uma abertura para ser escutado, ouvido. Acreditavam que esse método de sorteio trazia esta riqueza e aproximava
na verdade a Universidade desse grupo que havia acabado de citar. Com isso lhes parecia que a Universidade se aproximando desse grupo e tentando criar
mecanismos, e o sorteio poderia ser somente um deles, pois talvez existissem outros certamente, mas o sorteio seria um deles, e talvez aproximasse mais
dessa Comunidade e fizesse com que a Universidade lograsse mais êxito nesta busca incessante de ser uma Universidade mais inclusiva, mais justa e mais
eficiente, certamente. O número ímpar era importante para decidir as questões em casos de empates. O número de cinco, era apenas nas comissões que são
uma maneira de facilitar o trabalho. Em relação ao número de membros, respondeu que a paridade entre categorias de representantes era uma questão
muito importante. Inclusive o COPLAN, que era o Conselho Superior mais recente, cuja proposta preliminar saíra da PROPLAN, tinham muito orgulho de
ter esse Conselho  na Universidade, por ser o único Conselho Superior da Universidade com paridade entre as categorias e isso lhes parecia bastante
importante. O número era para a composição das Comissões que iriam organizar, facilitar o trabalho, a comunicação, mas a participação em si, era de toda
a Comunidade, sem cerceamento algum. As comissões eram somente uma maneira de dar celeridade ao processo. Existiam uma série de questões a serem
resolvidas tecnicamente, para que isso fosse aplicado e as Comissões iriam auxiliar neste sentido. A participação era ampla. Qualquer um daquela zona
geográfica poderia participar e dar sua opinião em relação a estes dois assuntos na Comunidade.   A  participação é ampla e qualquer um pode
participar. A conselheira Airi parabenizou a equipe da construção da proposta disse que ficou muito bem impressionada pela forma como foi proposta a
questão. Ficou feliz em saber que a PROPLAN estava preocupada em lidar com outras questões. Em relação ao número de componentes da comissão
também tinha levantado dúvidas a ela. Disse que poderia ser realizado levantamento sobre resultado das metodologias utilizadas. O conselheiro Álvaro
disse que queria primeiro agradecer o trabalho e a proposta apresentada e disse que estava surpreso com a questão do sorteio. Tiveram grande
oportunidade de fazer o processo da constituinte, que poderia realizar alteração da Universidade, mas deixaram passar o tempo. Disse que não se sentia
incentivado pela explicação oferecida. Na comissão deveria existir pessoas com interesse de participar ou estar motivado. Deveria ter pessoas preparadas
para tratar o assunto. Achava temerário que esta representação por sorteio fosse dita democrática, senão poderiam escolher conselheiros por sorteio. No
processo de planejamento da Universidade deveriam ter pessoas engajadas. Pediu desculpas se não estivesse entendendo bem.  O conselheiro Álvaro
cumprimentou a todos e disse que anteriormente havia falado rapidamente somete para sanar uma dúvida , mas queria naquele momento dizer em primeiro
lugar que agradecia o trabalho que havia sido realizado e a apresentação da proposta. Disse estar surpreso com a ideia do sorteio e queria tecer algumas
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considerações sobre aquilo. Não via que fosse um problema para os Conselhos existir chpa única ou se houvesse somente uma candidatura para alguma
coisa, fosse um problema, pois as pessoas estavam sendo escolhidas livremente. Tivemos uma grande oportunidade nesta Universidade de fazer um
processo Constituinte . Este sim que poderia alterar as regras de representação na Universidade. Jogamos esta oportunidade fora, pelo menos
temporariamente. Havia necessidade de modificar muitas das regras de representação, inclusive da Universidade. Não se sentia nem um pouco seduzido
ou motivado e tão pouco comovido com os argumentos que haviam sido colocados em relação a isto, porque acreditava que se tratava de um processo de
planejamento de uma Universidade e a representação que ali estava sendo colocada, teria ser de pessoas que estivessem dispostas, em primeiro lugar, a
participar de um processo desse tipo. Em segundo lugar, Acreditava que deveriam ser pessoas qualificadas para participar desse processo. Por isso que
achava que uma escolha aleatória não o comovia mesmo. Não acreditava que estivesse acrescentando alguma coisa positiva para a representação da
Universidade. Acreditava que, se quisessem trazer aquelas pessoas que ficavam em geral ou muitas vezes, frequentemente não representadas ou que
tivessem suas ideias pouco expressas, tratava-se de desenvolver uma metodologia , uma dinâmica de trabalho que envolvesse a discussão em todos os
espaços da Universidade e que envolvesse uma discussão que mobilizasse essas pessoas que não estavam dispostas, aparentemente, querendo ser
representar através de um dos processos de escolha . Acreditava ser meio temerário que tivessem essa representação por sorteio, que fosse dito como algo
democrático, porque não era efetivamente. Se começassem a escolher os cargos da Universidade por sorteio, por que não escolhiam os representantes dos
Conselhos por sorteio? A ele não parecia ser o caso, porque deveriam ser pessoas que pudessem desempenhar aquelas funções. Elaborar um plano para a
Universidade deveria ser feito por pessoas que estivessem dispostas e não como no processo da Constituinte e muitos outros em que uma das razões,
talvez, do insucesso daquela proposta tivesse sido a pouca participação. Muitas das reuniões não tiveram quórum, porque as representações não sabia se
estavam interessadas, mas o processo de planejamento de longo prazo, como aquele, deveria ter o engajamento, o comprometimento das pessoas e elas
teriam de estar dispostas a fazer aquilo. Senão , elas não iriam participar. Era um pouco uma ilusão, acreditava. Colocaria um pouco em questão aquele
método. Talvez estivesse sendo ignorante na compreensão, na proposta e pedia desculpas antecipadamente, por não ter entendido a profundidade dela, mas
em princípio, havia lhe surgido aquela dúvida.  O  conselheiro Pedro Moacyr saudou a todos e iniciou sua fala em face de algo que não tinha uma
conexão meritória com o assunto da manhã  tratado, mas que era uma solicitação, talvez, de melhora para o entendimento de todos e para a compreensão
mais qualificada do que se estaria a falar quando os colegas fossem expor algo, que talvez os olhos mais cansados das pessoas mais velhas, ou talvez dos
mais jovens , que por alguma razão específica lhes faltasse a acuidade ocular, mas não enxergavam nem de óculos, nem sem  óculos, nada da imagem
projetada do processo. As vezes poderia trazer prejuízo para os colegas que haviam se esforçado tanto na elaboração de seus trabalhos, ainda mais neste
trabalho dos Territórios, que o nome era instigante. Aquela espécie de gerência Romana dos territórios conquistados dos adjacentes e agora pertencia ao
todo do império. Disse que achava muito bem o propósito, muito bom que conseguíssemos esquadrinhar aquilo que tínhamos de gerenciar. Disse que era
completamente favorável e pelo que pudera ouvir o havia deixado também com a dúvida levantada pelo conselheiro Álvaro, mas como era difícil lidar
com a expressão democracia e como era difícil talvez a percepção exata do momento mais nobre de evocá-la, quando de fato precisávamos estar atrás da
democracia e quando de fato ela se agregava ao nosso discurso, por uma espécie de teima ou de cisma que caminhava como naquele movimento de inércia
da física, íamos encaminhando ao longo dos anos, falando em democracia e chegávamos em um determinado momento, e isto ocorria com ele, em que
queriam enxergar democracia em todas as dobras, das rugas, dos instantes, dos fragmentos, mas as vezes as coisas poderiam ser equacionadas de outra
forma, não exatamente por esta representação e estava ao lado do conselheiro Álvaro, por serem da mesma geração e tivessem talvez uma trajetória
política bastante semelhante, seu amigo havia quarenta anos ou mais, e entendia o que ele pensava e talvez muitos dos que estavam ali pensassem, .
Preferia as vezes fazer um esforço para se afastarem um pouco, quem sabe,, daquilo que lhes constituiu sem serem incoerentes, para se darem conta de que
em alguns momentos seria preciso uma solução, que diriam há trinta anos atrás, tristemente mais pragmática, mas que nos tempo atuais talvez devessem
dizer é o que nos sobra. Estamos em um tempo tão complexo de enfrentamento do conhecimento que a discussão de democracia poderia ficar inócua
naquele instante da vida nacional. Acreditava que deveria em primeiro lugar elogiar os colegas que haviam realizado um belo trabalho e uma espécie de
geografia epistêmica de delimitação do território e dos limites não apenas geográficos, mas temáticos, de todos e havia a questão da representação que não
sabia se ela era em si algo prejudicial, acreditava que talvez devesse merecer uma análise que circundasse esse tema de fundo, mas não era certamente o
mais central. Acreditava que o colega Álvaro havia mencionado muito bem, que talvez em outro momento isto seria fundamental, na época em que se
havia cogitado a Estatuinte, mas não sabia se deveríamos incluir no mesmo ambiente o trabalho com os territórios com o trabalho da Constituinte ou
Estatuinte, como um dia se falara na UFPel. Ficava a ele a vontade de cumprimentar os colegas e dizer que, quem sabe, aperfeiçoavam um pouco, no que
fosse necessário, mas que não fizessem a intensão de aperfeiçoar uma espécie de sinônimo narrativo de uma crítica indelicada que poderia fazer e não
queria, por não ser de seu feitio, a quem via que tanto trabalhara para construir o que ali estava. Quem sabe acolhessem, para aperfeiçoar e não viessem a
denegrir, para estancar o aproveitamento, o acolhimento e então irem discutindo, para aprimorar e ver a vida andar e nada terminar. Talvez devessem
acolher, dar um tempo para aprimorar e como quem escreve um livro, lançar o revisor, mas acreditava que de uma forma geral estava muito bem feito.
Ficava a solicitação à Reitora, acerca de alguma possibilidade sobre termos localizado talvez em algum outro lugar ou se tivéssemos um quadro maior,
para que a projeção ficasse a altura visual dos conselheiros centenários como ele. O conselheiro Sebastião disse que pensava que estavam gastando um
tempo enorme, discutindo uma questão que de certa forma era pontual. Já que a preocupação era democrática, com o caráter democrático para o
procedimento, não havia por que uma Comissão ou um órgão fosse o próprio Conselho que indicasse  às Unidades como elas deveriam proceder em
relação à composição de  suas comissões. Disse que tínhamos diferentes Unidades com trajetórias, com  histórias de participação maior ou menor de seus
integrantes, que permitiam e davam maturidade suficiente para que cada Unidade definisse como sua Comissão seria constituída, sem necessidade de
entrarem em altas discussões , mas tinha nas últimas reuniões do Conselho recebido excelentes aulas sobre democracia e classe trabalhadora e coisas
assim, que descobrira agora e lhe esclareciam em relação a pontos que havia aprendido errado ao longo de trinta anos de carreira e de estudos nessa área.
Pensava ser excelente o trabalho, porque assumir um trabalho como aquele, a coordenação de um trabalho como aquele, mostrava um compromisso muito
grande com a Universidade, com o desenvolvimento da Universidade, mas pensava que daria para simplificar. Estava em uma etapa da vida que, para ele,
as coisas mais simples sempre eram melhores do que quando se complexifica muito. Quando se cria fórmulas, quando se trabalhava com dados e pesos
diversos, para definir coisas que poderiam ser feitas, do seu ponto de vista, que vinha se mostrando bastante equivocado nos últimos tempos, produziria
um efeito muito mais imediato e provavelmente muito mais de acordo com as necessidades do momento. Achava o trabalho excelente. a proposta era um
trabalho que tinham que encarar e lamentava que, ao longo das últimas Gestões na Universidade, as vezes cobrava em reuniões do Conselho o que havia
acontecido com a Estatuinte e por que havia parado . Porque atuávamos com naturalidade com um Regimento , com um Estatuto que era auge repressivo
de uma ditadura mais abjeta que tivemos nesse país, e continuávamos seguindo dando uma remedada ali e outra aqui e aquele Conselho não conseguia
equiparar. Tinha uma hipótese que não iria externar ali, mas o Conselho não conseguia avançar com esse processo que era de primeiro atualizar
Estatutariamente, Regimentalmente essa Universidade, para poder inclusive dar mais tranquilidade para quem se dispunha ou necessitava desenvolver esse
trabalho de planejamento em termos de desenvolvimento, sem a necessidade de ter que a cada vez discutir questões que poderiam ser resolvidas de
maneira mais simples e mais pontual. Ficava sua sugestão de, quem sabe, atribuir às Unidades a competência para definir as suas Comissões e tocarem o
trabalho em frente.   O conselheiro João Hirdes disse que pedira a palavra novamente, pois entendia que o professor Claiton tinha trazido argumentos,
dados e defendiam essa metodologia e traziam uma proposta, mas para ele não parecia uma coisa tão simples, e falava por ter participado do Edital, do
período de inscrição e havia colocado o seu nome à disposição e que havia sido levada a cabo a argumentação, onde tiveram bastante chapas na eleição.
Haviam debatido propostas, posicionamentos, disputas de pensamentos, onde tiveram uma diversidade grande de ideias, inclusive de amigos de mais de
quarenta anos, e acreditava ser muito saudável e a disputa a quem pensava que os lugares que habitavam não eram precursores de disputa era uma visão,
pela sua perspectiva, uma visão inocente, porque estavam sempre em disputa. Casualmente estavam ali discutindo uma análise de território em relação à
Gestão Ambiental e esse também era um local aonde existiam várias visões de grupos que enxergavam de formas diferentes o que vinha a ser Gestão
Ambiental. Não era de sua alçada e não iria entrar naquele mérito, mas discordava de alguns argumentos apresentados, que havia ausência de interesse na
representação, pois para ele não existia ausência de interesse, para ele quem dizia que havia ausência de interesse tinha interesse. Era claro que os dados
mostravam um pouco de falta de engajamento e isso tinha interesse também, quando não conseguiam quorum para discutir, tinha interesse nisso também,
e estava fazendo aquela fala representando os Técnico-Administrativos da Universidade Federal de Pelotas. Ele não estava falando pelo João, pois
representava mil e duzentos trabalhadores desta universidade, pelo menos. Aquela reunião estava sendo gravada e cada um deles tendo direito a seu
exercício a voto, poderiam cobrar dele, pois tinha um voto e sua fala ali era com responsabilidade. Quem tinha voto tinha responsabilidade. Há pouco na
história deste país haviam visto o que um Governo sem voto poderia fazer. Era isso, com todo o respeito, e qualquer encaminhamento que fosse tomado
iria apoiar, mas achava fundamental e não achava a menor perda de tempo estarem fazendo aquela discussão sobre aquilo, não achava que estavam
gastando recurso público ao discutir aquilo, achava fundamental poderem gastar seus tempo para refletir dentro daquele Conselho e indicava que se
fossem apoiar a proposta do conselheiro Sebastião, que votassem se iriam ter escolha por voto ou escolha por sorteio, que fizessem uma votação para
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aquela escolha.  O  conselheiro Maurício se apresentou como o atual   Diretor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo e queria incialmente
cumprimentar  os colegas pela empreitada, pois havia muitos  anos que vinham solicitando e procurando que pudéssemos ter  planos para o futuro.
Seguramente aquele trabalho , que era trazido em esboço, a metodologia, ele seria um acordo que fariam para nosso futuro. O que desejávamos e dentro do
que desejávamos, o que daria para fazer e a questão  do planejamento, da participação era uma questão super difícil, muito complicado de conseguir cem
por cento de sucesso. O que vinha experimentando ao longo de décadas trabalhando com planejamento físico era que existiam sim, questões que eram
aleatórias e aquelas coisas existiam mas não eram determinísticas. Eram aleatórias e estas poderiam ser resolvidas por sorteio, mas as questões políticas,
questões sociais, as questões que eram determinadas dentro de um processo de luta social e de debates, elas raramente eram resolvidas através de sorteios,
pois elas não eram nativas aleatórias elas faziam parte de outro mundo. Achava difícil que conseguissem resolver o processo de participação, o que não era
aleatório, através de um instrumento  que estava ligado à aleatoriedade. Achava difícil , mas não seria impossível, pois poderiam, já que o processo seria
aleatório, poderia dar certo. Era um risco. Porém era um risco também o processo tradicional que, como tinha sido relatado, as pessoas não participavam,
mas não era por ser da UFPel, o mundo todo era assim. Conseguiam a participação por interesses, por mobilizações e normalmente quando queriam
ampliar a participação, dentro dos limites do que já havia visto, tinham dentro do processo um estímulo à participação. Por exemplo, a realização de
oficinas, a realização de encontros em que aparecem, entre aspas, aleatoriamente, os representantes, as pessoas que iriam tocar aquele negócio para a
frente e que não estavam planejados para isso, mas apareceu e deu certo e se animou e foi. Não era exatamente um processo aleatório, pois era social,
político, de construção. A sua tendência seria de aprovar a proposta apresentada, mas não depositar esperanças de que este processo de escolha aleatória
resolvesse o problema da participação, senão não aconteceria , pois ele não era um problema aleatório , este era um problema do processo social e de
participação de organização. Depositar uma pequena parte de suas esperanças na escolha sorteada era interessante e poderia ser estimulante, poderia dar
certo. Teria a tendência de defender a proposta como ela era nativa, pelo conjunto de fatores interessantes que ela apresentava. Para conseguirem
participação teriam de entrar em um processo de construção, de mobilização , de evolução deles próprios e assim, sucessivamente. Naquele sentido, queria
colocar como colaboração uma vocação de aprovar . O Professor Clayton falou que o sorteio proposto não vislumbrava obviamente minorar ou substituir a
maneira de escolha que era a maneira clássica e que estava assegurada, como havia dito anteriormente, nos documentos basilares da Universidade, mas era
uma forma de tentar aproximar dessa Comunidade, como havia dito o conselheiro Maurício, que pudesse estar sombreada, pelo menos era isso que os
indicavam os dados e sua pequena experiência de participação gerando aqueles documentos. Se fossem olhar aquele, como nos anteriores, o número de
sorteados era sempre abaixo do úmero de auto declarados, garantindo que a participação voluntária e aquela imbuída de um tropismo no sentido do
interesse de participar fosse a maior parte, mas a aporte do sorteio era aquela que abria uma janela, a possibilidade de que aquele grupo talvez que
estivesse sombreado, pela falta  de espontaneidade de apontar seu nome também tivesse uma porta de participação a isso. No que dizia respeito à
qualificação dessa participação, de um lado tinham o pessoal técnico que poderia guiar nesta questão e eles, muito especialmente acreditavam na
qualificação do saber coletivo que estava em cada um de nós. Ele, em sua posição muito pessoal, não depositava muito estas questões de conhecimento e
etc.   porque todo mundo tinha um pouco a ensinar, assim como todo mundo tinha um pouco a aprender também. A  conselheira Renata agradeceu a
apresentação dos Coordenadores e disse que havia tomado nota de algumas falas. Iniciou pela parte do sorteio e de uma fala que havia trazido a questão da
disponibilidade das pessoas para participarem, apesar de não dar para ver claramente , tínhamos as três categorias   de discentes, docentes e técnico-
administrativos com auto declaração, ou seja, inscrição dos que já tinham aquele ímpeto de participação, e seriam ali sorteados. Claro que tinham ainda o
sorteio universal entre todas as categorias de cada Unidade Acadêmica. A questão da disponibilidade das pessoas em participar realmente acreditava que
através do sorteio poderia ser aumentada, não sabia em que quantidade ou como, mas acreditava que nesse caso, em especial nas Unidades Acadêmicas,
essa disponibilidade conseguiria se ser aumentada mais do que no caso de uma eleição. Solicitou que os dois Coordenadores   esclarecesse o papel das
Comissões dentro das Unidades Acadêmicas e a ponte que elas fariam com a Coordenação de desenvolvimento do Plano Diretor, que talvez o papel das
Comissões consiga esclarecer o motivo pelo qual o sorteio se fizesse mais interessante do que uma eleição, porque havia ficado bastante claro que o
processo de metodologia participativa era que a Comunidade Acadêmica poderia participar ativamente do primeiro ao último dia. A questão era  a ponte
que as Comissões de apoio setorial elas iriam fazer com a Coordenação do Plano Diretor. Acreditava que poderia clarear um  pouco essa ideia do que
estavam tendo sobre os sorteios , porque em um primeiro momento para todos poderia parecer as Comissões que iriam participar do processo e estas
Comissões é que fariam esta ponte com a CDPD. Por último, ainda de uma outra fala, acreditava que deveria haver uma uniformidade no método de
escolha para as Comissões entre as Unidades Acadêmicas e Unidades Administrativas . Acreditava  que, como o conselheiro havia falado, deveriam
encaminhar para uma aprovação e gostaria de solicitar que fosse novamente explicado o papel das Comissões e esta ponte que elas fazem e que modo
algum elas substituem a participação da Comunidade Acadêmica e o último ponto que ela havia comentado de que achava que deveria haver uniformidade
no método de escolha. A servidora Cíntia explicou as condições de trabalho junto com a CDPD.  Disse que as Comissões seriam compostas para trabalhar
junto com a CDPD, dentro dos eventos setoriais , mas os eventos setoriais não eram somente para as Comissões, pois eram abertos para toda a
Comunidade. Teriam um período de divulgação, de inscrições, onde todos poderiam participar. Dentro dos eventos setoriais, no último dia do evento,
iriam trabalhar com a pactuação de propostas para aquela zona, entre toda a Comunidade presente no evento. Após todos os eventos  setoriais, a equipe
técnica da CDPD se reuniria com as Comissões, de posse daquelas propostas e ali elaborariam as diretrizes. As propostas viriam dos eventos setoriais  e
estevam abertas à toda a Comunidade. As Comissões iriam apoiar nessa comunicação entre a PROPLAN e as suas Unidades, iriam ajudar a fazer a
sensibilização, par que um número máximo de pessoas participassem dos eventos, porque a metodologia não faria sentido se as pessoas não participassem
desses eventos setoriais , onde fariam a leitura Comunitária da qualidade e pactuação para propostas. territoriais, iriam trabalhar com as propostas e a
partir daí criarem as diretrizes. A conselheira Andyara colocou que se sentia plenamente confiante no que fora apresentado e parabenizou os colegas,
porque o planejamento tinha   um caráter virtuoso e a possibilidade de se ir adaptando, conforme fosse sendo operacionalizado. Provavelmente não
tivessem sido apresentados mecanismos de controle e revisão do processo, mas aquilo deveria estar previsto como iria ser controlado, a condução, desse
processo de planejamento. A partir do momento em que se visse que alguma coisa não estava saindo satisfatoriamente, seria mudado. Isso era um curso de
ação, que não era estanque, que não era engessado. Disse que se sentia perfeitamente confortável e confiante no trabalho dos colegas e acreditava que
certamente seria um sucesso. O conselheiro Fernando, Diretor do IFM, parabenizou a equipe da PROPLAN, representada pelo  Prof. Claiton e servidora
Cintia. Disse que a dúvida que tinha e que o preocupava era o tamanho da comissão (mais de 150 pessoas) e tinham o exemplo da Estatuinte. Comissões
muito grandes tinham uma dificuldade enorme de se reunir e dar seguimento aos trabalhos. Com relação à ideia do sorteio acreditava ser muito
interessante, porque tínhamos oportunidade e a Academia avança realizando testes e os corrigindo. Acreditava que fosse uma oportunidade importante, só
que o preocupava novamente o tamanho do grupo que participaria do sorteio, pois tínhamos dois quintos de toda a Comissão, pois eram duas vagas por
sorteio , por Faculdade. Dois quintos da Comissão se daria por sorteio e no aspecto do sorteio universal o que o preocupava também eram as
representações , pois o sorteio universal englobava estudantes, técnicos e professores e nessas categorias tinham em número, diferenças muito grandes.
Corriam o risco de terem quarenta por cento   da Comissão que poderia ser representada por uma única categoria ou ter a representação de uma única
categoria muito grande. A proposta era que repensassem no tamanho da Comissão, pensassem qual o tamanho ideal para que o trabalho tivesse início,
meio e fim e a partir desse número tentassem dividir, dentro dessas propostas, uma parcela de dez a quinze por cento por sorteio dentro das Unidades e a
impressão que tinha era de que estavam no caminho inverso. Mais uma vez parabenizou a equipe, dizendo que a proposta era muito interessante e somente
a dimensão dos números que o preocupavam um pouco.  O conselheiro Pedro Moacyr disse que o assunto era de natureza claramente instrumental.
O  assunto de fundo era a política ambiental. A  questão do instrumento e os mecanismos de operacionalização era a partir de uma suficiência
representativa. Pessoas com conhecimento notório na área, mesmo com prejuízo à democracia, poderiam representar melhor. Precisavam respeitar a
matemática nos critérios de representação. Precisavam não esquecer que estavam escolhendo pessoas que iriam lidar com assunto que poderia não ser por
mera matemática. Precisavam pensar na finalidade que tinha esse instrumento que estavam desenvolvendo. Não precisavam pensar tanto nos meios e sim
no final. Deveriam escolher por via de competência, para saudar o final da proposta. No passado a criação de comissão de notáveis foi muito criticada,
pois faltou a escolha democrática. O conselheiro Javier disse que sua preocupação maior era que no Conselho Universitário, onde primavam pela questão
democrática, e que, principalmente, no momento de escolhas dos representantes maiores da Instituição, e ela se dava justamente por eleições, que
colocassem a discussão na metodologia que primava por uma escolha aleatória. E isso, como escutavam na desculpa de que seria uma alternativa mais
justa e democrática, ficava um pouco assustado, porque não acreditava que fosse justa e democrática. Era uma metodologia, mas se fossem achar que isso
era a única alternativa viável, quem sabe então não  usassem seus sindicatos, que gastariam energia para propor nomes, consultas informais na
Universidade, para que depois o CONSUN interpretasse que uma escolha aleatória fosse a ideal, pudesse naquele momento fazer um sorteio entre todos
aptos entre a Instituição para colher então a próxima lista tríplice. Parecia ser uma contradição muito grande . Compreendia que fosse uma metodologia.
Uma das questões maiores na Instituição era a discussão sobre territorialidade e naquele sentido queria parabenizar o trabalho dos dois apresentadores,
porque acompanhavam de perto todo o trabalho que eles desenvolviam, inclusive nas reformas dos prédios, e o nosso reconhecimento por tudo que eles
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faziam, e ao reconhecê-los não significava que tudo que havia sido feito estivesse equivocado.  Apenas essa metodologia de escolha desses representantes
que deveria ser revista e apenas isso. De sua parte acreditava que a escolha deveria ser interpretada por cada Unidade e esta escolhesse a forma como
achasse que devesse ser e essa talvez fosse a forma mais justa, mais democrática e quiçá, por eleição, pois isso era democracia e iriam passar por um
momento democrático no país, que também seria tenso, que não seria por escolha aleatória. Gostaria que o Conselho repensasse essas questões, que eram
muito caras para todos e que diziam respeito, inclusive, à liberdade dos indivíduos. A conselheira Márcia cumprimentou os colegas por estarem trazendo a
proposta. Precisavam avançar no projeto, até porque deixamos de participar de projetos, por não termos uma crítica ambiental. Na forma de escolha das
representações era bem provocativa a forma de sorteio. A escolha de representações de gêneros e outras formas de composição oportunizaria uma maior
participação da Comunidade. O conselheiro Antônio, vice-diretor da FAEM, disse que gostou do posicionamento do conselheiro Maurício. Temos uma
questão de uma fração da Comissão ser escolhida por uma força diferenciada do que estavam acostumados e que não era nova. A tendência única seria de
ter uma maior representatividade de alunos. Teriam a incorporação de novas cabeças e trariam novas ideias e incorporar novos indivíduos. Deveriam
deixar de pensar no "eu" e sim, deveriam pensar no todo e uma escolha por sorteio traria a oportunidade de ter uma maior participação. Não sabia se
funcionaria, mas só tentando saberiam a resposta. Deveriam dar um voto de confiança neste método e tentar fazer o planejamento da UFPel daquela
forma. O Professor Claiton esclareceu: 1) Comissão - ela tem a função única e exclusiva de organizar a metodologia dentro de determinada Unidade da
qual ela fazia parte. Iria organizar  como as discussões ocorreriam. Colocar à disposição os meios necessários para que as discussões acontecessem e
facilitar e aproximar a Unidade Geográfica em questão da PROPLLAN e era quem iria aproximar um pouco dessa marcha nesse caminhar. Aquela era a
única função específica da Comissão, que era uma função bastante importante. A Comissão não decidiria nada   como um petit comitê.   Iria facilitar a
discussão de toda a zona geográfica implicada nessa metodologia; 2) Deixou manifesta sua disposição para ir nas Unidades , em caso restasse alguma
dúvida ou para fazerem uma discussão mais informal. Não havia sido dito que a metodologia seria justa ou igualitária, até porque seria uma pretensão
muito grande de sua parte e se aproximaria talvez de uma falta de respeito com todos os conselheiros e todos da Comunidade. O que  haviam dito era que
havia uma porta dentro desta metodologia, por menor que fosse, que abre a possibilidade para a participação daqueles que não colocaram seu nome à
disposição, para uma participação. Esta participação era menor do que o restante, mas abriria a oportunidade e abrindo esta possibilidade, talvez fosse uma
pequena peça que iria possibilitar talvez que a Universidade atingisse um dos seus maiores objetivos, que era a busca de inclusão de heterogeneidade de
suas decisões e isso sim seria uma característica de justiça e igualdade. Esta seria uma busca de pessoas que não apresentaram seus nomes para uma
escolha tradicional. Esta seria uma riqueza para os documentos norteadores. Assim fora no PDI e assim estava sendo no PPI e esta era uma proposta de ser
uma Política Ambiental e no Plano  Diretor. A seguir, a senhora presidente, feitas todas as explanações, a cerca do tema, colocou as três propostas
registradas: 1) aprovação da proposta; 2) aprovação com alteração da proposta de escolha; 3) atribuir às Unidades a escolha das representações. Colocada
em votação, a proposta 01 (um) obteve 24 (vinte e quatro) votos a proposta 02 (dois) obteve 01 (um) voto e a proposta 03 (três) obteve 11 (onze) votos,
com nenhuma abstenção. Aprovada a proposta.  Item 8  –  APRECIAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA DA LOTAÇÃO DO  PROGRAMA DE PÓS-
GRADUAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL  E SISTEMAS AGROINDUSTRIAIS (PPGDTSA) DO CENTRO DE CIÊNCIAS SÓCIO-
ORGANIZACIONAIS - CCSO PARA A FACULDADE DE AGRONOMIA ELISEU MACIEL - FAEM - PROCESSO Nº 23110.015765/2022-16. A
senhora presidente fez breve relato:   A seguir, convidou o Prof. Flavio De Marco, Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação, para compor a mesa. Disse
que em 05 de maio de 2022 a Pró-Reitoria recebera memorando do CCSO, solicitando a transferência, que deu origem ao processo. Leu encaminhamento
do COCEPE, exarado em 09 de junho de 2022: O COCEPE, considerando o Despacho PPGDTSA (1724124), tomou ciência dos encaminhamentos que
foram dados pelo Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Territorial    e Sistemas Agroindustriais (PPGDTSA) para o acompanhamento dos
discentes com vínculo, que eram orientados pelos docentes que se desligaram do programa, juntamente com as ações que estão sendo realizadas para a
reestruturação do Curso.  Por fim, em vista das informações  recebidas, aprovou  o mérito acadêmico  da proposta de transferência de lotação
do PPGDTSA, do Centro de Ciências Sócio-Organizacionais - CCSO para a Faculdade de Agronomia Eliseu Maciel - FAEM, e encaminha o processo ao
Conselho Universitário para que possa ser deliberada a realocação do Programa. Relatou que a CLN havia aprovado a proposta em seu parecer. Passou a
palavra ao Prof. Flavio, que disse ser um privilégio estar na reunião. Relatou o programa, com nível de Mestrado, conceito 3 da CAPES, estando em seu
segundo processo avaliativo. Programa criado a partir   da junção de docentes da antiga FAT, atual CCSO e FAEM. Estavam em processo corrente de
avaliação quadrienal e muito provavelmente tivessem os resultados no próximo mês de setembro, quando retornariam ao CONSUN, para apresentar os
dados com os resultados da Universidade. Isto posto, falou  que o primeiro intuito da PRPPG, e poderiam observar até pelo movimento que havia sido
realizado, no sentido de consolidação e  fortalecimento dos nossos programas, a Universidade Federal de Pelotas, através de seu processo de evolução dos
seus cursos no processo avaliativo, coadunado com processos de migração, como havia sido o Programa de Pós-Graduação em Letras, da Universidade
Católica para nossa Universidade, e mais recentemente o processo de fusão dos Programas de Biologia Animal e Entomologia, no Programa de
Biodiversidade Animal , a postura da Pró-Reitoria vinha sendo no sentido de trabalhar para que os Programas tivessem um processo avaliativo em caráter
ascendente. Neste caso a tratativa da PRPPG e posteriormente da própria Gestão Superior foi no sentido de tentar resolver os problemas que existiam
dentro do Programa, para que continuasse sendo composto pelas duas Unidades Acadêmicas. Isso efetivamente acabou não acontecendo  e por decisão das
duas Unidades que concorriam para a formação deste Programa, este acabou saindo da sede administrativa do CCSO e indo para a FAEM. Esse havia sido
o primeiro movimento, que naquela data estava sendo aprovada no CONSUN e a partir disso haveria a tratativa junto à CAPES, para mudança do área,
porque naquele momento estava dentro da área de Administração, mudaria a proposta para a área Interdisciplinar, e isso seria encaminhado para a CAPES,
ao mesmo tempo em que iniciaram as tratativas junto à FURG, para que os docentes que atuavam no Programa de Desenvolvimento Territorial saíram e
eram vinculados à área de Administração, a UFPel apresentaria uma proposta em comum junto com a FURG para que o curso que no momento era da
FURG, em Administração, passasse a ser Administração FURG/UFPel. Era um movimento em que estavam trabalhando e muito provavelmente teriam no
próximo ano a discussão de um curso novo que a UFPel estava trabalhando que era um curso de Mestrado Profissional em Turismo, composto por quatro
universidades: UFPel - proponente, UFSM, UNIPAMPA e FURG. Estavam trabalhando no sentido de fortalecer a área de Administração e fortalecer os
Programas, porque, não dentro da perspectiva de competição, mas mais de cooperação. Naquele momento o Programa passava por decisão coletiva a fazer
sua junção junto à FAEM e os docentes da área de Administração do CCSO passariam a integrar um Programa que seria proposta à CAPES na área de
Administração em conjunto com a FURG.  O  conselheiro Antônio agradeceu a  cordialidade do CCSO na transferência do programa à FAEM.  A
transferência do programa foi colocada em votação e obteve aprovação, por unanimidade. Dando sequência à pauta, a senhora presidente passou à análise
do  Item 9  – APRECIAÇÃO DO  REGIMENTO DO MUSEU DIÁRIOS DO ISOLAMENTO - MUDI  - PROCESSO Nº  23110.040988/2021-31. A
senhora presidente relatou que em 03/03/2022, recebemos Memorando do ICH, encaminhando o Regimento, para ser apreciado pelo Conselho. Fez breve
relato e passou a palavra ao conselheiro Sebastião que falou que por exigência regimental a aprovação deste regimento deveria passar pelo CONSUN. O
Museu era virtual e havia sido criado durante a pandemia, com o intuito justamente de musealizar e disponibilizar ,de forma virtual, em um site na internet
que estava indicado no próprio regimento, documentos e outros materiais dessa natureza, relativos ao impacto que a pandemia havia provocado na
sociedade brasileira e mundial. Pela natureza dos cursos do ICH, haviam entendido que tinham um dever de memória que precisava ser cumprido, não
apenas gerindo, garantindo a permanência de elementos que permitissem evocar a memória desses momentos, por terem sido momentos de impacto, mas
também em memória daquelas pessoas que haviam sido vitimadas nesse contexto. Era muito mais um procedimento burocrático, e não com impacto no
sentido de demanda por ambiente ou qualquer tipo de recurso , porque era um museu já criado e que era mantido e gerido por professores, estudantes e
técnicos que atuavam na área de museologia no ICH. Caso alguém tivesse algum questionamento a fazer, estaria à disposição. A senhora presidente
deixou  a palavra à disposição dos conselheiros que desejassem se manifestar.  O conselheiro Paulo Borges cumprimentou a iniciativa do ICH, por
constituir o museu, pela importância, não só para a Comunidade Acadêmica,  para toda a sociedade, no sentido de registrar todos os acontecimentos e,
portanto, um campo futuro de conhecimentos e de pesquisas tão importantes que a Universidade trazia naquele momento e contribuía para toda a
sociedade. Deixava os cumprimentos ao ICH, pela excelente iniciativa. O conselheiro Alexandre leu o parecer favorável da CLN.  Colocada em
apreciação, a minuta do regimento foi aprovada por unanimidade. Item 10 – APRECIAÇÃO DA NOTA SOBRE OS CORTES NO ORÇAMENTO. A
senhora Presidente relatou que a comissão não conseguirá se reunir, mas tinha um documento redigido pela Coordenação de Orçamento. Disse que já
havia uma nota da Gestão e este documento seria do Conselho Universitário. Poderiam ler o documento, apresentar contribuições e redigir sobre esse texto
básico ou decidir que o Conselho não se manifestasse.  Leu o documento redigido: A senhora presidente relatou que o Conselho Universitário (CONSUN)
da Universidade Federal de Pelotas (UFPEL) vem a público externar suas preocupações com o funcionamento da nossa Universidade, no segundo
semestre do ano de 2022, em face dos cortes orçamentários impostos pelo Governo Federal. Conforme amplamente noticiado, o orçamento aprovado para
o exercício 2022 das Universidades Públicas sofreu uma redução inesperada, e em montantes que comprometem o funcionamento adequado das mesmas.
Tal cenário torna crítica a situação das instituições públicas de ensino, já bastante afetadas após a redução sem precedentes ocorrida no orçamento de
2021. Na UFPel, a redução do orçamento 2021 resultou em um déficit que afetou negativamente o orçamento 2022, e o corte adicional do orçamento 2022
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precarizará ainda mais a manutenção das atividades da instituição a partir do segundo semestre. Com o retorno das atividades presenciais, tal precarização
ficará muito mais evidente do que a ocorrida ao final de 2021. Assim, nos dirigimos a toda a comunidade da Universidade e da Região para que unam
forças a fim de cobrar que o Governo Federal e os parlamentares recomponham o orçamento das IFEs aos valores aprovados na LOA 2022. Também
manifestamos nosso apoio à ANDIFES nas negociações empreendidas junto ao Executivo e ao MEC para a recomposição do orçamento aos valores
descentralizados às IFEs no início do exercício 2022. O conselheiro Javier disse que, obedecendo o conceito de democracia, deveriam ter uma reunião
para reunião da comissão ou criação de Nova comissão. A senhora presidente disse que houve a desistência de dois membros sugeriu o nome do professor
Javier para recompor a comissão o conselheiro João Hirdes se disponibilizou a contribuir a professora Aline Tabarelli também foi citada colocada em
apreciação, a Comissão foi aprovada.  Item 11  –    INFORMES. A senhora presidente fez os seguintes informes:1) Ato em Brasília, na Câmara de
Deputados;  ato em Porto Alegre, na UFRGS, envolvendo Reitores Gaúchos, com a presença de Reitores dos Institutos Federais Gaúchos e das
Universidades Federais Gaúchas, associações sindicais e de estudantes. No dia anterior houvera movimento na Câmara de Vereadores em Pelotas, que
contou com UFPEL, IFSul, CAVG, Associações e DCE, para tratarem dos cortes orçamentários. 2) A UFPel  foi premiada na categoria Mérito
Institucional no Décimo Nono Prêmio em Destaque em Iniciação Científica e Tecnológica do CNPq. Era a primeira vez na história que a UFPel recebia
este prêmio e era um enorme orgulho para todos e isso iria impactar em ampliação do número de bolsas que a Instituição iria receber. Disse que, apesar
dos pesares, apesar do momento que estávamos vivendo a Universidade continuava crescendo, continuava avançando e isso era  fruto e mérito do trabalho
de todas as pessoas que compunham a nossa Comunidade Universitária. Agradeceu a todos que têm contribuído com o seu trabalho. 3) A conselheira
Ursula informou que na última reunião do COCEPE haviam aprovado a Resolução dos Concursos Docentes e brevemente teriam os Editais  para
preenchimento das vagas docentes recebidas pela Universidade. Sem mais manifestações, a senhora presidente agradeceu a presença de todos conselheiros
e de quem estava acompanhando a reunião e encerrou a reunião às onze horas e vinte e seis minutos e eu, Roseméri Gomes Gonçalves, Secretária dos
Conselhos Superiores, lavrei a presente Ata que após lida e aprovada foi igualmente assinada eletronicamente pela senhora presidente. 
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